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•

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DNPVN a' 3.362 72, bem como o de-
liberado na 950' Reunião Ordinária,
realizada no dia 2 de outubro de 1972,
resolve:

Aprovai c Terme de Contrato nú-
mero 43-72, de 4 de setembro de
1972, fir nade entre o Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis e ECLiA S — Engenharia,
Comércio e ando:tria, no valor global
de Cr$ 7 '93.500,e0 (sete milhões,
cento e no terei- e três mil, quinhen-
tos cruze ':os e cinquenta centavos),
referente a construção de nova corti-
na' de is dente pranchas e execução
de obras complementares, no Porto
de Cabedelo (PB.

Sala das Reuniões, 03 de outubro
de 1972. — H. Aiaujo Góes. — Ma-
noel Poggi cie Araujo.

ESOLL(eAce N° 950.5-72
Em 3 de outubro de 1972

O C0175 .3 ha Nacional de Portos e
Vias Navaga,els, no uso da atribui-
ção' que lhe confere o artigo 90 do
Decreto-lei n° 185 -de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta
dos Proc3‘;S,.s CNPVN n° 301-72 e
DNFVN 9.432-72, bem como o de-
liberado :ia 950" Reunião Ordinária,
realizada no dia 3 de outubro de 1972,
resolve:

Aprovar a Carta : Cntrat n° 8-72, de
12 de setembro de 1972, pela qual o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis ajustou com Geo-
técnica A. A. -- Engenheiros Con-
sultores, peie valor de Cr$ 290.020,00
(duzentos e noventa mil e vinte cru-
zeiros), a execurrio de onze furos de
sondagens geelegicas, a percussão,
para reconhecimento do subsolo do
canal de acesso ac Porto de Recife
(PE).

Sala nas Reuniões, 3 de outubro
de 1972. — H. Araujo Góes. — Pau-
lo Pinto Ferreira da Silva.

RE,SOLUe1 )110 N° 950.6-72
Em 3 de outubro de 1971

O Conseilei Nacional de Portos e
Vias Navegareis no uso da atribui-
ção que the confere o artigo 6°, in-
ciso B, afinca, 8 as Lei n" 4.213, de
14 de levei-oiro de 1963, tendo em vis-
ta o que enrista dos Processos CNPVN
n° 145-67 e DNPVN n° 5.260-7, bem
como o dedberado na 950' Reunião
Ordinária, realizada no dia 3 de ou-
tubrode i 072. resolve:

I — Propor seja alterada a reda-
ção do incise TI da Portaria MT nú-
mero 846, de 3 de outubro de 1967,
para a seguinte:

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇAO N° 950.1-72

Em 3 de outubro de 1972
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que • ne confere a alínea "e" do
inciso A do artigo 6' da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1983,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN números 141-72, 184-72,
e 188-72 e DNPVN' números 5.549-72,
8.086-72 e 8.294-72 e o que solici-
taram as Delegacias do Serviço do
Patrimônio ce. União nos Estados do
Rio do Janeiro e Guanabara, bem co-
mo o que ficou deliberado na sua 950'
Reunião Ordinária, realizada em 3 de
outubro de 1972. resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do artigo 100 do
Decreto-lei n° 9.760, de 5 de setem-
bro do 191d, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamentos de
terrenos cie marinha:

1 — aforamento de terreno de ma-
rinha, situado na Rodovia Amaral
Peixoto, quilômetro 192, junto e de-
pois do n° 35, na 1' Distrito de Ma-
ca& no .e',,starto do Rio de Janeiro, em
nome de Pedro Marra, Ramos Filho.

2 — aferamente de terreno de ma-
rinha, sitaedo na Rua Matupiri nú-
mero 107, no Estado da Guanabara,
em nome de Fernando Marcellinu
Novaes.

3 — afeeemento de terreno de ma-
rinha, situade na Rua Leopoldo Bu-
lhões n° 223, no Estarlo da Guanaba-
ra em nome de Rdmulo Augusto No-
gpeira.

II— 3uhnieter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 1° do artigo G" da Lei
n° 4.213, de le de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 3 de outubro de
1972. — fL Araujo Góes. — Paulo
Pnto Ferreira ele sara.

rtEsoLuçAo N" 950.2-72
Em 3 de outubro de 1972

O Consedie Nacional do Portos e
Vias Navegaaeis. no .uso da atribui-
ção que lIa conferi, o artigo 6, inci-
so 13, alínea 8 da Lei ni 4.213, de
14 de fevereiro na 1963, tendo em vis-
ta o que custa das Proceesos CNPvN
n° 34-66 , e DNPVN n° 7.570-72, bem
como o deliberar!: na 950' Reunião
Ordinária. realizecia em 3 de outubro
de 1e72, resolve:

I — Aprovar a etualização e a con-
solidação das tarifas dos Portos de
Pelotas, Rio Grande e Porto Alegre
na forma dos anexos.

II -- Revogar; em consequência,
para os Portoe referidos no inciso I,
as Portariam n° 402, de 16 de outubro

de 1964; n° 104, de 17. de fevereiro de
1966; n° 340 da 5 de março de 1968;
n' 1.286, de 6 de setembro de 1968;
n° 363, de 6 de maio de 1970; nú-
mero 5.373, de 10 de agosto de 1971;
n" 5.021, ce 20 de janeiro de 1972.

III — Submetei esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Tranepertee consoante estabelece
o § 1° do artigo da Lei n° 4.213,
de 14 de te. ereiro de 1963, sugerindo
que o ato homoiogatório tenha vigên-
cia a partir da data de sua publica-
ção no Diario Oficial.	 .

Sala das Reuniões, 3 de outubro de
1972. — H. Araujo Góes. — Manoel
Poggi de Araulo.

RESOLUÇA0 N° 950.3-72
Em d de outubro de 1972

O Conselee Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso das atribui-
ções conferidas pela Lei n° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, artigo 6°, in-
ciso A e E, alineas "a" e "1", res-
pectivamente, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN núme-
ro 305-72 e DNPVN n° 2.265-71, bem
como o deliberado na 950' Reunião
Ordinária, real cada no dia 3 de ou-
tubro de 1972, resolve:

I — Pron melar- se de acordo com
a solicitação clo Departamento Na-
cional de Portes e Vias Navegáveis
para acalisição mediante desapro-
priação, autnrizade por Decreto, a ser
baixado pelo Poder Executivo, de
terrenos alodiais e o domínio útil dos
terrenos de marinha e acrescidos,
bem como as respectiva benfeitorias,
Indicadas na inclusa minuta de de-
creto e nas plantas anexas, números
A— 400— 01 —1, A —400---  02
— 2 e I - Vil — 8.491, imóveis
esses necessarios à execução das obras
e serviços projeeicios, para a margem
esquerda de estuário do Porto de
Santos (Si-')

II — Submeter esta Resolução à
decisão ao Esmo. Sr.. Ministro dos
Transporte-, consoante estabelece o

1° do artigo R° da Lei n° 4.213,
de 14 de fe‘er eiro de 1963.

Sala das Reuniões, 3 de outubro de
1972. — H. Araujo Góes. — Ben-
jamim Eitrico ceve.

RF,SOT.,IlreA0 N° 950.4-72
Em 3 de outubro de 1972

O Consetho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 90 do
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, ,eneta em vista o que consta
dos Processos CNPVN n° 312-71 e

"II — A zona de jurisdição do
Porto de Natal abrangerá a costa do
Estado do Rio Grande do Norte e
todas as suas vias navegáveis."

II — Submeter esta Resolução
homologaçao de Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante estabele-
ce o 10 do artigo 6" cia Lei n° 4.213i
de 14 de fevere ro de 1963, sugerindo
que o ato homologatório tenha vi-
gência a partir na data de sua pu-
blicação ao Diário Oficial.

Sala das Reuniões, 3 de outubro
de 1972. -• H. Araujo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araujo.

RESOLIYÇA0 N° 951.1-72
Era 6 de oufábro de 1972

O Conse'ho Nacional de Portos e
Vias Nmegáveis no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, in-
ciso B, 1. da Lei n° 4.213, de
14 de fevaceiro de 1963, tendo em vis-
ta o que ':311Sá, dos Processos CNPVN
n° 30-72 e DNPVN n° 14.083-71, bem
como o dedberado na 951° Reunião
Ordinária, realizada no dia 6 'de ou-
tubro de 1977 resolve:

I — AI-ema na forma do anexo;
para o Porto de Vitória (ES), o Pro-
grama de Aelicaçàc dos Recursos do
Fundo de Melho ramento dos Portos,
passando o valer global dos recursos
do referido Pore. de Cr$ 4.086.000,00
(quatro .n-lhões e oitenta e seis mil
cruzeiros) para Ci$ 5.900.000,00 (cin-
co milhões e novecentos mil cruzei-
ros).

II — elite:ene em conseqüência do
disposto no inciso anterior, o valor
global do Programa dos Recursos do
Fundo de Melho ramento dos Portos,
que passa de Cr$ 226.566.000,00 (du-
zentos e vinee e seis milhões, qui-
nhentos e ;essenta e seis mil cruzei-
ros), para Cr$ 228.380.000 (duzentos
e vinte e oiti milhões, trezentos e
oitenta .m1 erietelros), valor aquele
referido na Resolução n° 949.3-72, de
29 de setembro do 1972.

III — Estabelecer que os recursos
constantes riu anexo ora aprovado
poderão continuar a ser aplicados até
a data da homolegação de outro, que
o substitaa, desde que empenhados
no exerci do le 1972.

IV — Submeter esta Resolução à
hemologaçao ai, Exma.. Sr. Ministro
dos Trenseerdie, consoante estabelece
o § 1° do artigo 6' da Lei ri° 4.213,
de 14 de fevereire de 1963.

Sala das Reuniões, e de ou-
tubro de 1972. — H. Araújo Góes.
— BenjamOn. Eu.iec Cruze

RESOLTJÇAf.) N° 951.2-72
Em 6 de outubro de 1972

O Conseiho Nacional de Portos
Vias Navegáveis , no uso da atribui.
ção que lhe confere o artigo 6° in•
ciso B, alínea 1, da Lei n° 4.213, d4
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Outubro de 1972

1) O expeclte,nte das repartições
.públicas, destinado à ÉlíblicaoãO,

Lin
aerd recebido net' Seção de Centtint-
ações até às 17 horas. O atendi-
&rito do pilblico pela Seção de M-

ação será de 12 as 111 horas.
2) Os originais para 'publicaçdo,

(jevidamente autenticados, dever
ser datilografados diretamente, em
;espaço dois, e ni, papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras

(que dificultem .a sua compreensão,
'em especial quando contiverem ta4
'belas.	 .

Serão admitidas eépiae em tinta
, praia e indelével, a critério do
• D.I.N.	 -

3)' Os originais encaminhados à
_publicaçãe ndo serão restituídos às
partes.

i
4) As reclamações pertinente: át

matéria retribuída, nos casos de
drro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, rk Seçdo de Redação, até
• quinto dia, útil subseqüente O
publicação.

5) As assinaturas serão tomada:
no D.I.N. O transporte • por via
aérea seri contratado separadamente
Som a Delegacia da Empresa Ira-
¡fieira de Corretos e' Telégrafos. em
Brasília. Esta poderd 9. encarregar
também de encaminhar • pedido de
geítnatura ao D.I.N. Neste caso •
assinante diregird ao . D.I.N. o pe-

. dido de assfnettura a o pagamento do
valor corresPondente, na forma do
Item seguinte.

6) A remessa de Vaiares para
assinatura, que 8erd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será hita semento por

Anis §kjkO•e.	 Cr$ 180,08

chegue ou vale postal, em favor de
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Bmprésa Brasi-
leira de Corretos e Telégrafos em
Brasília.

7) No caso de porto aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Tele:gratos em Brasília se obriga a
comPletar o encaminhamento ao de#
enataria por outras vias, independen-
temente, de acréscimo no prego.-

In A Delegacia Regional da Em:
presa Brasileira de Correios e rei&
gira/os em Brasilta reserva-se o di-
reito de reajustar os seus pregos, no
osso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, • mediante aviso-prévia
aos assinantes.

9) Os prazos da astinaturg po-
dem. ter sennestrat ou anual e 34
Beiciárdo sempre no, primeiro dia dite
do més subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderd ser mensal, sã-
fluilittal ou anual. O prato das assi-
naturas para o Exterior d somente
anual e Mo haverd transporte por
via aérea.

10) A rena:rapto devera ser solte.
'toda com antecedência de 80 dias do
vencimento da assinatura a do porte
aéreo. Vencidos, herdo auspntsos in-
dependentemente 'de aviso-prévio. .

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos -oficiais, os
assinantes deverdo solicitd-los no ate
de astinatura,

1$) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser -encaminhados
eom comprovante de sua situação
funcional.	 -

Aprovar o Termo de Ajuste núme-
ro 11-72-DVN. de 11 de setembro de
1972, no valor global de Cr$
1.318.473,52 (hum milhão, trezentoi.;
dezoito mil, quatrocentos e setenta e
três cruzeiros e cinquenta e dois
centavos), firmado entre o Departa-
Mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis e" Oco técnica S. A. - En-
genheiros Consultores, referente à
realização dos serviços de Assessora-
mento ie Fiscalização Contrôle Tec-

Aprovar o Termo de Liquidação nú-
mero 44-72, de 21 de setembro de
1972, que declara liquidadas, de co-
mum acordo, as condições estabeleci-
das no Termo de Contrato n° 10-71,
de 20 de maio de 1971, referente à
construção de um armazém, pavi-
mentação e drenagem, rede de dutoá
para alimentação de energia elétrica,
rede de .3,guas pluviais, linhas férreas
e linhas de guindastes, no Porto de
Itaqui (MA), ficando, em consequên-
cia de acráscimos de serviços executa-
dos, modificado o seu valor global,
que passa de Cr$ 5.174.312,52 (cinco
milhões, cento e setenta e quatro mil,
trezentos e doze cruzeiros e cinquen-
ta e dois centavos)'; para Cr$ ...
5.411.496,67 (cinco milhões, quatro-
centos e onze mil, quatrocentos e no-
venta e seis cruzeiros e sessenta e
sete " Centavds), ratificando-se, de -ou-
tra - parte, a prorrogação do prazo
contratual, por mais 162 (cento e
Seleanta e dois) dias.

Sala das Reuniões, 6 de ou-
tubro de 1972. - H. Araujo Góes.
- Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N° 951.4-72 _
Em 9 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis no uso da atribui-
ção que lhe confere .o artigo 90 do
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tende em vista °à-Processos
CNPVN n° 306-72 e DNPVN número
9-493-72, hem como o deliberado 'na
951" Reunião Ordinária, realizada no
dia 8 de outubro de 1972, resolve:

74 de fevereiro .de 1963, tendo em
Vista o que consta dos Processos
CNPVN n° 30-72 e DNPVN- n° 1.339,
de 1972, bem como o deliberado na
951° Reunião Ordinária, reaVezada em

de outubro de 1972, resolve:
I - Ahoia, na forma do anexo.

Para o Portti de Ilhéus (Ba), o Pro-
grama de Aplicação -dos Recursos do
Fundo de Melhoramento dos Portos,
passando o valor global dos recursos
do referido Porto de "Cr$ 10.000,00
"(dez mil cruzeiros); para Cr$ ...
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros)-;

II - Alterar, em consequência do
'disposto no inciso anterior, o valor
taoleal do Programa dos Recursos do
Fundo de Melhoramento doe Portos,
4ue passa ' de Cr$ 228.380.050,00 (du-
zentos e vinte e oito milhões, tre-
zentos e (Atente mil cruzeiros), para
Cr$ 228.570.00:40 (duzentos e vinte
e oito milhões, quinhentos e setenta
rnil cruzeiros, valor aquele referido
na.-Resolução n° 951.1-72, de 6 de ou-
tubro de 1972. -	 •

III - Estabelecer que os recursos
Constantes do anexo ora aprovado
poderão eontinuar a ser aplicados até
e, data da homologação de outro, que
O substitua, desde que empenhados
tio exercício de 1972.

IV - Subme/er esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
'dos Traneportes consoante estabelece
o I 1° do artigo 6°- da Lei n° 4.213,
'de 14 de fevereiro de 1963.

Sala ; das Reuniões, 6 de ou-
tubro de 1972. -- II. 'Araujo Góes.

Benjamia Euriao Cruz.
RESOLUÇÃO N° 951.3-72
Ern 6 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveia, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 90 dci
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro
de 1987, tendo em vista o que consta
'dos Processos CNPVN n° 84-71 e
'DNPVN n° 6.689-72, bem como o de-
liberado na 9510 Reunião Ordinária,
realizada no dia O de outubro de 1972,
tesolvee

•nnn•.........nwee....1.1,11111{

nológico e Desenvolvimento dos Pro-
jetos Executivos de construção das
obras civis e das estruturas metálicas
do porto fluvia. de Porto Velho, no
rio Madeira, nu Território de Ron-
dônia.

Sala das Reuniões, 6 de ou-
tubro de 1972, - H. Araújo Góes.

Darcy Silva Corrêa.

RESOLUÇÃO N° 951.5-72
Em 6 de outubro de 1972

" O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 90 do
Decreto-lei n° 165, de 23 de fevereiro
de 1987, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVIS n° 298-72 e
DNPVN n° 9.052-72, bem como o de..
liberado na 951° Reunião Ordinária,
realizada no dia 6 de outubro de
1972, resol /e:

I - APr ivar o Contrato n° 1-72 -
Cc - DNPVN - 8" DR, de 8 de
agosto de 1972, no valor global de
Cr$ 19.683 754,15 (dezenove milhões,
seiscentos e oitenta e três mil, sete-
centos e cinquenta e quatro cruzeiros
e quinze centavos), firmado entre o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegtvels e o Consórcio Cons-
trutora Suitepa S. A. e B. H. En-
genharia Ltda., para a execução de
obras no Porto de Imbituba, no Es-
tado, de -Santa Catarina, referentes ao
prolongamento da molhe de abrigo e
complementação ao enrocamento de
fechamento do te-rapleno. .

II -• Determinar que o projeto de-
finitivo, de respensabilidade do con-
sórcio contratante (cláusula sétima do
contrato ora aprovado), seja ,subme-
tido à aprovação neste Conselho e
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes nos termos do artigo
6° da; Lei n° 4.213, de 14 de fevereiro
de 1983.

Sala das Reuniões, 6 de ou-
tubro de 1972. - H. Araufo Gdei.
- Luiz Lime Yeiga do Amarais

RESOLUÇÃO N° 95116-72
Em 6 de outubro de 1972'

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegaveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9° do
Decreto-lei n° 185, de 28 de fevereiro
de 1967, 'ande em vista o que consta
dos Processos CNPVN n° 300-72 e
DNPVN n° 3.652-72, bem como o de-
liberado na 951" Reunião Ordinária,
realizada no dia 6 de outubro de 1972,
resolve:

I - Aprevar o Termo de Contrato•
n° DPC-4-72, de 23 de agosto de 1972,
no valor de Cr$ 226.400,00 (duzentos
e vinte e seis mil e quatrocentos
cruzeiros), firmado entre o De,parta-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis •
o Senhor Dona/d Malcom McDowell,
para a prestação de serviços técnicos
de consultoria e assessoria ao -referi-
do Departamento, no campo da En-
genharia Hidráulica, relacionada com
o Projeto de Expansão do Porto de
de Santos (SP).

II - Determinar, que a validade
do Termo de Contrato ora aprovado,
só se torne efetiva depois de sua
aprovação pelo Banco Central do Bra-
sil e pelo Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD.

Sala das Reuniões, 6 de outubro de
1972. - II Araufo Góes. - Luta
Lima Veiga da Silva.

RESOLUÇÃO N° 951.7-72
Em e, de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e-
Vias Navegaveis, no uso da atribui-
ção que .he confere a Lei n° 4.213-63,
artigo 6°, letra 13, item 28, combi-
nado com o disposto na Resolução
n° 889.3-72, cie 2C de fevereiro de
1972, tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN n° 276-72 e DNPVN
n° 5.214-71, bem como o que ficou de-
liberado na 951, Reunião Ordinária,
realizada em 6 de outubro de 1972,,
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I - Autorizai a baixa e a alie-
nação de motor. do Rebocador "La-
cerda de Aguiar", constante do Ter-
mo de Vistoria anexo ao Processo
DNPVN Vi" 5.214-71.

II - Deeerminar que o produto da
alienação do material referido no in-
ciso 1 seja depositado no Banco do
Brasil S. A., na conta "Reserva pa-
ra Depreciaeão do Porto de Vitória",
de acordo com o disposto no artigo
8°, 9 20, do Decreto n° 54.295-64.

Sala das Reuniões, 8 de outubro de
1972. - d. Araufo Góes. - Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

RESOLUÇÃO N° 952.1-72
Em 10 de outubro de 1972

O Conielho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que :he confere a alínea "e" do
inciso A do artigo 80 da Lei n° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1983, tendo em
vista o que consta dos Processos ...
CNPVN i0 298-72, n° 299-72, número
303-72, IV 315-72 e n° 318-72 e ...
DNPVN W 10.382-72, n° 10.506-72,
n° 10.790-72, n° 10.79242 e número
10.793-72, e o que solicitaram as De-
legacias dos Serviços do Patrimônio
da União nos Estados da Bahia, Es-
pirito Santo e Pará, bem como o que
ficou deliberado na sua 952° Reunião
Ordinária, realizada em 10 de outu-
bro de 1972, resolve:

I - Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do artigo 100 do
Decreto-lei n° 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos se-
guintes ~dos de aforamentos de
terrenos de marinha:

1 - terreno interior medindo de
frente 23.20 m, fechando um polígo-
no com Uca igual a 204,00 M2 e de
marinha medindo de frente 33,00 m,
fechando um poligono irregular de 8
lados de área igual a 924,44 m2, si-
tuados na Praça Freire de Carvalho,
em Salvador, ao Estado da Bahia,
em nome de Veio Marchesini e de
outros.	 .	 -

2 - terreno de marinha, situado na
Avenida Sete de Setembro, esquina
com a Rua Afonso Celso, loja nú-
mero 3, Edifício FAROL - Cond.
Quinta da Barra, fração ideal de ...
1/254,69 do prazo maior aproximada-
mente de 295,00 m2, área ideal de ...
12,89 m2 e percentual de 0,41%, em
Salvador, no Estado da Bahia, em no-
me de Lindaura Meirelles Souza da
Silva.

3 - aforamento de terreno de ma-
rinha, situado na, Avenida Sete de
Setembro, esquina com a Rua Afon-
so Celso, zuna da Vitória, correspon-
dente às lojas munem 1 e 2 do Edi-
fício FAROL, Cond. Quinta da Bar-
ra, fração ideal de 1/125,08 avos do
prazo maior de 295,00 m2, aproxima-
damente; alma ideal de 26,12 m2,
com percentuel de 0,84%, em Salva-
dor, no 2:1stado da Bahia, em nome
da Companhia de Seguros da Bahia.

4 - terreno arrescido de marinha,
situado na Rua Presidente Pedreira
n° 160, em Vis óleo, no Estado do Es.‘
pilei° Santo, em nome de Áurea Ri-
beiro Dias.

5 - terreno de marinha, situado
na Avenila Almirante Tamandaré,
n, 955, em Belém, no Estado do Pará,
em nome de Aliric Antonio Saraiva
eo Souza SerruYa.

II - 3uhmeter a presente Reao• lu-
lução à homologação ministerial, nos
termos do 1 1° do artigo 8° da Lei
n° 4.213, de 14 de fevereiro	 de
1963.

Saia das Reuniões, 10 de outubro
de 1972. - 11. Araujo Góes. - Pau-
lo Phito Ferreira da Silva.

RESOLUÇÃO N° 932.2-72
Em 10 de ootubro de 1972

- O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegavels, no uso da atribui-
çáo que lhe confere o artigo 9° do
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo cru vista o que consta
dos PrOC939311 CINIPVN n° 397 -66 e

DNPVN n° 5.200-72, bem como o de-
liberado na 952° Reunião Ordinária,
realizada no dia 10 de outubro de
1972, resolve:

Aprovar o Termo de Contrato nú-
mero 45-72, de 21 de setembro de
1972, no valor global de Cr$ ....
3.997.518,o4 (três milhões, novecen-
tos e noventa e sete sufi, quinhentos
e dezoito cruze:ros e cinquenta e
quatro centavos), firmado entre o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e a Construtora Bra-
sileira de Obras Hidráulicas Ltda.,
referente ao prosseguimento e con-
clusão das obras de construção do
Porto de Campinho, no Estado da
13ahla.

Sala das Reuniões, 10. de outubro
de 1972. - li. Araujo Góes. - Ben-
jamim Burioo Cruz.

RESOLUÇÃO N° 952.3-72
Em 10 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9° do
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN n° 33-71 e ...
DNPVN n° 1.775-72, bem como o de-
liberado na 952. Reunião Ordinária,
realizada no dia 10 de outubro de
1972, resolve:

Aprovar os termos do Oficio nú-
mero 0-1.512, de 21 de agosto de
1972, que declara liquidadas, de co-
mum acordo, as condições estabeleci-
dos na Carta-contrato n° 28-70, ob-
jeto do Oficio 0-200, de 22 de janeiro
de 1971, vem como do seu Aditivo
configurado no Oficio n° 0-1.289, de
30 de junno de 1971, pelos quais o
Deportam nto Nacional de Portos e
Vias Navegáveis ajustou, com 	
COBRAZLL - Companhia de Mine-
ração e Metalurgia "Braell", a exe-
cução das obras da rede de dutos
subterrâneos para eletricidade e com-
plementação dos serviços de pavimen-
tação e drenagem do Porto de Ilhéus,
no Malhado, Estado da Bahia, fican-
do, em consequência do aumento de
quantidades de serviços, modificado o
seu valor global, que passa de Cr$
743.598,00 (setecentos e quarenta e
três mil, quinhentos e noventa e seis
cruzeiros), ratificando-se, de outra
parte, a prorrogação do prazo, até 31
de outubro de 1971.

Sala das Reuniões, 10 de outubro
de 1972. -- H. Araujo Odes. Jar-
dy Silva Corrêa.

RESOLUÇÃO N° 952.4-72
Em 10 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, in-
ciso B, alínea 8, da Lei n° 4.213, de
14 de fevereiro de 1985, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos CNPVN
n° 25-69 e DNPVN n° 7.032-72, bem
como o deliberado na 952° Reunião
Ordinária, realizada em 10 de outu-
bro de 1972, resolve:

I - Aprovar a inclusão, na Tarifa
do Porto de Aracaju (SE), aprovada
pela Portaria no 234, de 11 de abril
de 1969, aa seguinte observação, na
Tabela "8" - Atracação:

"g) Quando uma embarcação atra-
car por mas de uma vez, no mesmo
período do até 24 horas, a partir da
segunda etre.açâo a taxa n° 1, desta
Tabela, neet reduzida de 50% (cin-
quenta por cento), se aplicando, neste
caso, a obsersaç5o "f" da mesma Ta-
bela".
II - nubmete: esta Resolução à

homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante estabelece
o 9 1° do artigo 6° da Lei n° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1983, sugerin-
do que o a:o horeologatório tenha vi-
gência a pertir de sua publicação no
Didrio

Sala das Reuniões, 10 de outubro
de 1972. - H. Araujo Góes. - Ma-
noel Poggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N° 953.1-72
Em 13 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegoveire no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6°, in-
ciso B, aliam 1, da Lei n° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos CNPVN
no 290-72 e DNPVN n° 8.840-72, bem
como o deliberado na 953' Reunião
Ordinária, realizada no dia 13 de ou-
tubro de 1972, resolve:

I - Aprovar o projeto, memorial
descritivo e orçamento, no valor de
Cr$ 21.767,75 (vinte e um mil, se-
tecentos e qessenta e sete cruzeiros
e setenta e seis centavos), referentes
à construção de uma guarita na es-
trada do Porto de São Sebastião
(SP), com recursa do Concessionário,
o Governo do Estado de São Paulo,
devendo a desposa, após comprovação
em Tomada de Contas, ser levada
conta do Capital Adicional daquele
Porto.
II - Submeter esta Resolução à

homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos 'Transportes, de acordo com o I
1° do artigo 6° da Lei n° 4.218, de
14 de fevereiro de 1983.

Sala das Reuniões, 13 de outubro
de 1972. - II. Araujo Góes. - Pau-
lo Pinto Ferreira da Silva.

RESOLUÇÃO N° 953.2-72
Em 13 de outubro de 1972

O Conseho Nacional de Fartos e
Vias Navegavels, no uso da atribui-
ção que lha confere o artigo 9° do
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro
de 1987, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN no 321-72 e ...
DNPVN n° 1.650-72, bem come o de-
liberado na 953° Reunião Ordinária,
realizada no dia 13 de outubro de
1972, resolve:

Aprovar a Caria-Contrato n° 7-72,
de 13 de setembro de 1972, pela qual
o Departamento de Portos e Vias Na-
vegáveis ajustou com a Companhia
Brasileira de Dragagem, pelo valor
global de Cr$ 96.838,38 (noventa e
seis mil, trezentos e trinta e oito cru-
zeiros e teinta e oito centavos), a
execução de duas sondagens batitné-
tricas no canal do acesso it Barra do
Porto de Aracaju (SE),

Sala das Reuniões, 13 de outubro
de 1972. - H. Alaujo Góes. -
• Silva Corrêa.

RESOLUÇÃO N° 953.3-72
Em 13 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "e" do
inciso A do artigo 8° da Lei n° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ...
CNPVN n° 322-72 e DNPVN n° 464,
de 1972, e o que solicitou a Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União
no Estado de Sergipe, bem como o
que ficou deliberado na 953° Reunião
Ordinária, realizada no dia 13 de ou-
tubro de 1972, resolve:

I - Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alinea "o" do artigo 100 do
Decreto-lei c° 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, fase ravelmente à cessão
gratuita de terrenos de marinha e
acrescidos, ao Governo do Estado de
Sergipe, Ia:atinados à duplicação dá
pista da Rodovia SE-201, no trecho
compreenda, desde a Avenida Au-
gusto Maynard ate a confluência das
Avenidas Rotary Clube e Oceânica,
bem como o prolongamento asfáltico
deste último logradouro, na extensão
de 1.200 me "os na direção norte, tu-
do na 0 cidad3 de Aracaju, no mesmo
Estado, conforme projeto constante do
Processo :Vir n° 48.868-72.
II - Submete" a presente Resolu

ção à homoiogaçáo do Exmo. Sr. MI-
nistin dos Transportes nos termos do
9 1° do artigri 60 da Lei n° 4.213, de
14 de fevere ro de 1983.

Sala das Reuniões, 13 de outubro
de 1972. - 11. Araújo Odes. - Ma-
noel Poggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N° 953.4-72
Em 13 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos
Vias Navegavele, no uso da atribui'
çâo que lhe confere o artigo '°, incis
13, alinea 19, da Lei ne 4.213, de 1
de fevereiro de 1963, tendo em vistej
o que consta dos Processos CNPVE4
n° 320-72 e DNPVN n° n° 8.782-74
bem como o deliberado na 953' Reue
nião Ordinária, realizada no dia II
de outubro de 1972, resolve:

I - Au'aorizar e Petrobrás Distrle
buidora S. A., a construir, a titule)
precário, com recursos próprios, de
acordo com a documentação an
um trapiene de madeira, para
próprio, em terreno que lhe foi loca4
do, situado na Rodovia Arthur Bete
nardes n° 2.702, com frente para a
Bala de Guajark, em Belém, Estado
do Pará.

II - Estabelecer que;
a) a movimentação de mercadoria.

importará no pagamento à Compaa
nhia Docas do Pará das taxas da*
Tabelas "A" e "N", da respectiva ta'
rifa (Decreto-lei ou 83, de 28 de de-
zembro de 1966, artigo 4°, itens
e II);

b) a consixnão ora realizada seja
realizada no prazo de até 3 (trêS
anos.
III - Suenieter esta Resolução à

homologação do Exmo. Sr. Ministr4
dos Transportes, nos termos do artigo
80, 4 1° da Lei n° 4.213, de 14 de fele
vereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 13 de outubro
de 1972. - H. Alaujo Góes. - Lula
Lima Veiga do Amaral.

RESOLUÇÃO N° 953.5-72
Em 13 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos 43
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confete o artigo 6°, Inci-
so B, Mina% 19, da Lei n° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em Ma?
ta o que consta dos Processos CNPVN
nO 304-72 e DNPVN n° 4.281-72, bem
como o deliberado na 9539 Reunião
Ordinária, realizada no dia 13 de ou-
tubro de 1972, resolve:

I - Autormar CORENA - Meta-
lurgia e Jonstruedes Navais S. A., a
construir, a titulo precário, com re-
cursos próprias, de acordo com a do-
cumentação anexa, um trapiche, pa-
ra uso próprio, em terreno de sua
propriedade, situado na margem di-
reita do rio Itajel , Açu, dando frente
para a Rua Bium(nau n° 420, em Ra-
iai, no Estado de Santa Catarina.

II - Estabelecer que:
a) a movimentação de mercadorias

importará-no pagamento à Junta Ad-
ministrativa do Porto de Itajai das
taxas da Tabela "N", da respectiva
tarifa (Deweto-le, n° 83, de 28 dø
dezembro de 1966 artigo 4°, item I);

b) a c,ona"rução ora autorizada seja
realizada no prazo de até 3. (três
anos.
III - Submeter esta Resolução à

homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, nos termos do artigo
6°, 1 1°, da Lei no 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 13 de outubro
de 1972, - H. Araújo Góes. - Luis
Lima Veigl do Amaral.

RESOLUÇÃO N° 953.6-72
Em 13 de outubro de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9° do
Decreto-lei n° 185, de 23 de fevereiro
de 1967,

Considerando o que consta dos Pro-
cessos CNPVN ri" 69-72 e DNPVN nf.t;•
mero 3.13872;

Considerando o Parecer da Procura-
doria Judiclal do DNPVN, constane
te de fls. 129-130, do referido Pro-
cesso DNPVE ir 8.188-72;
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't Comissão Permanente
de Concorrência,_

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 17 de outubro de 1972

Proc. n9 7.229-72 - No requeri-
mento em que a firma "CONSTRAN

• B. A. - Construções e- Comércio",
requer revalidação de soa inscrição

• Como empreiteira neste Departamen-
to, foi exarado o seguinte: Deferido

de acordo com os pareeeres.
- Proc. n9 7.235-72 - No requeri-
mento em que a firma "ECL gn-
genharia, Consultoria e Economia S.
A." requer revalidação de sua ins-
crição como empreiteira neste ,De-
partamento; foi exarado o seguinte:
Deferido - de acordo com os pare-
ceres. - Alvaro Gomes Barbosa.

t	
.	 .

• Considerando o deliberado na 953°
eunião Ordinária, realizada no dia

r13 de outubro de 1972, resolve:
Aprovar os termos do Ofício nú-

f9ero G-1.531, de 24 de agosto de
72, que declara liquidadas as con-

dições estabelecidas na Carta-Contra-
, to n° 1-72, de 18 de fevereiro de 1972,
113ela qual o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis ajustou
Com a SerVeng - Civilsan S. A. -
Empresas Associadas de Engenharia,
0. execução dos serviços de emergên-
tia nos gaiV:Ins avariados no Porto de
itaqui (MA), ficando, em consequên-
tia do aumento de quantidades de
Serviços,. mortificado o seu valor glo-
bal, que pn ssa de Cr$ 2.921.000,00
l(dois. milhes, nexecentos e vinte e
Mn mil cruzeiros), para Cr$ 	
4.825.400,03 (quairc milhões, oitocen-
tos e vinte_ e cinco mil e quatrocen-
bruzeiros), ratificando-se de outra
parte, Q, nroriogação do prazo, que
passa a ser de, 212 dias.

Sala das Reuniões, 13 de outubro
de 1972. - H. Araujo Góes. - Ben-
lamim Eurico Cruz. 	 .

.	 1 ___

DEPARTAMENTO- NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

REDE FERROVIÁRAIA FEDERAL
S.A.

64 Divisão -- Central
PORTARIA N° 86-G, DE 25 DE

• AGOSTO DE 1972 -
O Chefe da 6, Divisão-Central,

com base no artigo 3" do Decreto nú-
mero 42.380, de 30 de setembro Ge
1957, corri a redação alterada pelo
Decreto no 43.548 de 10 de abril de
1958, usando das atribuições compre-
endidas nos artigos 40 e 5° do De-
ereto n° 43.549, de 10 de abril de
1958 e artigo l', alíneas a, b, c e d
do Decreto n° 47.893, de 10 de março
de 1960, rescIve:

Demitir o Montador de Linhas
Ferroviárias nível 6, matricula núme-
ro 503.747, Sebastião' Suliano da Sil-
va, admitido em 3 de fevereiro de
1954, com base no item II, do artigo
207 da Lei n° 1 711-52, visto •ter
abandonado o cargo.

Referência Potraria n° 53-PAJ-72
- Nestor Rocha.

PORTARIA IV 97-G, DE 29 DE
,- SETEMBRO DE 1912

O Chele da -C° Divisão-Central,
com base no artigo 3° do Decreto nú-
mero 42.380, de 30 de setembro de
1957, com a redação alterada pelo
Decreto n°43 548 de 10 de abril de
1958, usando das atribuições compre-
endidas nos artigos 4° c 5° do De-
creto n° 43.549, de 10 de abril de
1958 e artigo I°, alíneas a, b, c e d
do Decreto n° 47.893, de 10 de março
de 1960, te:salve:

Exonerar e Mecã,nico de Máquinas
nível 8, matrícula no 983.873, Pedro
Aurélio de Souza, admitido em 1 de
junho de 1953, com base no artigo 74
Item I combinado com o artigo 75
item I da Lei n° 1.711-52, a pedi-
do.

Referência Processo n.° 72 01187-72.
- Geraldo Costa Guimarães.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
PORTARIA N9 233, DE 17 DE

- OUTUBRO DE 1972
O Superintendente Nacional da

Marinha Mercante, no uso das atri-
buições que lhe confere o capitulo 10,
item' .10.1, letra "g" do Regimento
Interno 'e tendo em' vista os termos
dos Decretos n9s 64.238, de 20 de
março 'de 1069 e 66.597, de 20 de maio
de 1970, resolve:

Designar Walter de Sá Leitão, para
exercer as funções de Assessor desta
Superintendência, com a Gratifica-
ção de Representação de Gabinente,
no valor mensal de Cr$ 1.136,00 (um
mil e trinta e seis cruzeiros). -
Carlos Cordeiro de Mello.

PORTARIA N9 .235, DE 23 DE
OUTUBRO . D.E- 1972

. O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o tapitulo 10,
Item 10.1, letra "g" do Regimentm
Interno, resolve:

Nomear o Desenhista nivel 12-A
Luiz Fernando Belart, para exercer
o cargo em comissão, de Assessor,
Símbolo 8-C do Departamento de
Engenharia, desta Superintendência,
tendo em vista a exoneração do se-
nhor Miguel Tachdjian. - Carlos
Cordeiro de Mello.

Gerais, na vaga decorrente da dis-
pensa de José Pimenta Ribeiro, atri-
buindo-lhe a gratificaçao prevista na
Resolução n9 15, de 12 de novembro
de 1964, do extinto Conselho Delibe-
rativo desta Autarquia, alterada pela
Portaria SUPER n9 283, de :9 de abril
de 1968, ficando, em •conseqüência
dispensada dos de Chefe da Seção do
Pessoal e Material da Divisão de Ad-
ministração • da mesma Delegacia,
para os quais foi designada pela Por-
taria SUNAB n9 480, de 16 de Pilho
de 1970, publicada no Diário Oficial
da União de 29 dos mesmos mês e
ano. - Glauco Carvalho.

Retificação
Na publicação feita no Diário °li-

dai de 5 de outubro de 1972 - Par-
te II, página 3454, da Portaria 	
SUNAB 11.9 710, de 27 de setembro de
1972, onde se lê:

"... para exercer os encargos de
Auxiliar de Secretaria Executiva ..."

Leia-se:
... para exercer os encargos de

Auxiliar de . Secretaria da Secertaria
Executiva ..."

Delegacia no Estado de Minas
Gerais

PORTARIAS DE 17 DE OUTUBRO
DE 1972

O Delegado da Superintendênila
Nacional do Abastecimento, no Estado
de Minas Gerais, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

N.° 38 - Designar o servidor co-
missionado Expedito Baptista Ribeiro,
Assessor , do Delegado - DEMAG,
para substituir o Diretor da Divisão
de Estudos e Pesquisas desta Delega-
cia, durante seus impedimentos le-
gais, temporários ou eventuais, fican-
do em consequência dispensado dos
encargos de Substituto do Chefe da
Seção Financeira, para os quais foi
designado mediante Portaria DEMIG
9 DA 10 de maio de 1972.

N.° 45 - Designar o seividor co-
missionado Antônio Gomes Teixeira.
Assessor do Delegado DEMIG, para
substituir o Chefe da Seção Finan-
ceira desta Delegacia, • durante seus
Impedimentos legais, temporários ou
eventuais. - Frederico Adolpho Fer-
reira Fassheber.

Delegacia
no D istrito Federal

• PORTARIA N° 62, DE 26 DE
OUTUBRO DE 1972

O Delegado Regional da Superin-
tendência Nacional do Abastecimento

(SUNAB), em Brasília, no uso da fa-
culdade que lhe confere o artigo 1°
da Portaria SUPER n9 53, de 10 de
outubro de. 1972,

Considerando a necessidade de di s-
ciplinar os preços das flores, no pe-
ríodo de finados, como medida de pro-
teção ao interesse do- consumidcr,

Considerando, finalmente, que deve
ser reprimida a auferição ce 'urros
arbitrários na comercialização desse
produto, resolve:

Art. 19 Fixar, para o período de zero
hora do dia 30 de outubro a zero hora
do dia 3 de novembro de 1972, os pre-
ços máximos permissíveis para a ven-
da de flores, abaixo discriminadas,
em todo comércio varejista do Distrito
Federal:

• Cr$
Agapanto Branco - dúzia 	 9,30
Agapanto Roxo - dúzia 	  9,80
Copo- de Leite - dúzia 	  4,40
Cravo (branco e colorido - dú-

zia . 	  10,00
Cravo Pequeno - dúzia 	  2,00
Cravo Japonês - dúzia •	  10,00
Crisântemo - dúzia 	 • 8,50
Lírio (todos os tipos - dúzia	 5,00
Margarida Campista - maço 	  2,00
Palma de Santa Rita - dúzia 	  5,00
Palma Holandesa (todas as co-

res) - dúzia 	  10,00
Palma Pequena (todas as co-

res) - dúzia 	  2,00
Rosa Especial - dúzia 	 • 15,00
Rosa de Cabo Comprido,- dú-

-zia 	  12,30
Rosa de Cabo Curto - dúzia 	  7,00
Saudade (todas as cores) -

maço 	  2,00
Flores Miadas - maço 	  5,00

Art. 23 Os preços de venda ao con-
sumidor, de que trata o art. 10 da pre-
sente Portaria, deverão ser afixados
em lugar visível, e de fácil acesso ao
público, em letras e algarismos de, no
mínimo, 3 centímetros de tamanho.

Art. 39 As flores dispostas em arran-
jos ornamentais (artifiicais), ficam
isentas de tabelamento.

Art. 40 Para entrega a domicílio, os
preços acima podem ser acrescidos de
até 20%.	 a

Art. 59 A inobservância de qualquer
dispositivo desta- Portaria, sujeitará
seus infratores às sanções previstas no
Art. II, da lei Delegada n° 4-62, e de-
mais cominações legais.	 -

Art. 69 A presente Portaria terá vi-
gência no período fixado pelo art. 1°,
após publicada no Diário Oficial da
União. - Hekodoro Martins.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

bo ABASTECIMENTO
PORTARIAS DE 19 DE OUTUBRO

DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art.,1 9, item 11, do De-
creto n95 1.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

N9 758 -- Designar Jose Pimenta
Ribeiro, para exercer os encargos de
Chefe da Seção de Pessoal e Material
da Divisão de Administraçac da De-
legacia desta Superintendência no
Estado de Minas Gerais, na vaga de-

corrente da dispensa de N,Valma Ma-
ria Vieira de Souza Cabral, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na Re-
solução n9 155, de 12 de novembro
de 1964, do extinto Conselho Delibe-
rativo desta Autarquia, alterada pela
Portaria SUPER n9 283,ale 19 de abril
de 1968, ficando, em conseqüência,
dispensado dos encargos de Assisten-
te da Divisão de Fiscalização da mes-
ma Delegacia para os quais roi de-
signado peia Portaria SUPER V.-
mero4 7, de 15 de abril dei 968, pu-
blicada no Diário Oficial da União
de á de abril de 1968.

N9 759 - Designar Walma Maria
Vieira de Souza Cabral, E para exercer
os encargos de Assistente da Divisão
de Fiscalização da Delegacia desta
Superintendência no Estado ele Minas

UNIVERSIDADE .
FEDERAL DA BAHIA

PORTARIA N° 561, DE 4 DE
JULHO DE 1972

• -O Reitor da Universidade Federal
da Bebia, usando de suas atribuições
legais, resolve:

Retificar para 11 de abril de 1972, 'a
data da exoneração de Moacyr Schwab
de Souza Menezes, do cargo de Prof.
Assistente, que constou na Portaria
n° 435-72 como sendo 1 de março de
1972. - Lajayette de Azevêdo Ponde.

UNIVERSIDADE, FEDERAL
• DO CEARÁ

PORTARIA N° 370, DE 11 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor • da Universidade Federal,
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Aposentar, de acordo com os artigos
176, item II, da Lei n° 1.711, de 28 de

outubro de 1952 e 102, item I, letra
"a"; da Constituição do Brasil -
Erninda Constitucional ri° 1, Pedro
Carlos Evangelista, reitor nível 5, do
Quadro Unico de Pessoal desta uni-
versidade, lotado na Escola de Agro-
nomia. - Walter de Moura Catitidio,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N.° 234, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere o art. 26, in-
ciso IX do Estatuto da Universidade,
resolve:

Conceder dispensa ao servidor José
Ventura, Oficial de Administração
AF-201-16-C, da função gratificada
de Chefe da Secretaria Geral dos Cur-
sos, símbolo 2-F, por ter sido desig-
nado para nova função.
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PORTARIA N.° 238, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício de suas
atribuições, resolve:

Tornar sem efeito a nomeação de
Lagrange Canedo de Passos, para o
cargo de Professor Assistente, código
EC-503 e de Albertino Gonçalves
Vieira, para o cargo de Professor Ad-
junto EC-502, feitas, respectivamente,
pelas Portarias coletivas números 155
e 154, de 4 de julho de 1972, em vir-
tude de não se ter verificado a posse
no prazo legal.

PORTARIA N.° 241, de 17 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
o de Juiz de Fora, no uso da atribuição

que lhe confere a legislação vigente,
resolve:

Nomear, nos termos do art. 43 e seu
parágrafo único do Estatuto da Uni-
versidade, a Professor Adjunto Sebes-
tiáo de Almeida Paiva, para exercer o
cargo em comissão de Su'o-Reitor do
Setor de Saúde, criado pelo Decreto
ne 62.883, de 21 de junho de 1968.

N° 245 — Designar o servidor Anto-
nio José Cedrola, ocupante do cargo
de Oficial de Administração 	
AF-201.12-A, para exercer a função
gratificada, símbolo 5-F, de Chefe da
Seção Administrativa da Divisão do
Pessoal, criada pelo Decreto n° 51.412,
de 2a de fevereiro de 1962.

PORTARIA N° 247, DE 19 DE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere o artigo 15 da
Lei n° 5.539, de 27 de novembro de

'1988 e tendo em vista a homologação
dos Concursos Públicos, pelo Egrégio
Conselho de Ensino, Pesquisa e Exten-
são, resolve:

Nomear, nos, termos do artigo 2° do
Decreto-lei n° 465, de 11 de fevereiro
de 1969, os professores abaixo relacio-
nados para exercerem o cargo de Pro-
fessor Assistente, código EC-503, do
Quadro Unico de Pessoal desta Uni-
versidade, nos seguintes Departamen-
tos:

Departamento de Direito Civil e
Comercial

Jefferson Daibert
• Edelo Abraham Assad

Joaquim Falei Casteliões
Departamento de Direiw

Judiciário
Paulo Roberto de Gouvea Medina
Vergílio Figueiredo Salazar
Nelson Vila Verde Coelho de Maga-

lhães n
Departainento de Direita Penal e

Criminologia
Winston Jones Paiva.
Proc. n° 5.194-72 — Júlio Cruz de

Oliveira
Os abaixo-assinados, professores

desta Universidade, membros da co-
missão instituída em 25 de setembro
p. p. pelo Prof. Lauro Coelho de An-
drade, à época Reitor em exercício,
para examinar o processo n° 5.194, de
8 de agosto de 1972 e julgar a corre-
lação de matérias e compatibilidade
horária dos cargos que exerce em re-
gime de acumulação o Prof. Júlio Cruz
de Oliveira, baseados nas declarações
às fls. 1 (um), 4 (quatro) e 5 (cinco),
assim se definem:

a) Existe perfeita "correlação de
matérias", considerando-se que o re-
ferido professor, na Faculdade de
Odontologia é Professor Assistente da
disciplina "Economia Profissional", do
Departamento de Odontologia Restau-
radora, e na Faculdade de Direito é
Professor Assistente da Disciplina
"Odontologia Legal e Deontologia" do
Departamento de Deontologia.

b) Há inteira "compatibilidade ho-
rária" de vez que o Professor acumu-
lente cumpre os seguintes horários.

Na Faculdade de Direito, às rs, 3's
e 6's, das 7:00 às 11: horas;

Na Faculdade de Odontologia, às 4's,
5's e sábados, das 7:00 às 11:00 horas.

Assim, ,concluem pela perfeita *exis-
tência de correlação de matérias e in-
teira compatibilidade horária para
efeito de acumulação de cargos do
Professor Júlio Cruz de Oliveira.

Juiz de Fora, 12 de outubro de 1972.
— Ewando Alevato, Presidente —
Aloysio Binato Urso, Membro — José
Antonio Cágula Guedes, Membro.

Processo no .5.282-72 — Eduardo
Mascarenhas Duarte

Parecer da Comissão Julgadora de
Correlação de Matérias e Compatibili-
dade de Horários, referente à acumu-
lação de dois cargos de magistério pelo
Professor Eduardo M a sc ar enhas
Duarte.

Em atendimento ao despacho, de 25
de setembro do corrente ano, do Dire-
tor da Divisão de Pessoal, às fls. 8 do
presente processo, e, dando cumpri-
mento à determinação do Magnifico
Reitor da U.F.J.F., instituindo a Co-
missão composta pelos Professores que
assinam o presente Parecer, esta mes-
ma Comissão, à vista dos elementos
constantes deste processo, oferece o
seu Parecer.

O exame daqueles elementos e o jul-
gamento conclusivo sobre a acumula-
ção de cargos teve por base as seguin-
tes verificações;

I — Compatibilidade de.horários.
1.1 — No I.C.E. — Institutb de

Ciências Exatas do Setor de Estudos
Fundamentais — o Prof. Eduardo
Mascarenhas Duarte exerce o cargo de
Assistente, em regime de T 24 horas,
nos seguintes horários:

r-feira — 14:00 lis às 17:30hs
3'-feira — 7:30hs às 11:00 hs e ...

14:00 lis às 17:30 lis
C-feira — 7:30 hs às 11:00 lis e ...

14:00 hs às 17:30 lis
5"-feira — 7:30 hs às 11:00 hs e

14:00 lis às 17:00 lis
1.2 — Na F.E. — Faculdade de En-

genharia do Setor de Tecnologia —
dito Prof. exercer, também, o cargo de
Assistente em regime de T 12 horas,
nos seguintes horários:

2°-feira — 7:00 às 11:00 hs
6°-feira — 7:00 às 11:00 lis e 14:00

às 17:00 hs
Sábado — 10:00 às 11:00 hs

. II — Correlação de matérias.
11.1 — No I.C.E. o Prof..Eduardo

IVIascarenhas Duarte está vinculado ao
Departamento de Matemática, órgão
do Setor de Estudos Fundamentais.

11.2 — Na Faculdade de Engenha-
ria, dito Prof. se vincula ao Departa-
mento de Edifleações do Setor de Tec-
nologia.

óbvio afirmar que, as disciplinas
lecionadas num dos campos do Conhe-
cimento Fundamental, como o próprio
nome indica, são fundamentais ao es-
tudo das disciplinas do campo respec-
tivo de Conhecimento Aplicado, de ló-
gico raciocínio, e, fundamentado na
nova estrutura da LTFJF aprovada pelo
Dec. Presidencial n° 62.883, de 21 de
junho •de 1968, onde os Institutos, do
Setor de Estudos Fundamentais, são
encarregados da formação geral, em
ciclo básico, para as diferentes carrei-
ras e estudos especializados.

Assim, sejam quais forem suas va-
riações, a Física, o Desenho, a Quími-
ca, a Estatística e as Matemáticas são
estudos básicos indispensáveises quais-
quer estudos desenvolvidos no campo
Tecnológico, mantendo, ipso facto, In-
tima correlação com os mesmos.

Desta forma, é nosso Parecer quê o
Prof. Eduardo Mascarenhas Duarte,
além de cumprir as cargas horárias de
forma compativel, o faz, em ambos os
setores, ministrando disciplinas per-
feitamente correlatas, podendo exer-
cer, acumulativamente, os dois cargos
de Magistério, um, de Prof. Assisten-
te do Departamento de Matemática do
I.C.E., e o outro, de Prof. Assistente
do Departamento de Edificações da
Fac. de Engenharia, ambos da UFJF.

Juiz' de Fora, 12 de outubro de 1972.
— 'Waldir Baptista Vieira — Agostinho
Sebastião Pereira de Castro — Ricar-
do Salomão Musse.

UNIVERSIDADE FEDERAL
- DO PARA

ATOS DE 13 DE OUTUBRO
DE 1972	 •

O Reitor da. Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e de acordo com
autorização presidencial, constante da
Exposição de Motivos n 9 117, de 3 de
fevereiro de 1972, publicada no Diário
Oficial da União, de 21 subseqüente,
resolve:

N9 127 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
Deusélia Silva Furtado para o cargo
de Servente, çódigo GL-104-5, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

N9 128 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
Maria Cavalcante da Silva para o
cargo de Servente, código GL-104-5,
do Quadro tnic,o de Pessoal da Uni-
versidade Federal do Pará.

N9 129 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso Público, nes
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
Edilson Rodrigues Lopes para o cargo
de Servente, código GL-104-5, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

149 130 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
Paulo Roberto Meirelles para o cargo
de Servente, código GL-104-5, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Pará.

No 131 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA

Região
DESPACHO DO PRESIDENTE

Expediente de 6 de outubro de 1972
Processos:	 -

N° 1.702-67 — SISAL — Imobiliá-
ria Santo Afonso S. A. — Anote-se,
pagas as taxas e notifiquem-se a fir-
ma.

N° 1.815-67 — Companhia Auxiliar
de Viação e Obras S. A. — Anote-se,
pagas as taxas.

N9 2.828-67 — Terraplena S. A. —
Terraplenagem e Edificações — Can-
cele-se o registra.

N9 7.651-67 — Indústria Mecânica
de Precisão Imeca S. A. — Anote-se,
pagas •as taxas.

N9 2.394-70 — Prodec — Consulto-
ria para Decisão — Anote-se, pagas
as taxas.

N° 7.059-72 — Deool — Decorações
e Construções Ltda. — Registre-se,
ad referenoum da Càmara de Arqui-
tetura.

N° 7.201-72 — Companhia Nacional
de Serviços — Registre-se, ad referen-
dum da Càmara de Engenharia Ele-
tricista.
Expediente de 9 de outubro de 1972.

Processos: *
N9 649-6'? •-e- Sana — Engenharia e

Comércio Ltda. — Anote-se, pagas as
taxas.

N° 724-67 — Demesthenes Pereira
de Almeida — .Cancele-se o registro.

le° 3.853-67 — Escritório Técnico —
"Ramos de Azevedo" Engenharia, Ar-
euitetura, Construções — Severo Vil-
lares do Rio de Janeiro S. A. — Ano-
te-se, pagas as taxas,'

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1962
Joel Emillo de Brito Aarão para ço
cargo de Servente, código GL-104-5,
do Quadro Único de Pessoal da Uni.
versidade Federal do Pará.
. N9 132 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, no*
termos dos artigos 12, item II e 13, daLei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
Raimundo Lúcio de Souza Brito para
o cargo de Servente, código GL-104-5.
do Quadro Único de Pessoal da Uni.
versidade Federal do Pará, ficando,
em conseqüência, exonerado do cargo
de Trabalhador, código GL-402-1, do
mesmo Quadro de Pessoal.

N9 133 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
GLselda de Paiva Ribeiro Gonçalves
para o cargo de Servente, código GLe
104-5, do Quadro üreco de Pessoal, da
Universidade Federal do Pará,

N9 134 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item-II e 13, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
Paulo Sérgio Seabra Gomes para
cargo de Servente, código GL-104-5,
do Quadro Único de Pessoal da Uni-
versidade Federal do Pará.

N9 135 — Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n9 1.711de 28 de outubro de 1952
Edilson de Souza Vieira para o cargo
de Servente, código GL-104-5. do Que.-
dro Único de Pessoal da Universidade
Federal do Pará.

N9 136 — Nomear, em virtude dal
habilitação em concurso público, n
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
Reginaido de Souza Lima para o cargo
de Servente. código GL-104-5, do Qua-
dro Único de Pessoal da Universidade
Federal do Pará. — Aloysio ria Costd
Chaves,

N° 2.910-67 — Companhia Marnitto
S. A. — Anote-se, pagas as taxas.

N9 6.673-67 — K. F. Construtora
Ltda. — Cancele-se o registro.

N9 8.603-67 — Escritório de Cons-
truções e Engenharia "ECEL" S.A.;
— Anote-se, pagas as taxas e notifi-
que-se.

No 8.920-71 — Engemeter Engenha.
ria, Comércio e Indústria. Ltda. — A
Câmara de Engenharia Industrial.
Expediente de 11 de outubro de 1972
• Processos:
No 6.497-67 — Meei — Medição e

Contrble Industrial Ltda. — Anote-
se, pagas as taxas.

N° 4.722-69 — Construtora Moreira
Silva Ltda. — Cancele-se.

N9 9.598-71 — Plasticolor Indústria
de Plásticos Ltda. — A Câmara de
Engenharia Industrial.

N° 3.512-72 — Cromin — Indústriee
e Comércio Ltda. — Registre-se, ad
referendum da Câmara de Engenha-
ria Industrial.	 6

No 7.144-72 — Engem Serviços do
Engenharia Ltda. — Registre-se, ad
referendum da Câmara de Engenha-
ria Civil.

"CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
RESOLUÇA0 N9 633, DE 15 DE

SETEMBRO DE 1972
O Conselho Federal de Economistas

Profissionais, , no uso das atribuições
legais e regulamentares conferiste'
pela Lei n9 1.411,. de 13 de agosto de
1951, e Decreto n9 31.794, de 17 de
novembro de 1952, resolve:

Homologar a Resolução n9 59, 01
CREP-39 Região, que autoriza a Pra,
eidêncis, daquele Conselho Regiereelà
eplicar dotação orçamentária de 1

e
MINISTÉRIO DO TRABALHO
E 'PREVIDÊNCIA SOCIAL-
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ha aquisição das siem n9* 208/210, do
prédio sito à Rua do Riachuelo, n9 105,
em _Recife, Estado de Pernambuco,
para a sede da entidade.

Sala das Sessões, 15 -de setembro de
1972. - Alfonso Armando de Lima
Vítute, Presidente.

RESOLUÇAO N9 634, DE 15 DE
SETEMBRO DE 1972

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, zao uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei ne 1.411, de 13 de agosto de
1951 e Decreto n9 31.794, de 17 de
novembro de, 1952. resolve:

Aprovar os novos valores da Tabela
de Taxas e Emolumentos para o exer-
cício de 1972, do Conselho Regional de
Economistas Profissionais da 8 e Re-
gião.	 4

- Sala das Sessões, 15 de setembro de
1972. - Alfonso Armando de Lima
Vítule, Presidente.
Extrato da Ata da 235a Sessão Ordiná-
ria do Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, realizada em 15 de

setembro de 1972

cativa da medida ressalta a cacume
tância de que estas se limitam ao re-
forço - de dotações, com cobertura na
redução 'de outras, de forma a não re-
presentar alteração no total de auto-
rização orçamentária pare. o corrente
exercício. Posto em discussão, é votado
e aprovado. Proc.' CFEP. :65-72 -
Complementação do PrOc. ÇFEP 615
de 1971 originado km Belancene co 30
telmestre de 1971 doCREP. 8" Região.
O Relator considera o processe em con-
dições de ser encaminhado ao órgão
competente 'do nrrps, visto ter seio
atendida diligência baixa-Ia pelo
CFEP Posto em discussão é votado
e aprovado. ;Proc. CFEP. 787-72 -
Reajustamento Orçamentário do ....
CREP - 2' Região, exercício t: e 1972.
Registrando que a alteração orçamen-
tária em pauta se refere à eeplemen-
tação no total de Cr$ 35.000,00, com
recursos oriundos no próprio c:ri'arnen-
to, propõe o Relator sua homologação.
Posto em discussão, é votado e aprova-
do. Proc. CFEP. 764-72 Balanzete cio
4° trimestre de 1972 do CR,e2P. fia Re-
gião. Considerando que o exame glo-
bal da gestão financeira e econômica
deverá, ser objeto de exame pelo proos-
so de prestação de contas (baiano).
opina o Relator pelo seu encaminna-
mento à IGF do MTPS. Posto em dis-
cussão, é votado e aprovado.- Proc.
CFEP. 669-72 - Reformulaçá.o Orça-
mentária do CREP. 10" Regelo para o
exerciico -de 1971. O Relator propõe
que o presente processo seja anexado
ao referente ao balanço de 1971 e res-
peCtiva prestação de contas, já que
nesta 'oportunidade já não tem mais
eficácia o exame dos autos. Fasto em
discussão, é. votado e aprovado. Proc.
CFEP. 766-72 -- Alteração do Orça-
mento liara 1972 do CREP. ti a Região.
Evidenciando que o CREP
tcu dotanies do seu orçamento no to-
tal de Cr$ 1.440,00 com redução de
igual impcntância no próprio orça-
mento, sugere o Relator a homologa-
çãe do -ato doe Regioeal, aprosando a
altere-não orçamentária. Posto em dis-
cussão, é votado e aprovado. Proc.
CFEP. 770-72-- Balancete do 2 tri-
mestre de 1972 do CREP. da fi a Re-
gião. Opina o Relator no eensido do
encaminhamento do presente proces-
so à 1GF do MTPS, procedendo-se, co-
mitantemente, a uma diligência ã ori-
gem a fim de ser atendido o _pronun-
ciamento da Contadoria do Federal,
que aponta alguns senões a errem-.-es-
clarecidos. *Posto em discussão, é vo-
tado e aprovado. Proc. CFEP. 769-72
- Balancete do 2° trimestre de 3972 do
CREP. da 4" Região. Verificada pela
Contadoria do Cee.:P a exatidão aos
elementos recebidos, o, Relator opina
pelo encaminhamento do processo à
IGF do MTPS. Posto em discussão, é
votado e aprovado. Prec. 1FE9. nú-
mero 768-72 - Balancete do e° trimes-
tre de 1972 do CREP. da- len Região.
Analisado o processe, o Relater cpina
pelo seu encaminhamento à IGie do
MTPS. Posto em discussão, é votado
e aprovado. Com a palavra o Conse-
lheiro Faria Lima relata o processo
CFEP. 716-72 -constituído de Resolu-
ção do CREP. da 3*, Região - .eletiva à
aquisição da sede própria daquele Re-
gional. O Relator opina pela hornoIo-
gaçã.o da citada Resolução sie 59, que
autoriza a Presidelcia do Conselho da
3° Região a aplicar dotação o çamen-
tária na aquisição das salas nos 2011-
210 do prédio sito à rua do Feschuelo
n° 105, em Recife. Estado de Pernam-
buco, com comunicação à direção do
CREP. da 3" Região de que ;ais opera-
ções devem conter autorização 'prévia
do Conselho Federal. • Posto em dis-
cussão, é votado e aprovado: A seguir
o Conselheiro ReginaId UeIze eprecia
o proc. CFEP. 772-72, constituído da
Tabela de Taxas e emolumentos para
1972 do CREP da 8' Região propondo
sua aprovação. Posto em discussão, e

de férias não gozadas relativas ao exer-
cicio de 1970-1971. Prossegue apresen-
tando a fatura emitida pelo Hotel Gló-
ria da GB, na importância de Cr.$
1.600,00, referente ao coquetel ofereci-
do pelo CFEP, em 8 de agosto de 1972,
por ocasião do lançamento da Tribuna
do Economista em sua nova fase: O
Plenário aprova a medida adtninistea-
tive e autoriza as despesas decorrentes
desta e do lançamento da -ima TE.
Encerramento - Nada mais havendo
a tratar o Senhor Presidente agrade-
ce a presença dos Senhores Conselhei-
ros e às vinte e duas horas dá por en-
cerrados os trabalhos, dos quais eu,
Olinda Maria Campanelite secretária,

hoc" lavrei a presente Ata que li-
da e achada conforme, vai assinada por
mim e pelo Senhor Presidente. - Sa-
la das Sessões, 15 de setembro de 1972,
- -Alfonso Armando de Lima Vitule,
Presidente. - Olinda Maria Co panei-
la, Secretária.

- CONSELHO REGIONAL -
-DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS •

P Região
RESOLUÇÃO N° 21, DÉ 11 DE •

• AGOSTO DE 1972 •

,O Conselho Regional de Eeononelse
tas Profissionais da 1" Região,-no uso
de suas atribuições • legais e regula-
mentares, constantes da Lei n° 1.411,
de 13 de agosto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
31.794, de 17 de novembro de 1952 e,
tendo era vista as deliberações do Ple-
nário em sua 17' Reunião Ordinária,
resolve:	 •	 -

Art. 1° Autorizar o Registro de Di-
ploma e expedição de carteira de iden-
tidade profissional dos seguintes eco-
nomistas:	 -

Processos:
N° 1.002-72 de Paulo Cesar do Paço

Mattoso Mala - Cart. 5.869
N° 1.003-72 de João Luiz Vascon-

cellõs Rocha - Cart. 5.870
N° 1.004-72 de Heloisa Jofre Tra-

vamos - Cart. 5.871
N° 1.005-72 de Regina Cella Melo

Dantas --e Cart. 5.872
N° 1.007-72 de José Luiz da, Silva
Cart . 5.873

N° 1.009-72 de Severino J.nacio da
Silva - Cart. 5.874 • 	 "

ie° 1.010-72 de Oswaido Henrique de
Si queira - Cart. e.875

N° 1.014-72 de Minn° Abrehani -
•Cart. 5.876	 •,

N° 1.015-72 de Cypriano Goulart
Cait . 5.877

N° 1.016-72, de Dioclécio Dantas de
Araujo - Cart.' 5.878

N° 1.017-72 de Antonio Roberto
Ferreira da Silva -- Cart. 5.879 •

N° 1.018 de João Gonçalves de Sou-
za Junior - Cart. 5.880

.T1° 1.020-72 de José Carlos Montei-
ro de Carvalho - Cart. 5.881
• N° 1.021-72 de Braulio Rabelo Mes-
quita - Cart. 5.882

N° -1.022-72 de Luiz Pailo Ferreira
Neves -- cart. 5.883

N° 1.023-72 de João Luiz de olivei-
ra - Feldnian - Cart. 5.884

• 1.024-72 de Flávio Rodrigues
Peixoto - Cart. 5.885 .

N° 1.031-72 de Nestor Tavares da
Cesta Filho - Cart. 5.886 •

,N° 1.032-72 de Elizabete Maria Mo-
rales Nunes de Souza - Cart. 5.887
- N° 1,033-72 'de Fernando Paulo Gui-
marães de Castro - Cart. 5.888

N° 1.034-72 de Alfredo Vicente do
Valle Fragelli - Cart. 5.889

N° 1.035-72 de Hederme José Me-
deiros. - Cart 5.890

Ne 1.036-72 de Claudio Artur Go-
mes Duarte Pereira - Cart. 5.891

N° 1.037-72 de Guilherme Francisco

'RESOLUÇÃO JI-CRTA-7'
N° 118-972

Julgados definitivamente 'pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7"
Região - GB, RJ e ES, foram apro-
vados os seguintes processos:

- Na Reunião do dia 10 de
outubro de 1972

1. Nos termos daletra "a" do arti-
go 30 da Lei In° 4.769-965:
,	 Processos:

N° 9.259-972 - Ricardo Antonio La-
viola de Freitas

N° 9.263-972 - Abisay Bruno Perca
	N° 9.2e4-972	 Vitor _Mendes As-4

sunção
2. Nos termos da letra "c" do arti-

go 3° da Lei n° 4.769-965:
N° 8.770-972 - Aldilio Sarmento

Xavier
N° 9.245-972 --- Célia Buem Morei-

ra de Oliveira
N° 9.248,972 - Carlos Einar Men-

donça de Lima
N° 9.2,54-972 - Carlos José Tuttman
No 9.261-972 - Celso Peçanha
3. Nos termos do paragraeo único do

artigo 3° da Lei r.e. 4.769-965:
N° 8.369-969 - Ernani Vi ensboas de

Figueiredo	 •	 •
N° 9.262-972 - Dagmer Lima Car-

neiro
4. Nos termos do disposto -naLei nú-

mero 4.769-965, regulamentada pelo
Decreto n° 61.934-967 - Pessoa Jurí-
dica:	 •

Pd-87-972 - Prince Consultoria Li-
raitada

PJ-103-972 - TOC - Técnica de
Organização e Consultoria Sociedade
Civil Ltda.	 •

- Na Reunião do dia 12 de
outubro de 1972

•5. Nos termos da letra "a" do ar-
tigo 30 da Lei ri' 4.769-965:

N° 9.267-972 - Antonio Edson Dal-
eastanhy Menezes

,
.	 .

Aos quinze dia do raes de setembro
de mil novecentos e setenta e dois, na
tecle própria do Conselho Regionel de
Economistas Profissionais da 3 s .Re-
gião, na rua do Riachuelo número cen-
to e cinco, conjunto duzentos e oito a
duzentos e dez, Recife, Estado de Per-
narabuoc, realizou-se a ducentésima

e trigésima-quinta sessão ordinária do
Conselho Federal de Econornistea Pro-
fissionais conjunta com o Conselho
Regional de, Economistas Profissionais
da r Região, sob a Presidência do
Conselheiro Affonso Armando de Li-
ma Vitule e a presença dos Conselhei-
ros José Roberto Faria Lima, Foriano
Cavalcanti ;da Silva Martins, Daniel
Soriani doe Santos, Reginald Uelze
Nelson Gomes Teixeira e lberê Gibson
(do Cons. Federal - CFEP); Antônio
Jorge da Silva Teixeira, Gu.3ta.vo Cin-
tra-Paashaus, João Braga de Souza,
Vanildo Luiz de , Andrade Liana, João
-Macedo Filho Gerson Coelho de Me-
deiros e Alberto Pereira Rocha (do
Conselho Regional - CREP-3" Região
- A primeira parte da sessão, que te-
ve início às dezoito horas e trinta mi-
nutos, foi dedicada e inauguração da
sede própria do Conselho Regional. -
As vinte e unia horas, no salão do Ho-
tel Miramar, na mesma cidade do Re-
cife, PE, com a presença exclesiva dos
mencionados Conselheiros do Conselho
Federal de Economistas Profissionais,

•tendo em vista o número regimental
de Conselheiros presentes, foi reinicia-
da a seseão. ATA - Lida e eiscutida,
é aprovada a 'Ata da sessão anterior.
ORDEM; DO DIA - O Senhor Presi-
dente informa a seus Pares que de con-
formidade com o parágrafo único do
art. 21 do Decreto n° 31.794, de 17 de
novembro de 1952, ao Conselho Federal
cumpre, nesta ooprtunidade, convocar
as eleições para a renovação ta tercei-
ro terço de membros efetivar a suplen-
tes de seu Plenário, bem como das va-
gas existentes nos outros ternis. Dis-
cutido ó assunto, são aprovadas as Ins-
truções] Eleitorais que devem acompa-
nhar o Edital de Convocação dos Re-
presentantes dos Sincncetos e Associa-
ções Profissionais de Economistas, fi-
cando fixado o dia 11 de dezembro de
1972 para a realização da Assembléia-
Geral de Delegacias Eleitorais, às de-
zesseis horas, em primeira convocação
e/ou às dezoito horaa, em segundo e
última convocação e marcado o prazo
para e entrega no CFEP do processo
eleitoral e das credenciais até 11 de
novembro de 1972.. Com a, palavra o
Conselheiro Iberê Gilson apresenta os
seguintes procs. examinados pelo Con-
selheiro Joaquim Soter e propõe se-
jam aprovados os pareceres exarados,
como segue Processo. CFEP. 771-72
constituído da 2." Retificação Orça-
Inentária do CFEP para o exer-

10
lolo de 1972 - Rel, opina pela

roeação das suplementações pro-
eostas, no total de Cr$ 	

.5170,00, tendo em vista que a justifi-
•

votado e aprovado: Assuntos Gerais - Vieira da Cunha - Cart. 5.892.1
O Senhor Presidente dá ciência á Ca- N° 1.038-72 de Antonio Pereira Dias
sa da decisão de conceder gratifica-Ao de Morais - Cart. 5.893 • -
à Diretora "de Administração do ...... - N° 1.039-72 de Miguel Guerra Pati-
CFEP, como compensação pelo período tudo - Cart.e5.894•

eN° 1.040-72 de Eny da Silva Gue-
des - Cart. 5.895

N° 1.044-72 de Solange Parais() Nos
guelra - Cart. 5.898

N° 1.045-72 de Antenor Poli Silva --4
Cart. 5.897

N° 1.051-72 de Francisco Junqueira
-Bruzzi - Cart. 5.898

N° 1.052-72 de Emala Augusta do
Rosario Tainha -.Cart. 5.899 • • '

Art. 2° Autorizar o Registro e expe-
dição de Certidão Provisória, válida
por 180 dias, dos seguintes economis-
tas:

N° 1.006-72 de Carlos Alexandre
Maia Mondani' CRP.1,222

N° 1.026-72 de Francisco Zoroastro
Campos - CRP . 1.223

N° 1.046-72 de Viterbo Yorrk Story
- CRP.1.221

Art. 30 Autorizar o Registro e exixi-•
dição de Alvará das seguintes firmas:

N° 1.028-72' da BRAINBANK -
Banco de Ideias S.A. - RF.408

.N° 1.029-72 da Redel Engenharia:
Ltda . - RF . 409

N° 1.030-72 da Tricunsult Consulto-
ria Técnica Econômica - RF.410.

N° 1.041-72 da S.P.G. Consultores
Associados Ltda. - RF.411

N° 1.042-72 da - Consultepa Ltda.
Éoc. Civil de' Consultoria Técnica
Econômica e Planejamento ae Admi-
nistração de Empresas -.R.F.412

N° 1.050-72 da Itambi Planejamen-
to, Engenharia e Arquitetura Limitada
- RF.413	 •

N° 1.04942 da keret S. À. Admi-
nistração e Cotnércio - RF.414

Sala- das Sessões, em 11 de agosto
de 1972. - Reynaldo ele Souza Goa-
çalves, Presidente.
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N° 9.268-972 - Almir dos Santos
Gonçalves Júnior

N° 9.269-972 - Getúlio José de Melo
Cesar

6. Nos termos da letra "e" do arti-
go 30 da Lei n° 4.769-985:

N° 9.258-972 - Solimar Gomes Lei-
tão

N° 9.265-972 - Vladir Pontes Me-
nezes

ILI - Negar Registro
7. Negado registro, na Reunião do

dia 10 de outubro de 1972, por falta
de amparo legal, de conformidade
com o disposto na legislação e nor-
mas vigentes, aos seguintes habilitan-
dos:

N° 8.084-969 - Marcos da Silva
Bittar

N° 8.094-969 - André Pol Filho
N° 8.187-989 - João Albertino de

Sá
N° 8.610-969 - Williams Gonçalves

Rodrigues
leio de Janeiro, GB, 12 de outubro

de, 1972. - Em/saneei Caiheiros So-
dré, Presidente da Junta Interventora
- Port. DRT-GB n° 23-970.

RESOLUÇÃO J1-CRTA - 7'
N° 119-972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7' Região-GB, RJ e ES, desig-
nada pelas Portarias DRT-GB n° 23,
de 11 de maio de 1970 o DRT-GB nú-
mero 1, de 15 de janeiro de 1971, no
uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n° 4.789, de 9 da
setembro de 1985, regulamentada pelo
Decreto n° 81.934, de 22 de dezembro
de 1967.

Considerando os termos da Resolu-
ção CFTA n° 228, de e5 de setembro
de 1972 que homologou, para todos os
efeitos e normas vigentes, os pedidos
de registro para o exercido da pro-
fissão de Técnico de Administração,
resolve:

Art. 1° Atribuir registro definitivo,
nos termos da letra "c" do artigo 30
da Lei W 4.769-985, no CRTA da 7°
Região-GB, RJ e ES, aos seguintes
profissionais:

1. CRTA n° 3.303 - Armando Fran-
cisco da Silva

2. CRTA 8.304 - Leonõr Telles
de Sonsa Cabral

3. CRTA 3.309- Neyr Lobo Can-
seres

4. CRTA no 3.308 - Elza Peçanha
5. CRTA no 3.307 - Theophilo de

Jesus Souza Louchard
8. CRTA n° 3.308 - Jonas Bahien-

se de Lyra
7. CRTA ri° 3.309 - Aylton Tava-

res de Campos
8. CRTA n° 3.310 - José Octacillo

Alvares Pereira
9. CRTA n° 3.311 - Carlos Feliz

Sobral,
10. CRTA n° 3.312 - Estephan Lei-

tão Lago
il. CRTA n° 3.813 - Luiz Neves
12. CRTA n° 3.314 - José da Costa

Pinto
13. CRTA no 3.315 - Fernando do

Na cimento
14. CRTA n° 3.316 - Abel Ribeiro
15. CRTA n° 3.317 - Victorio Fer-

nando Bliering Cabral
18. CRTA n° 3.318 - Tareislo Rosa

Ma rtlns
17. CP,TA no 3.319 - Francisco Ar-

thur Salrizar Camara
18. CRTA n° 3.320 - Eduardo de

Soua Góes.l. CRTA n° 3.221 - Jeão P.:ladra
• "es Vila°

cl-aa n" 3.322 - ftc,terio .de
Pe eeei 20 A pre'tc Resolução entra
em eer nesta data.

r.:0 de Janeiro - GB, 12 de outu-
bro C r., la72. - Eviniannel Ca/hefroe
So .-1r-; Prc-idente d Junta Interven-
V.a( - Part. DRT-GB no 23-970.

nr.7,orucAo JI-CRTA - 7'
N° 120-972

A Junta Interventora no Conselho
reesienal do Técnicos de Administra-

ção da 7" Região - GB, RJ e ES, de-
signada pelas Portarias DRT-GB nú-
mero 23, de 11 de maio de 1970 e
DRT-GB n° 1, de 15 de janeiro de
1971, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n° 4.769,
de 9 de setembro de 1965, regulamen-
tada pelo Decreto n° 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, resolve:

Art. 10 Atribuir registro no CRTA
da 78 Região - GB, RJ e ES, nos ter-
mos da letra "A" do artigo 3° da Lei
ne 4.769-85, aos seguintes profis-
sionais:

I - Registro Definitivo
1. CRTA n° 3.323 - Ricardo Anto-

nio Laviola de Freitas
2. CITA n° 3.324 - Abisay Bruno

Peses
3. CRTA nb 3.325 - Almir tios San-

tos Gonçalves Júnior
- Registro Provisório

1. CRTA n° RP-180 - Antonio
Edson Dalcastanhy Menezes

2. CRTA n° RP-181 - Getúlio José
de Melo Cosas

3. CRTA n° RP-182 - Vitor Men-
des Assunção

Art. 2° Alterar o registro concedido
ao profissional Alroir de Miranda
Reis, pela Resolução CFTA n° 8-970,
nos termos da letra "c" para os ter-
mos da letra "a" do artigo 30 da Lei
n° 4.769-65, conforme solicitação
constante do requerimento e diploma
de Bacharel de Administração anexa-
das às fls. 21 e 22 do Processo de Ha-
bilitação Profissional CRTA-7' núme-
ro 1.325-968, ficando, entretanto man-
tido os números de registro anterior
no CFTA 2.195 e CRTA-7' n° 1.064
conforme Resolução CFTA n° 8-970,
acima referenciada.

Art. 3° Conceder registro no C/ITA
da 7° Região - GB, RJ e 17, - Pes-
soa Jurídica -, nos termos do artigo
15 da Lei n° 4.769-965, às seguintes
firmas:

1. CRTA n° PJ-39 - Prince Con-
sultoria Limitada

2. CRTA a° PJ-90 - TOC - Técni-
ca de Organização e Consultoria So-
ciedade Civil Ltda.

Art. 40 A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 12 de outubro
de 1972. - Enimanuel Calheiros So-
dré, Presidente da Junta Interventora
- Port. DRT-GB n° 23-970.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERV:DE RES DO ESTADO
Relação n° 209, de 1972

PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO'
DE 1972

O Presidente dó Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:
considerando o disposto no Decreto
ri' 70792-72, resolve:

N° 1.983 - Designar Maria Mirtes
Barroso, Oficial de Seguros, nível ..
14-B, matricula n° 1.728.176, para
exercer a Função Gratificada, símbo-
lo 3-F, de Chefe do Serviço do Pessoal
da Superintendência Local no Estado
do Ceará (SCE), do Quadro de Pessoal
do IPASE.

N° 1.984 - Designar Terezinha Pes-
soa Moura, Oficial de Administração,
nível 12-A, matrícula n° 1.951.410, pa-
ra exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 11-5', de Agente de Treinamento,
do Serviço do Pessoal, da Superinteri-
dencia Local no Estado do Ceará
(SCE), do Quadro de Pessoal do ....
IPASE.

N9 1.935 - Designar Lázaro Farias
Silva, Agregado 8-C, matricula narne-
ro 1.274.541, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 5-F, de Chefe de
Seção de Serviços Gerais, do Serviço
do Pessoal, da Superintendência Local
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no Estado do Ceirá (SCE), do Quadro
de Pessoa/ do IPASE.

Ng 1.9e5 ez Designar João Mario
Aranha Rodrigucs, Escriturário, nível
8-A, matrícula ng 1.019.232, para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
5-F, de Chefe da Seção de Cadastro e
Lotação, do Serviço do Pessoal, da
Superintendência Local no Estado do
Ceará (SCE), do Quadro de Pessoal
do IPASE.

1N7° 1.937 - Designar &êxito Caval-
cante Fernandes, Escriturário nível,
8-A, matrícuia . no 1.878.435, para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo ..
11-F, de Encarregado de Pagamento,
do Serviço do Pessoal, da Superinten-
dência Local no Estado do Ceará ..
(SOE), do Quadro de Pessoal do ....
IPASE.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
n° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
considerando o disposto no Decreto n°
70.755-72, resolve:

N° 1.989 - Nomear, nos termos do
inciso III, do artigo 12, da Lei número
1.711, de 28.10.52, Antonio Barros do
Couto, Agregado 4-F, matricula nú-
mero 1.900.611, para exercer o cargo,
em comissão, símbolo 8-C, de Chefe
do Serviço de Conservação, Manuten-
ção e Obras, da Divisão de Patrimônio,
do Departamento de Administração
Geral (DAG), do Quadro de Pessoal do
IPASE.

N°1.990 - Dispensar, em virtude de
haver sido nomeado para cargo em co-
missão, Antonio Barros do Couto,
Agregado 4-F, matrícula no 1.900.811,
da Função Gratificada, símbolo 4-F,
de Chefe da Seção Local de Adminis-
tração de Bens (CLA), da Divisão de
Patrimônio, do Departamento de Ad-
ministração Geral (DAG), do Quadro
de Pessoal do IPASE.

No 1.991 - Nomear, nos termos do
Inciso III, do artigo 12, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Wal-
detrair Arage.o de Paiva, Encarregado
de Conjunto Residencial, nível 12, ma-
trícula ri° 1.054.771, para exercer o
cargo, em comissão, símbolo 6-C, de
Chefe do Serviço de Cadastro e Pisca-
lizaçao de Bens Imóveis, da Divisão
de Patrimônio, do Departamento de
Administração Geral (DAG), do Qua-
dro de Pessoal do IPASE.

N° 1.992 - Dispensar, cru virtude de
haver sido nomeado para -cargo em
comissão, Waldemir Aragão de Paiva,
Encarregado de Conjunto Residencial,
nível 12, matricula n9 1.054.7'71, da
Função Gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção Central de Adminis-
tração de Bens (SAA), da Divisão de
Patrimônio, do Departamento de Ade
ministração Geral (DAG), do Quadro
de Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nu-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1040,
considerando o disposto na 'Instrução
n° 33-72, resolve:

N° 1.993 - Dispensar Rusio Bezer-
ra, Oficial de Administração, nível ..
12-A, matricula n° 1.055.146, da Fun-
ção Gratificada, símbolo 4-F, de En-
carregado (PWX), do Departamento
de Aplicação de Capital (DC), do Qia-
dro de Pessoal do IPASE.

N° 1.994 - Designar Brittes D'Avi/a
Gaivão, Oficiai de Administração, ní-
vel 12-A, matricula n9 1.911.478, paca
exercer a Função Gratificada, símbolo
4-5', de Encarregado (PWX), do De-
partamento de Aplicação de Capital
(DC), do Quadro de Pessoal do ....
IPASE.

O PresicleWe do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição qae
lhe confere o artiao 17, do Decreto-1W
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N9 1.997 - Dispensar. em _virtude de
haver sido designado para.outra fun-
ção, Rosa Mexia Nnpoleão de Souza.
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Oficial de Administração, nível 12-A,
matricula 1 079.201, da Função Gra-
tificada, símbolo 7-F, de Chefe da Se-
ção Administrativa, da Superintendêne
da Local no Estedo do Maranhão
(SMA), do Quadro de Pessoal do ...e
IPASE.

Os efel os da presente Portaria se-
tronem a 2.e de agosto de 1972.
PORTAR/AS DE 17 DE OUTUBRO

DE 1972
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência doa Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.885, de 12 de dezembro de 1940
de acordo com o Parecer 575-H, de 8
de outubro de 1987 - D. O. de 13 de
outubro de 1987, do Senhor Consultor
Geral da República, resolve:

No 1.998 - Exonerar "ex officio',
Reneide Loureiro Stavale, do cargo de
Escrevente Datilógrafo, nível 7, ma-
tricula n° 2.124.403, do Quadro da Ad-
ministração Central e Orgãos LOUIS:

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

No 2.038 - Designar, nos termos do
artigo 72, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1932, Monne Carvalho Dl
Calafiori, Assistente de Administração
nível 14-A, matricula ng 1.382.465, pa-
ra substituir, nos impedimentos even-
tuais, o titular da Função Gratificada,.
símbolo 4-F, de Chefe da Seção Ad-
ministrativa (PAA), do Gabinete da
Presidência, do Quadro de Pessoal do
IPASE.

Dispensai' Maria Ignez Vieira, Ofi-
cial de Administração, nível 10-C, ma-
tricula no 1.791.825, da mesma fun-
ção. - Manoel Aireezio Carneiro de
Novaes, Presidente Substituto.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDENS DE SERVIÇO DE 17 DE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do Estado, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução no 49, de
17 de setembro de 1971 (BI-179-71).
resolve:

N° 230 - Designar Antônio Cieto
Patrocínio, Pintor A-105.10.e, matrí-
cula no 1.513.077, ponto n° 4.328, para
substituir o Encarregado da Oficina
de Pintura - EOPI, na função grete-
ficada, símbolo 13.F, do Grupamento
de Obras e Manutenção - AEO, do
Serviço de Engenharia - SAEg,
Divisão Administrativa - }ISA. da
Parte Permanente, do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado, em
seus impedimentos eventuais.

N° 231 - Designar José Amaro Pe-
reira Filho, Pedreiro A-101.10.C, ma-
tricula no 1.513.074, ponto ri° 4.294,
para substituir o Encarregado da Ofi-
cina de Pedreiros - EOP, na função
gratificada, símbolo 13-F, do Grupa-
mento de Obras e Manutenç:o - AEO
do Serviço de Eneenharia - SAEg, cia
Divisão Administrativa - HSA, da
Parte Permanente, do Quadro do nos-
pita! dos Servidores do Estado, em
seus impedimentos eventuais.

N9 232 - Designar Joana Gabriela
Lucena Navais, Oficial de Adminietra-
ção AF-201.12.A, matric T la número
1.079.206, ponto n9 2.902, para substi-
tuir a Encarregada da Turma de Con-
trôle - EAC, da Seção Adminietra U-
va - AEA, do Serviço de Eneenheria
- Saeg, da Divisão Administrativa -
HSA, da Parte Permanente do Qua-
dro do Hospital dos Servidores .lo Es-
tado, em seus impedi:rentes e‘cnalais.

Relação ng 210, de 1972
PORTAR IAS DE 18 DE OUTU13À0

DE 1972
O Picsidente do Instituto de Previ-

clanala e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.e33, de 12 de dezembro de 1940,



3752 Segunda-feira 30 DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II) Outubro de 1972'

Considerando o disposto no Decreto
no 70.755-72, resolve:

N.° 2.017 - Designar Rusio Bezer-
ra, Ofiical de Administração nível ..
12-A, matrícula n° 1.055.156, para
exercer a Função Gratificada, símbolo
2-F, de Assistente do Diretor, do De-
partamento de Aplicação de Capital
(DC), do Quadro de Pessoal do
IPASE.

N9 2.018 - Nomear Marcellino Flo-
res Gullo, Contador, nível 20-A, matri-
cula no 1.911.332,' para exercer o car-
go, em comissão, símbolo 6-C, de Chefe
do Serviço de Empréstimos Simples
(DES), da Divisão de Empréstimos ..
(DCE), do Departamento de Aplica-
ção de Capital (DC), do Quadro de
Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940
resolve:

N° 2.019 - Exonerar, em virtude de
haver sido nomeado para exercer ou-
tro cargo, Marcellino Flores Gullo, -
Contador, nivel 20-A, matrícula núme-
ro 1.911.332, do cargo, em comissão,
símbolo 4-0, dé Chefe da Divisão de
Empréstimos (DCE), do Departamen-
to de Aplicação de Capital (DC), cio
Quadro de Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do•
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.685, de 12 de dezembro de 1940,
considerando , o disposto no Decreto
n° 70.755-72, resolve:

N9 2.020 - Nomear Helio Silveira
'da Rosa, Técnico de Administração,

nível 20-A, matricula W1.900.565, pa-
ra exercer o cargo, era comissão, sim-
bolo 4-0, de Chefe da Divisa() de Em-
préstirros (DCE), do Departamento de
Aplicação de Capital (DC), do Quadro
de Pessoal do IPASE.	 •

No 2.021 - Dispensar, em virtude
de haver sido nomeado para exercer
outro cargo, Helio Silveira da Rosa,
Técnico de Administração, nível 20-A,
matricula n° 1.900.565, da Função
Gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Controle (CGS), do Depar-
tamento de Finanças (DF), do Quadro
de Pessoal do IPASE. - Manoel Afrd-
nio Carneiro de Novas, Presidente.
Substituto.

ATOS DO PRESIDENTE
PORTARIA N° 1.381, DE 22 DE

AGOSTO DE 1972
,/

D. O. de 30.8.72, pág. 3.099
Onde se lê:

... Nível 1.056.334, para desepe-
nhar

Leia-se:
.pivel 12-A, matricula n° 1.056.334,

para desempenhar ...

posições do artigo 78, do Decreto-lei
1.831, de 4 de dezembro de 1939.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Conselho Deli-

berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos onze dias do mês de Ou-
tubro do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois. - Juarez Marques 121-
mentel, Presidente substituto. - Er-
nestos Alberto Ferreira de Carvalho,
Relator,

Rui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral
"De acordo. • •
Pelo provimento de ambos os re-

cursos, uma vez que a correção mo-
netária é aplicável, pois o auto é pos-
terior ao Decreto n.° 58.605, de 14 de
junto de 1966, que determinou a
atualização monetária - das multas
contici,as no Decreto-lei n° 1.831:

Em 6 de junho de 1972. - Rodrigo
de Queiroz Lima."

• ACÓRDA0 N.° 455
Autuada: Mendes & silva.
Recorrente; 3.° Comissão de Con-

ciliação e Julgamento.
Processo: 'AJ. 205-68 - Estado de

Minas Gerais.
Aplica-se, no caso, o art.. 78 da

Decreto-lei n.° 1.831-39, tendo em
vista as peculiaridades do auto
lavrado.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Mendes & Silva, estabelecida
no município de Patos de Minas,- Es-
tado de Minas Gerais, por infração
ao art. 42 do Decreto n.° 58.605, de
14 de junho de 1966, sem prejuízo da
sanção cominada no art. 8.° do De-
creto-lei n.° 56, de 18 de novembro de
1966, sendo Recorrente "ex officio" a
3.° Comissão de Conciliação e Julga-
mento do Instituto do Açucar e do

Considerando as Informações que
constam cio processo, no que diz res-
peito à gravidade da infração e o
grau de Instrução do autuado;

• Considerando a condição de primá-
ria da firma infratora;

Considerando que,, no caso, é de se
aplicar as disposições do art. 78 dc
Decreto-lei n.° 1,831, de 4 de dezem-
bro de 1939;

Considerando tudo mais que dos au-
tos consta,

Acordam, por unanimidade os mem-
bros do Conselho Deliberativo do. Ins-
tuto cio Açúcar e do Álcool, no sentido
de ser arquivado o presente processo,
aplicando-se à firma jinfratora o ar-
tigo 78, do Decreto-lei número 1.831,
de 4 de dezembro de 1939.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Conselho Deli-

berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos onze dias do mês de outu-
bro do ano, de mil novecentos e se-
tenta e dois. - Juarez Marques Pi-
mentel, Presidente substituto. - Er-
nesto Alberto Ferreira de CarValho,
Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral substituto.'

Parecer do Dr. Procurador Geral
"De acordo.
Pelo provimento do recurso de ofí-

cio, nos termos do parecer acima.
Em 17 de abril de 1972. - Rodrigo

de Queiroz Lima."
ACÓRDA0 N.° 456

Autuada: Cerealista "Norte Minei-
ra" Ltda.

Recorrentes: Terceira Comissão de
Conciliação e Julgamento e o Senhor
Procurador junto à mesma.

Processe: A.I. 214-71 - Estado de
Minas Gerais.

Transferência de açúcar não
autorizada, de uma região para

• outra. Aplica-se, no caso, as co-
• ~ações do artigo 9.°, do Decre-
• to-lei n.° 308-67.
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a firma Ce-
realista "Norte Mineira" Ltda., esta-
belecida no município de Montes Cla-
ros, Estado de Minas Gerais, por in-
fração aos artigos 9.° e seu parágrafo
único, do Decreto-lei n.° 308, de 28 de
fevereiro de 1967, combinado com os
artigos 12, 13, 14 e seu parágrafo úni-
co da Resolução 1.987-67, da antiga
Comissão Executiva do IAA, sendo re-
correntes a Terceira Comissão de
Conciliação e Julgamento do Institu-
to do Açúcar e -do Álcool e o Senhor
Procurador junto à mesma.

Considerando que a firma Cerealis-
ta "Norte Mineira" Ltda." transferiu,
a' titulo de venda, da Região Centro-
Sul para a Região Norte - Nordeste
8.389 sacos de açúcar cristal, no valor
de Cr$ 151.605,70, sem prévia autori-
zação do Instituto do Açúcar e do
Álcool;

Considerando que a ,proibição legal
tem em vista a necessidade de prote-
ger a produção açucareiro, e garantir
o abastecimento do mercado interno,
sendo aplicável, tanto a produtores
como a comerciantes;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,	 _

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar e
do Alcool, por maioria, de acordo com
o Sr. Relator, era dar provimento aos
recursos interpostos sara, reformando
a decisão de primeira instância, jul-
gar o auto de infração procedente,
para condenar a firma autuada à
multa de Cr$ 151.605,70 (cento e cin-
qüenta e um mil, seiscentos e cinco
cruzeiros e setenta centavos), valor do
açúcar transferido sem autorização do
I.A.A., sem prejuízo de sua apreen-
são, quando e onde for encontrado.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Conselho Deli-

berativo do Instituto do Açúcar e do
Alpool, aos onze dias do mês de outu-
bro do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois. Juarez Marques Pi-
menta, Presidente Substituto. - Mau-
ricio Nogueira da Gama, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador Geral substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral
"De acordo.
Em 6 de julho de 1972. - Rodrigo

de Queiroz Lima."
ACÓRDÃO N° 457

Autuado: Bento J.P.-Silva.
Recorrentes: 3' Comissão de Conci-

liação e Julgamento e o Sr. Procura-
dor junto à mesma.

Processo: A.I. 74-72 - Estado de
Minas Gerais.

- Transferência de açúcar não au-
torizada, de uma região para ou-
tra. Aplica-se, no caso, -as comi-
nações do artigo 9° do Decreto-lei
n° 308-67.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado o comercian-
te Bento J.P. Silva, estabelecido em
Governador Valadares, Estado de Mi-
nas Gerais, por infração ao artigo 9° e
seu parágrafo único, do Decreto-lei
n° 308-67, cle os artigos 13, 14, letras
"a" e "b", artigo 15 e siparágrafo úni-
co, da Resolução n° 2.004-68, sendo
Recorrentes 3° Comissão cie Concilia-
ção e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Álcool e o Senhor Pro-
curador junto à mesma.

Considerando que a firma Bento J.
P. Silva, transferiu, a titulo de ven-
da, da Região Centro-Sul para a Nor-
te-Nordeste 100 fardos de 30 quilos de
cristalçucar e 20 sacos de açúcar cris-
tal triturado, no valor de 	
Cr$ 1.962,00 sem prévia autorização do .
Instituto do Açúcar e do Alcool;

considerando que a proibição legal
tem em vista a necessidade de prote-
ger a produção açucareira e garantir
o abastecimento do mercado interno,
o que, assim, é aplicável tanto a pro-
dutores como a comerciantes;

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por maioria, de acordo
com o voto do Sr. Relator, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em dar
provimento aos recursos de oficio e do
Sr. Procurador junto à 3° Comissão
de Conciliação e Julgamento; para o
fim de reformar a decisão de 1° ins-
tância, impondo-se ao autuado Bento
J. P. Silva a multa de Cr$ 1.962,00
(hum mil novecentos e sessenta e dois
cruzeiros), valor correspondente ao do
açúcar irregularmente vendido. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se,

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezoito dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois. - Alvaro Tavares Car-
mo, Presidente - Juarez Marques Pi-
mente!, Relator.

Fui presente; Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral
"De acordo.
Pelo provimento do recurso de ofí-

cio, -nos termos do parecer acima da
Divisão -Jorldica

Em 28 'da abril de 1972. - Rodrigo
de Queiroz Lima".

ACÓRDÃO N° 458 ,

Autuada: Brandão & Cia.
Recorrente: 3° Comissão de Conci-

liação e Julgamento.
Processo: A.I. 37-62 - Estado de

Minas Gerais.
Dd-se provimento ao recurso de

oficio. Ficou comprovada a saída
de açúcar sem a competente nota
de entrega. Aplica-se 4 espécie a

- atualização do valor da multa pre-
vista no Decreto n° 58.605-66,
pois a infração ocorreu após a sua
vigência.

•Vistos, " relatados e. discutidos estes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Brandão & Cia. estabelecida
no município de São Gonçalo do Sa-
pucai, Estado de Minas Gerais, por in-
fração dos artigos 41 e 42 do Decreto-
lei no 1.831 de 4 de dezembro de 1939,

• INSTITUTO DO AÇÚCAR
E,D0 ÁLCOOL -

Conselho Deliberativo
ACÓRDA0 N.° 454

Autuado: ' Arlindo Gouvêa Filho.
Recorrente: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Senhor
Procurador junto à mesma.

Processo; A.I. 222-68 - Estado de
Minas Gerais.

Aplica-se, no caso, o _artigo 78,
do Decreto-lei n.° 1.831-39, tendo
em vista as peculiaridades do
aúto lavrado.

Vistos, 'relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Ar-
lindo Gotivêa Filho, estabelecida no
município de Três Corações, Estado
de Minaa Gerais, por infração ao ar-
tigo 42 40 Decreto-lei n.° 1.831, de 4
de dezembro de 1939, c/c o artigo 1.0,
letra "a", do Decreto ri.° 58.605, de
15 de Junho de 1966, sem-prejuízo do
disposto no artigo 8.° do Decreto-lei
número 66, de 18 de novembro de 1966,
Sendo Recorrentes a Terceira Comis-
são de Conciliação e Julgamento do

' Instituto do Açúcar e do Álcool e o
Sr. Procurador Junto à mesma.

Considerando as informações que
constaM do processo, 'no que diz res-
peito à gravidade da infração e o krau
de instrução, cio autuado;	 -

Considerando a condição de primá,
ria da firma infratora;

Considerando que, no caso, é de se
aplicar as disposições do artigo 78, do
Decreto-lei n.0 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939;

Considerando tudo o- mais que dos
autos consta,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
e do Alcool, por maioria, nos termos
do voto do Sr. Relator, em negar pro-
vimento aos recursos interpostos, para
julgar o auto de infração improce-
dente, aplicando-se ao autuado as dis-

Retificações

D. 0. de 29.8.72, pág. 3.084
Onde se lê:

... 1 - A partir de 31.12.63
Severino Clementino Ferreira

• Leia-se:
1 - A partir de 31.12.63

'Por Merecimento
•Severino Clementino Ferreira

PORTARIA N° 1.398, DE 23 DE
AGOSTO DE 1972

MINITÉRIO -DA' INDÚSTRIA
tE DO COMÉRCIO

.or

4.1
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pern prejuízo do disposto no artigo 80
'do Decreto-lei n° 56-66, sendo Recor-
rente "ex officio" a 3a Comissão de
Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a autuada deu
Balda, a pelo menos, uma partida de
063 sacos de açúcar cristal, sem a

, imissão da Nota de Entrega;
Considerando estar demonstrado

que a autuada 'deixou de inutilizar 8
(oito) Notas de Remessa;

Considerando que, tendo a infração
sido cometida após a vigência do De-
ereto n° 58.605, de 14 de junho de 1966,

'os valores das multas aplicáveis, atua-
lizados conforme dispõe o referido De-
creto, ultrapassam de muito os limi-
tes de anistia previstos, tanto no De-
iíreto-lei n° 308-67 (artigo 13) como na
Lei n° 5.421-68, mesmo se aplicadas
era grau mínimo;

Considerando a jurisprudência já
•prmada por esse Conselho, de que a
•atualização das multas prevista no
Decreto n° 58.605-66 é aplicável a to-
das as infrações posteriores à sua vi-
gência,

Acordam, por unanimidade, os
Membros do Conselho Deliberativo do
instituto do Açúcar e do Álcool, em

"receber o recurso "ex officio", negan-
do-se-lhe provimento, para, reforman-
do-se o Acórdão n° 870, de fls. 33, jul-
gar o auto procedente e condenar a
firma Brandão 84 Cia. à Multa previs-
ta no artigo 41 (oito vezes o grau mí-
nimo) e 42 (uma vez o grau mínimo),
ambos do Decreto-lei n° 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, com a atualização
do Decreto n° 58.605-86, o que totali-
za a importância de Cr$ 474,48. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezoito dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois. - Alvaro Tavares Car-
mo, Presidente - Hamlet José Taylor
de Lima, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral
"De acordo.
Pelo provimento do recurso de ofí-

cio, na forma do parecer retro da Di-
visar) Jurídica.

Em 14 de abril de 1972. - Rodrigo
de Queiroz Lima".

ACÓRDÃO N9 459 •
Autuada: E. A. Maciel.
Recorrentes: 341 Comissão de Con-

pillação e Julgamento e o Sr. Procura-
dor junto à mesma.

Processos: AI-70-72 e Anexo SC 394
de 1972 - Estado de Minas Gerais.

O art. 99 do Decreto-lei n9 308
de 1967 se aplica, indistintamente,
a produtores e a comerciantes de
açúcar, - Dá-se provimento aos
recursos, para o fim de impor à
firma autuada a cominação da lei.

Vistos, rleatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma co-
mercial E. A. Maciel, estabelecida no
município de Medina. Estado ale Mi-
nas Gerais, por infração ao art. 99
parágrafo único do Decreto-le! nç 308
de 1967, c/c o art. 17 parágrafo único,
da Resolução n9 2.038-70 do Conselho

• Deliberativo do IAA, sendo Recorren-
tes a 3$ Comissão de Concilia.ção e
Julgamento do Instituto do Açucar e
do Álcool e o Sr. Procurador junto à
Mesma.

, Considerando que a ação fisnal foi
motivada pelo fato de a autuada ter
transferido, por venda, de seu estabe-
lecimento comercial, situado na Re-
gião Centro-Sul (Minas Gerais) para
a Região Norte-Nordeste, sem prévia
audiência do IAA, 1.851 sacos de açú-
car cristal, de produção de usinas si-
tuadas na primeira das regiões, no
valor comercial de Cr$ 56.785,00;

Considerando que, contrariamente
ao entendimento adotado na decisão
de 1(1 instância, o art. 99 do Decreto-
lei no 308-67 contém um ordenamento

, de carater geral aplicável a todos

quantos, direta ou indiretamente, es-
tejam ligados à distribuição e comer-
cialização de açúcar;

'Considerando que a proibição legal
tem em mira a necessidade de pro-
teger a produção açucareiro., do Norte-
Nordeste e garantir o abastecimento
do mercado interno;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
dar provimento aos recursos'interpos-
tos, para o fim de reformar-se a de-
cisão autuada ao pagamento da muldt
correspondente ao valor do açúcar
comercializado Irregularmente, sem
prejuízo da apreensão da mercadoria,
quando e'onde for encontrada. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezoito dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. - Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. - Hamlet-Jose
Taylor de Lima, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral
"De acordo.
Em 6-7-72. - Rodrigo de Queiroz

Lima."	 •
ACÓRDA0 $9 460

Auttiado: Hermindo de Souza Pinto.
Recorrente: 39 Comissão de Conci-

liação e Julgamento e o Sr. Procura-
dor junto à mesma.

Processo: AI-212-71 - Estado de
Minas Gerais.

O art. 99, do Decreto-lei n9 308
de 1967, se aplica, indistintamente
a produtores e a comerciantes de
açúcar. Da-se provimento aos

, recursos, para o fim de impor
• firma autuada a cominação da lei.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado Hermindo de
Souza Pinto, do . Município de Montes
Claros, Estado de Minas Gerais, por
Infração' ao art. 99 e seu parágrafo
único, do Decreto-lei n9 308-67, c/c
os arts. 12, 13, 14 e seu parágrafo
único, da Resolução n 9 1.987-67, sendo
recorrentes, a 3ç, Comissão de Conci-
liação e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Álcool e o Sr. Procura-
dor junto à mesma.

Considerando que a ação fiscal foi
motivada pelo fato de a autuada ter
transferido, por venda, de seu estabe-
lecimento comercial, situado, na Re-
gião Centro-Sul, para a; Região Norte-
Nordeste, sem prévia audiência do
IAA, 125 sacos de açúcar cristal, no
Valor comercial de Cr$ 2.339,00; •

Considerando que, contrariamente
ao entendimento adotado na decisão
de primeira instância, o art. 99, do
Decreto-lei n9 308-67, contém uni or-
denamento de caráter geral, aplicável
'a todos quantos, direta ou indireta-
mente, estejam ligados à distribuição
e comercialização de açúcar;•

Considerando que a proibição legal
tem em mira a necessidade de prote-
ger a produção açucareiro do Norte-
Nordeste e garantir o abastecimento
do mercado interno ;•

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por maioria, de acordo
com o voto do Sr. Relator, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em dar
provimento aos recursos de oficio e do
Sr. Procurador junto à 39 Comissão
de Conciliação e Julgamento, a fim de
reformar o acórdão n9 471 de fls. 17
e condenar o autuado Hennindo de
Sousa Pinto, ao pagamento da multa
de Cr$ 2.339,00 (dois mil trezentos e
trinta e nove cruzeiros), sem prejuízo
da apreensão da mercadoria, quando
e onde for, encontrada. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se,•

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezoito dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e
setenta e dois. - Alvaro Tavares
Carmo, Presidente. - Hamlet-Jose
Taylor de Lima, Relator.

SERVIÇO FEDERAL DE' -
HABIT!.‘r0 E URBANISMO

PORTARIA N.° 128-A, DE 28 DE
SETEMBRO DE 1972

Prorroga, até 19 de outubro de 1972,
o prazo previsto na Portaria n.° '98,
de 19 de julho de 1972.

PORTARIA N.° 132, DE 11 DE
OUTUBRO DE 1972

Designa o Assistente Administrati-
vo do Quadro Permanente deste ....
SERFHAU, Amando Rodrigues de
Carvalho, para responder pelo expe-
diente da Divisão Financeira (DF),
do Departamento de Administração,
no atual impedimentos do titular, por
motivo de férias.

PORTARIA N.° 133, DE 11 DE
OUTUBRO DE 1972

Constitui uma Comissão Permanen-
te para Inutilização de Papéis nesta
Sede, com posta dos seguintes servi-
dores:

Carlos Alberto Pereira Barcellos,
Chefe da Divisão -de Patrimônio do
Departamento de Administração, para
Presidente; Célio Cardoso de Carva-
lho, Assistente - Administrativo, para
Secretário, e Paulo Castro Brito, Es-
crevente-Datilógrafo, para Auxiliar;
Subordinar a referida Comissão Per-
manente ao Chefe do Departamento
de Administração, que expedirá ato
regular esquematizando as atribuições
e a execução dos trabalhos; Designar
o advogado José Antônio Lopes de
Castro para, representando a Asses-
soria Jurídica, acompanhar os traba-
lhos e providências da referida Comis-
são Permanente, sob o aspecto legal;
e Determinar aos Chefes das demais
Unidades Centrais e setoriais a pres-
tação da assistência necessária aos
trabalhos da Comissão, em caráter
prioritário, e sempre que o desenvol-
vimento dos mesmos exija este aten-
dimento.

PORTARIA N.° 134, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1972

Designa a servidora requisitada,
Contabilista Maria da Fé Soares Fl-
delis, para responder pelo expediente
da Delegacia Estadual deste 	
SERFHAU em Florianópolis, no atual
impedimento do titular, por motivo de
férias.

MINISTÉRIO

DOS
TRANSPORTES •

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
• TERMO N.° 12-72-DVN-GEC

TerMo de convênio que entre si fazem
o Departamento Nacional de Por-

• tos e Vias Navegáveis e a Compa-
nhia Hidro Elétrica cio São Fran-
cisco, visando .a realização de estu-
dos, projetos e obras de transposi-

• ção 'da barragem do Sobradinho, no
Rio São Francisco, Estado da Bahia.
Aos 10 (dez) dias do mês de outu-

bro do ano do 1972 (mil novecentos

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral
"De acordo.
Em 6-7-72, - Rodrigo de Queiroz

Lima."

e setenta e dois), em Salvador, EStado
da Bahia, o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, Autar-
quia do Ministério dos Transportes,
situado à Praça Meuá, número
10, Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, daqui por diante de-
nominado simplesmente "DEPAR-
TAMENTO", representado neste ato
por seu Diretor-Geral, Senhor Za-
ven Boghossian, na forma do Arti-
go 9.° (nono) alínea f da Lei n.° 4.213
(quatro mil duzentos e treze), de 14
(quatorze) da fevereiro do ano de
1963 (mil novecentos e sessenta e
três), assina com a Companhia
dro Elétrica do São Francisco, socie-
dade anônima de economia mista fe-
deral, com sede à rua Visconde de
Inhaúma n.° 134, 15.° andar, Rio de
Janeiro, Estado ' da Guanabara, ins-
898'19'88 •u O tios • 0'0'0 ott g3133

MINISTÉRIO . DO INTERIOR
PORTARIA N.° 135, DE 18 DE

OUTUBRO DE 1972
Delega poderes ao Economista Wal-

dyr Costa, Chefe do Departamento de
Administração, para autorizar empe-
nhos até o limite dos créditos orça-
mentãrios aprovados,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SECAS

PORTARIA N.° 841, DE 18 DE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contras as Secas,
usando das atribuições que -lhe são
conferidas através do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria nú-
mero 85, de 8-4-68, do Sr. Ministro
do Estado •clo Interior, publicada no
Diário Oficial de 17 subseqiiente, re-
solve:

Conceder exoneração, a pedido, com
efeito a partir de 3-4-72, nos termos
do artigo 75, item I, da Lei 1.711 de
28-10-52, a José Pedro da ,Silva, Tra-
balhador, nível 1, matricula número
2.274.425, do Quadro de Pessoal do
DNOCS (Decreto 71.007, de 22 de
agosto de 1972, publicado no Diário
Oficial de 4 seguinte). - Eng. José
Lins Albuquerque.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
• PORTARIA N.° 231 DE 18 DE

OUTUBRO DE 1972
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Obras de saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do artigo 78, do
Regimento aprovado •pelo Decreto,net-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso número 13.089, de 1972, resolve:

Delegar competência ao Engenheiro
Chefe do 15.° Distrito Fdeera) de Obras
de Saneamento, do Quadro de Pes-
soal deste Departamento, Harry Asno-
rim Costa, para em nome do DNOS,
assinar Termo de Convênio com a
Prefeitura Municipal de Sapiranga -
Rio Grande do Sul, objetivando à
execução das obras de dragagem do
Arroio Sapiranga, naquele município,
(Processo 13.513, de 1972) - Rio da
Janeini, em 18 de outubro de 1972.
- Carlos Krurbs Filho.

TÉRMOS DE CONTRATO



3754 Segunda-feira 30 

doravante denominada simplesmente
"CHESF", neste ato representada por
seu Diretor Vice-Presidente Executi-
vo, Engenheiro Alde de Castro Sal-
gado e por seu Diretor Superintenden-
te de Sobradinho, Engenheiro Euná-
pio peltier de Queiroz, o presente Ter-
mo de Convênio, com base no Artigo
2.° (segundo) alínea e a la (primei-
ro) item IV do Deereao-lei n.° 1.207
(mil duzentos e sete), de 7 (sete) de
fevereiro de 1972 ' (mil novecetnos e
setenta e dois), mediante as Cláusulas
e condições seguintes:

• Cláusula primeira — Do objeto —
E' objeto do presente Convênio, a
realização de estudos, projetos, espe-
cificações e obras de transposição da
Barragem de Sobradinho, no Rio São
Francisco, Estado da Bahia, de con-
formidade com as disposições do refe-
rido Decreto-lei sl.° 1.2e7 (mil du-
zentos e sete), de 7 (sete) de feve-
reiro de 1972 (mil novecentos e seten-
ta e dois), mediante aplicacão de re-
cursos oriundos do "Programa Espe-
cial para o Vale do São Francisco —
PROVALE".

Cláusula segunda — Dos estudos,
Projetos e Obras — Os estudos, pro-
jetos e obras correspondentes no
objeto da Cláusula primeira deste
Convênio serão realizados pela
eCHESF", que assume a Incumbên-
cia de:

a) efetuar o projeto, especificações,
orçamento, cronograma, físico-finan-
ceiro, memórias de cálculo e justifica-
tiva das obras de transposição, os
quais, aprovados pelo "DEPARTA-
MENTO" ficarão fazendo parte com-
plementa; deste Convênio com todos
os seus detalhes;

b)-preparar os estudos hidráulicos,
em modelo reduzido, do sistema de
transposição a ser instalado para de-
finir qual a solução mais vantajosa,
econômica e tecnicamente;

c) executar a construção das obras
de transposição e serviços complemen-
tares correlatas previstos no projeto
e á conta dos recursos previstos neste
Convênio;

d) promover a aquisição e instala-
' ção dos equipamentos hidráulicos, elé-
tricos e mecânicos necessários ao per-
feito funcionamento do sistema;

e) efetuar o estudo de operação do
reservatório formado pela Barragem
do Sobradinho, visando compatibilizar
as necessida.des de navegação a jusan-
te com a mencionada operação.

§ 1.° A eclusa ou eclusas necessá-
rias à transposição do desnível criado
pela barragem, terá (ão) as dimen-
sões e características previstas nos
projetos aprovados na forma da le-
tra a desta Cláusula.

§ 2.° Antecedendo à interrupção
da navegação entre Sobradinho e
Juazeiro, necessária à execução das
obras da Barragem, caba. à CHESF
promover e executar, sem ânus para
os recursos previstos neste Convênio.
Instalações portuárias provisórias, adie
quedas à movimentação de passagei-
ros e cargas, imediatamente e raon-
tante do local das obras, de modo a
permitir a ' continuidade de operação
da Companhia de Navegação do São
Francisco entre . Sobradinho e Pira-
pora .

Cláusula, terceira — Contratação —
Para a execução dos estudos, proje-
tos, serviços, obras e aquisições pre-
vistas neste Convênio, a "CHESF" po-
derá contratar, na forma da legisla-
ção vigente e sob sua inteira e direta
responsabilidade, firmas ou entida-
des especailizadas.

- § 1.° Os Contratos decorrentes des-
ta Cláusula terceira deverão ser pre-
tiamente apreciados pelo "DEPAR-
TAMENTO", que reserva o direito
de os impugnar MO todo ou em parte,
caso não venham a atender adequada-
mente os interesses da obra prevista
araste Convênio.

§ 2.° A "CETESF", durante a exe-
cução do empreendimento concorda

a) submeter ao "DEPARTAMEN-
TO"

'
 para fins de verificação, o pro-

jeto geral da barragem, e, para fins
de aprovação, os projetos referentes
às obras de transposição, ambos em 3
(três) vias;

b) não alterar sem prévio co-
nhecimento do "DEPARTAMENTO"
os p//elos de execução, especificações
e orçamentes das obras relacionadas
com este Convênio;

c) fornecer ao "DEPARTAMENTO"
relatórios trimestrais sobre o anda-
mento dos serviços, acompanhados de
gráfico demonstrativo do comporta-
mento da curva de execução em rela-
ção à previsão feita com base no cro-
nograma físico-financeiro;

d) permitir e facilitar ao "DEPAR-
TAMENTO" o exame _dos estudos,
projetos, obras, serviços, instalações
de materiais e equipamentos adquiri-
dos para realização do empreendi-
mento.

Cláusula quarta — Fiscalização --
Não obstante os encargos e respon-
sabilidades da "CHESF" na execução
das obras objeto deste Convênio, com-
pete também ao "DEPARTAMENTO"
exercer a fiscalização das mesmas
obras e serviços respectivos.

L° A "CHESF" registrará o an
damento dos serviços em boletins
mensais, com todos os detalhes pos-
síveis" e certificará através de boletins
de medição e/ou de produção, os ser-
viços- realizados.
§ 2.° A "CHESF"

' 
além de outras,

fica com a incumbência de não só
manter no local dos serviços um en-
genheiro devidamente habilitado, para
ser encarregado da execução das
obras, como também' assegurar, em
Sobradinho, alojamento adequado e
transporte local aos servidores do
"DEPARTAMENTO", cobrando-lhes;
apenas., as utilidades e serviços con-
siderados extraordinários.

Cláusula quinta — Comunicações —
Todos e quaisquer entendimentos en-
tre o "DEPARTAMENTO" e a
"CHESF", serão efetuados por escri-
to, no momento oportuno, não sendo
aproveitáveis, para nenhum efeito,
comunicações verbais.

Cláusula sexta — Valor — Recursos
Financeiros e Empenho — O valor cos
estudos, projetos, especificações e
obras a serem executados nos ter-
mos deste Convênio é estimado -ra
Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões de
cruzeiros) tendo e mvista o disposto
no item I, da letra ft, do (atiro 13.'
(sexto) do Decreto-lei n.° 1.207 (mil
duzentos e sete), de 7 (sete) de fe-
vereiro de 1972 (mil novecentos e se-
tenta e dois), podendo ser majorado
se assim for necessário e houver re-
cursos.

§ le De acordo com o disposto na
letra "C" do Parágrafo Primeiro do
artigo 775 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública foi extraldo por
este "DEPARTAMENTO" o Conheci-
mento de Empenho n.° 1.701-D0-72,
de 26 de setembro de 1972 na Impor-
tância de Cr$ 1.000.000,00 (hum mi-
lhão de cruzeiros).
§ 2.° O "DEPARTAMENTO" ado-

tará medidas neõessárias para o rece-
bimento da impotrância referida nes-
ta Cláusula e de suas eventuais ma-
jorações, e promoverá, em seguida a
abertura de conta especial, em Agên-
cia do Banco do Brasil S.A.

'
 deno-

minada "Convênio DNPVN-CHESF —
Obras de Transposição de Sobradinho
para a necessária movimentação pela
"CHESF", devendo o referido esta-
belecimento bancário ser instraldo nó
sentido de enviar ao "DEPARTAMEN-
TO", até o dia 15 (quinze) de cada
mês, extrato da mesma conta espe-
cial.	 . -

3.• A "ClIESF", cora base em
cronogiamas tísico-financeiros, tanto
da fase de estudos e projetos como da
fase de construção das obras, apre-
sentará ao "DEPARTAMENTO" um
Piano de Aplicação dos Recursos Fl-
nanaeiros, o qual se dividiae em par-

celas trimestrais e que se constituirão
dos desembolsos a serem efetuados
pelo "DEPARTAMENTO", por inter-
médio do Banco do Brasil S.A.

a 4.° Face ao recebimento de quan-
tias decorrentes deste Convênio, a
"CHESF" fará uma correspondente
prestação de contas anual, encami-
nhando-a ao "DEPARTAMENTO"
até o dia 20 (vinte) de noverabro de
cada ano, ficando convencionado que
o exercício fina naelro encerrar-se-á
em ,31 (trinta e um) de outubro de
cada ano, a fim de possibilitar ao
"DEPARTAMENTO" apresentar aos
órgãos competentes, em tempo hábil,
a sua prestação de contas. -

Cláusula sétima — Prazos — As
obras de transposição deverão estar
em condições de funcionamento na
ocasião de serem as águas represadas,
pela barragem, visando reduzir ao mí-
nimo indispensável o prazo de inter-
rupção da navegação no local da
barragem.

a I.° A "CHESF" apresentará ao
"DEPARTAMENTO" dentro do prazo
de 9- (nove) meses, contados a partir
da abertura da conta especial no Ban-
co do Brasil S.A., os estudos preli-
minares das obras de transposição,
constando de projeto, especificações,
orçamento, memória de cálculo e jus-
tificativa e cronograma físico-finan-
ceiro.

a 2.• *0 "DEPARTAMENTO" terá-
o prazo de 3 (três) meses contados do
recebimento da documentação esti-
pulada no Parágrafo anterior, para
exame e aprovação da mesma do-
cumentação.

§ 3.0 O presente Convênio terá a
duração de 3 (três) anos e entrare em
vigor na data de sua aprovação, pelo
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, es vi do disposto na Lei
na 4.213 (quatro mil duzentos e t^e-
ze), de 14 (quatorze) de fevereiro de
1983 (mil novecentos e sessenta e
três).

Cláusula oitava — Disposições- ge-
rais — Fica convencionado que não
caberá ao "DEPARTAMENTO" 'qual-
quer responsabilidade por -danos que a
"CHESF" causar a terceiros, em vir-
tude da execução -dos serviços pre-
vistos neste Convênio.

1.° Em todas as divulgações que
se fizer sobre a obra constante deste
Convênio, deverá constar que a mes-
ma é custeada com metemos da
''PROVALE", através do "DEPARTA-
MENTO" Et "CHESF", conforme mo-
delos a serem apresentados pelo
"DEPARTAMENTO".
1 2.° O "DEPARTAMENTO", na

ocasião oportuna, baixará normas
para a exploração da eclusa ou eclu-
sas previstas neste Convênio.

Cláusula nona — Foro — O Foro
competente para conhecer e dirimir
questões oriundas deste Convênio é o
da sede do 'DEPARTAMENTO". E,
para constar, eu, Romulo Mansur Lo-
pes, Chefe do Grupo Executivo de
Concorrências da Diretoria de 'Vias
Navegáveis lavrei o presente- Termo
de Convênio que vai assinado pelas
partes interessadas, firmando em nome
do Departamento Nacional de Portas
e Vias Navegáveis, seu Diretor-Geral,
Senhor Zaven Boghossian e em nome
da Companhia Hidrelétrica do São
Francisco pelos Engenheiros, Alde de
Castro Salgado, Diretor Vice-Presiden-
te Executivo e Eunápio Peltier de
Queiroz, Diretor Superintendente de
Sobradinho, pelas testemunhas abaixo
assinadas, e, por mirra Romuio Man-
ear Lopes que o escrevi- aos 10 (dez)
dias do mês de outubro de 1972 (mil
novecentos e setenta -e dois).

Salvador, 10 de outubro de 1972. ee
Zaven Boghossian, Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis:
Alde de Castra Salgado, Companhia
aleiro Elétrica do São Francisco;
Hidrelétrica do São Francisco; Eund-
Eunápio Pettier de Queiroz, Compa-
nhia Hidra Elétrica do São Francisco.

Ofício n.° 4,319-72

MINISTÉRIO
DA.

AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
00 DESENVOLVIMENTO

DA PESCA •
Termo de- Convênio celebrado entre

a Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca (SUDEPEY e a Un$-
versidade Federal Fluminense, vi-
sando a viabilidade técnica e cari-
ntimica do melhoramento da salga
da sardinha, nos municípios de An.-
gra dos Reis e Parati, no Estado cid
Rio de Janeira,.
Aoa 7 dias do mês de julho do ano

-de mil novecentos e setenta e dois,
na Cidade de São Sebastião do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, a Su-
perintendência do Desenvolvimento da
Pesca, Autarquia Federal, doravante
denominada simplesmente SUDEPE,
representada neste ato pelo seu Su-
perintendente, Doutor João Cláudio
Dantas Campos, nos termos do ara:
3a da Lei Delegada n.° 10, de 11 de
outubro de 1982, e a Universidade Fe-
deral Fluminense, representada pele
seu Reitor Professor Jorge Emmanud
Ferreira Barbosa, presentes no Gabi-
nete do Senhor Superintendente, *a-
tuado no (ia andar do Edifício ZN
Pesca, à Praça XV de Novembro,
s/n.° nesta Cidade de São Sebastille
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, resolveram celebrar o presen-
te Convênio, mediante as seguinte*
Cláusulas e condições, nos termos dó
que determina a Portaria 21.° 374, de
22 de outubro de 1971, do Exmo. Se-
nhor Ministro da Agricultura.

Cláusula primeira — Objetivo e va-
lor do Convênio — O presente Con-
vênio tem por objetivo a execução de
trabalhos de pesquisa, sobre a viabili-
dade -técnica e económica do melhora-
mento da salga da sardinha, nos mu-
nicípios de Angra dos Reis e Parati,
no Estado do Rio de Janeiro. O pre-
sente - Projeto importa na aplicaçãO
pelos convenentes de recursos pra"
prios no montante de Cr$ 40.000,00
(quarenta mil cruzeiros).

Cláusula segunda — Participação
finariteira da SUDEPE — A SUDEPE,
nos termos da legislação vigente ()
do presente Convênio, contribuirá emp.
a importância de Cr$ 40.000,00 (qua-
renta xail cruzeiros), para execução
dos trabalhos previstos neste Instru-
mento de Cooperação.

Cláusula terceira — Contribuição da
Universidade — Para execução do pre-
grama objeto deste Convênio, a Uni-
versidade contribuirá com o pessoal
técnico e todas as instalações e equi-
pamentos necessários à plena execução
dos trabalhos.

Cláusula quarta — Verba .— A des-
pesa da SUDEPE com a execução do
presente Convênio, referida na Cláu-
sua Segunda, correrá à conta da do-
tação fixada. no orçamento da
SUDEPE para o exercício de 1972, as-
sim classificadas 4.0.0.0 Despesa de
Capital — 4.1.0.0 Investimentos —
4.1.2.0, Serviços em Regime de Pro-
gramação Especial — 0.2 Estudos e
Pesquisas em Convênio com Institui-
ções públicas e privadas. Igualmente,
a despesa da Universidade correria
à conta das dotações fixadas no seu
Orçamento.

Cláusula quinta Liberação e apli-
cação de recursos — A liberação e
aplicação de recursos referidos na
Cláusula segunda, deste Instrumento,
far-se-ão a partir de julho do cor-
rente ano, mediante duas parcelas, de
Igual valor, sendo a primeira neste
mês e, a segunda, -em outubro pró-
ximo, de conformidade com os Pia.
nos de Trabalho e de Aplicação-dos
Recursos, prévia e expressamente
Aprovados pelo Superintendente da
SUDkeE, os quais integrarão este
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Instrumento, independentemente de
transcrição.

Cláusuia sexta — Depósito e movi-
mentação de recursos — Os recursos
que, por força deste Convênio, forem
destinados à sua execução pela
SUDEPE, serão depositados no •Banco
do Brasil S.A., Agência Niterói — Es-
tado do Rio de Janeiro, em conta
Especial a ser 'movimentada - pelo
Executor, do Convênio a ser indica-
do pela Universidade.

Cláusula sétima -, Prestação de
Contas — Será feita mediante do-
cumentação original ' comprobatória
das despesas efetuadas, em três vias,
juntamente com os balancetes, extra-
tos de conta bancária e outros elemen-
tos julgados necessários, jentameete
com o respectivo relatório.

Cláusula oitava — Fiscalização —
Será exercida pelo Órgã,o competente

• da SUDEPE, cabendo ao Executor do
Convênio facilitar todos os eldnereos
o informações sobre o andamento
dos trabalhos.	 •

• Cláusula nona — Pessoal — Todo
aquele que, a qualquer" titulo venha

• a ser admitido para execuçã.a dos
serviços de que trata este Convênio,.

• não terá com a SUDEPE nenhum
Vinculo contratual ou estatutário.

Cláusula décima — Equipamento e
Material Permanente — Os equipa-
iseentos e material permanente que
/orem adquiridos com os recursos daa
FSUDEPE serão de propriedade desta
e ficarão na posse do Convênio en-
quanto forem utilizados, . de confor-
Midade com os fins previstos neste
Instrumento.
• Cláusula décima primeira —Viado-
r

r
 — O Presente Convênio terá a
tir da data de sua assinatura até

• de dezembro de 1972.
Cláusula décima segunda —Resci-

tão — O Presente Convênio será res-
iludido de pleno direito, se qualquer
das partes convenentes deixar (lel
cumprir as obrigações dele constantes

• Pis de comum acordo entre elas.
ParÍgrafo- único — No caso de res-

cisão ficaExecutor do Convénio
brigado a pr 'ter contas até sessenta

cjlas a partir c data da rescisão, de
e todos os recursos recebidos da

SUDEPE .
Cláusula décima terceira —. Sem

prejuizo da aiitonornia administrati-
va, operacional e financeira, das par-
tes convenentes, o Ministério da Agri-
'soltura, através de seus eirg5.os Cen-
trais, exercerá a fiscalização e con-
trole da execução do presente Ins-
trumento. .

Cláusula décima quarta — Eleição
' e foro — Fica eleito o foro da Cidade
* o São Sebastião da Rio de Janeira.
Capital do Estado da Guanabara, para
dirimir quaisquer. questões oriundas
deste Convênio ou de sua interpreta-
900.•n E por estarem assim justos e acor-
des, as partes eonvenentes já men-
cionadas, assinam o presente Termo,
no livro próprio da SUDEPE, depois
de lido e aprovado, as testemunhas
abaixo.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1972.
— João Claudio Dantas Campos; Jor-
ge Enzmanuel Ferreira Barbosa.

Testemunhas, Juliane Ferreira Lei-
e; Paulo da. Silva Freire.
(N.° 5.767-B „-- 23-10-72 --- Cr$ 146,00)

~o ~.....	 e

Termo de convênio celebrado •entre a
Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca (SUDEPE) e a Uni-
versidade de Rio Grande, através do
Instituto de Pesquisa e Orientação
Industrial, visando à- realização de
estudo da ' secagem artificial da
Merluza salgada.
Aos vinte dias do mês de setembro

'o ano de mil novecentos e setenta e?ti
da, na cidade de São Sebastiãe do

Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
e Superintendência do Desenvolvi-
ipente da Pesca, Autarq uia federal,
doravante denominada simplesmente
SIIDEPE, representada. neste ato pelo

seu Superintendente, Doutor João
Cláudio 'Dantas Campos, nos termos
do art.-3.° da Lei Delegada n.° 10, de
11 de outubro de 1962, e a UniVersi-
dade de Rio Grande, através do ins-
tituto de Pesquisa e Orientação In-
dustrial, daqld por diante, chamada
apenas Universidade, representada
peio Reitor da Universidade do Rio
Grande, Professor Adolpho Gund-
lach Pradel, devidamente credenciado,
presentes no Gabinete do Senhor Su-
perintendente, situado no' ti.° andar do
Edifício da Pesca, à Praça XV de No-
vembro, sem número, nesta cidade de
São Sebastião do Rio de Janeiro, Es-
tado da .Guanabara, resolveram cele-
brar o presente Convênio, mediante
as seguintes Cláusulas e condições nos
termos do que determina a •Portaria
ri.° 374, de 22 de outubro de 1971,, do
Ex. Sr. Ministro da. Agricultura.

Cláusula Primeira — Objetivo e va-
lor do Convênio — O presente Con-
vênio tem por objetivo a realização de
estudos da viabilidade técnica e eco-
nômica do preparo de Merluza sal-
gada seca, com o propósito do pro-
curar-se uma equivalência do baca-
lhau, dada a analogia com esta espé-
cie e a importância econômica cia
Merluza, cujas disponibilidades se
tornaram crescentes, constituindo-se
na única espécie na região de real
significado industrial quantitativo-.

Cláusula Segunda , — Contribuição
financeira da SUDEPE — A SUDEPE
contribuirá com a quantia de 	
Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros).	 •

• Cláusula Terceira — Prazo da Exe-
cução — A execução dos trabalhos e
estudos objeto deste Convênio, sere
feita ate o término do .programa pre-
visto. •

Cláusula Quarta — Verba — A des-
pesa da SUDEPE, referida na Cláu-
sula Segunda deste Instrumento, com
a execução do Projeto, correrá • à
conta doe Restos a Pagar n.0 17-71, da
dotação fixada no Orçamento da 	
SUDEPE no exercício de 1971, •

Cláusula Quinta — Liberação e
Aplicação de Recursos — A liberação
e aplicação de recursos referides na
Cláusula Segunda, deste Instrumento,
serão pagos de uma só vez, de confor-
midade com os Planos de Trabalho e
de Aplicação de -Recursos; prévia e
expressamente aprovados peio Supe-
rintendente da SpDEPE, os quais in-
tegração este- Instrumento, indepen-
dentemente de transcrição.

Cláusula Sexta. — Depósito e movi-
mentação de recursos. --- -Os recursos
que por força deste Convênio forem
destinados à sua execução, serão de-
positados no Remo do Brasil S. A.,
agência Rio Grande — Estado do Rio
Grande do Sul, • Conta Especial a ser
movimentada pelo Executor do Con-
vênio designado por ato do Superin-
tendente- da SUDEpE. •

Cláusula Sétima — Prestação 'de
Contas — Será feita mediante do-
cumentação original comprobatória
das despesas efetuadas, em três vias,
juntamente comn os balancetes, extra-
tos: de contas bancárias e outros ele-
mentos julgados neceseários, junta-
mente . cora a- respectivo relatório.

Cláusula Oitava -- Fiscalizazão• —
Será exercida pelo órgão competente
da. SUDEPE, cabendo ao Executor do
Convênio • facilitar todos os elementos
e Informações sobre o andamento dos
trabalhos.

Cláusula Nona —' Pessoal Todo
aquele que, a qualquer titulo,. venha
a ser admitido para execução dos ser-
viços de que trata este Convênio, não
terá com a.SUDeaeal nenhum vinculo
contratual ou estatutário.	 -

Cláusula Décima — Equipamento e
Material Permanente' — Os equipas;
mentos e material permanente que
foram adquiridos com os recursos da
SUDEPE serão de propriedade desta.
e ficarão na posse do Convênio en-
quanto foram utilizados, de conformi-
dade os fins previstos neste Instru-
mento.

Cláusula Décima-Primeira —
géncia — O presente Convênio terá a
vigência a partir da data de sua as-
sinatura até 31 de dezembro de 1972.

Cláusula" Décima-Segunda — Res-
cisão — O presente Convênio . cera
rescindido ,de pleno direito, se qual-
quer das partes convenentes deixar de
cumprir as obrigações dele constantes
ou de acordo entre elas. .
•Parágrafo único. No caso de - res-

cisão fica o Executor do Convênio
obrigato a prestar contas até 60 (ses-
senta) dias a partir da data da res-
cisão, de todos os recursos recebidos
da SI.TDEPE.
. Cláusula Décima-Terceira — Sem

prejuízo da autonomia administrativa,
operacional e financeira, das partes
convenentes, o Ministério da Agricul-
tura, através de seus Órgãos Centrais,
exercerá a fiscalização e o controle da
execução do presente Instrumento.

Cláusula Décima Quarta — Eleição
do Foro — Fica eleito o Foro da ci-
dade de São Sebastião do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, para -dl-
¡Irak . quaisquer questões oriundas
deste Convênio e de sua interpreta-
ção.

E, por estarem assim justos e acor-
des, as partes convenentes já men-
cionadas, assinam o presente Termo,
no livro próprio da SUDEPE, depois
de lido e aprovado, com aa testemu-
nhas abaixo.	 •

Rio de Janeiro, Guanabara, em 20
de setembro de 1972. — João Claudio
Dantas Campos. — Adolpho Gunde
Laca Pr, adel.

Testemunhas: Juliana Ferreira
Leite, Wilma . Colombo Nogueira
Pacheco, •
(N.° 5.768-B — 23-10-72 — Cr$ 176,00)..

—
Termo de Convênio que entre si fa-

zem a Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca — SUDEPE —
e o Governo do Estado de São Pau-
lo, visando a fiscatazação do exer-
cício da pesca, na área de sua lu-

, risdição.,
Aos dois dias do mês de outubro

do ano de mil e novecentos a setenta
e dois, na sede da superintendência
do Desenvolvimento da Pesca, dora-
vante. mencionada SUDEPE, situada
no 8.° andar do Edifício da Pesca,
Praça ,XV de Novembro sin.°, nesta
Cidade de São Sebastião do Rio de
Janeiro,. Capital do -Estado da Gua-
nabara, e presentes os Senhores João
Cláudio Dantas Campos, na qualida-
de de Superintendente e Represen-
tante legal do tegão, e o Senhor Ru-
bensaAraujo Dias, Secretarie da Agri-
cultura do Estado de São Paulo, de-
vidamente autorizado pelo Senhor
Governador do Estado, no processo
n.° 607.126, e daqui por diante deno-
minado Estado, resolvem firmar o
presente 'Convênio mediante as Cláu-
sula.s, e condições seguintes, previa-
mente aprovadas pelo Esmo.' Sr. Mi-

- Mau° de Estado dos Negócios da
Agricultura, cuja cópia acha-se ar-
quivada na Inspetoria Geral de Fi-
nanças do Ministério da Agricultura,
obedecendo ao determinado na Porta-
ria Ministerial n.° 374, ele 22 de ou-
tubro' de 1971.

Cláusula' Primeira: Objetivo — O
presente Convênio tem por objetivo a
manutenção e ampliação no Estado,
em observância ao disposto nos arti-
gos 2.° e 3.° da Lei Delegada número
10, de 11' de outubro de 1962, dos ser-
viços implícitos na execução dos Ca-
pítulos 1, 11,111, IV,, V, VII e IX do
Decreto-lei n.° 221. de 28 de fevereiro
de 1967, e atos regulamentadores dos
mesmae decorrentes.
-.Cláusula Segunda: Entidade Exe-

cutora,— Caberá ao Estado, peia sua
Secretaria de Agricultura, sob a su-
pervisão da Coordenadoria da Pes-.
guisa de Recursos Naturais, e atra-

vês da Divisão de Proteção de Re-
cursos Naturais e do Corpo de Poli-
ciamento de Recursos Naturais, como
Entidade Executora, a responsabilida-
de pela fiscalização e execução dos
trabalhos constantes da Cláusula Pri-
meira, exceção feita ao artigo 36, pa-
rágrafo único do Capitulo IV.

Cláusula Terceira: Portaria número
46, de 27 de janeiro de 1971 --- Com-
petirá e, Secretaria 'de Agricultura,
através do Instituto de Pesca, da Co-
ordenação da Pesquisa de Recursos
Naturais, a aprovação em conjunto
com a SUDEPE, a coordenação e a
fiscalização dos programas de traba-
lho requeridos pelo cumprimento da
Portaria ri.' 46, de 27 de janeiro de
1971, da SUDEPE,, que regulamentou
o artigo 38, parágrafo único do Capi-
tulo IV do Decreto-lei na 221, de 28
de fevereiro de 1987, assim como dar
quitação pela execução dos mesmos.

Cláusula Quarta: Contribuição do
Estado — O Estado contribuirá com
o pessoal necessário à execução deste
Convênio.

Cláusula Quinta: Contribuição Fi-
nanceira da SUDEPE — A SUDEPE
contribuirá, em 1972, com a impor-
tância de Cr$ 96.000,00 (noventa e
seis mil cruzeiros), que sera aumen-
tada nos exercícios subseqüentes de
20% (vinte Por cento) sobre a con-
tribuição do exercício Anterior, cuja
despesa neste ‘' exercício correrá a
conta da seguinte verba: Função
Agropecuária — Atividade de Adiei.-
nistraçâo — 3.0.0.0 — Despesas Cor-
rentes; 3.1.0.0— Despesas de
Custeio; 3.1.4.0 — Encargos Diver-
sos; 34.4.13 — Convênese com os Es-
tados, Entidades internacionais, Uni-
versidades, Institutos de Biologia Ma-
rinha, Pesquisas, etc., e, nos exercí-
cios vindouros à 'conta de recursos
que forem consignados no Orçamento
da SUDEPE.
. Cláusula Sexta: Vigência — O pre-
sente Convênio vigorará pelo prazo dé
3 (três) anos consecutivos : podendo
ser denunciado, mediante comunica-
ção escrita, de um acordante ao ou-
tro, com antecedencla minima de 90
(noventa) dias.

Cláusula Sétima: Deposito de Re-
cursos — Os recursos que por força
deste Convênio forem destinados à
sua execução, serão depositados no
Banco do Brasil S.A., Agência de
São Paulo, em conta especial, a ser
movimentada pele Executor do Con-
vênio designado por ato de Superin-
tendente da SUDEPE. •

Cláusula Oitava- Aplicação e Libe-
ração de Recursos — A aplicação dos
recursos previstos neste Convénio far-
se-á de conformidade cem o Plano
de Trabalho, Plano da Aplicação de •
Recursos e Cronograma de Desem-
bolso, prévia e expressamente aprova-
dos pelo Superintendente da SUDEPE,
constituindo apôs aprovação, parte
integrante deste instrumento, inde-
pendentemente de transcrição. A
liberação fina.nceera será feita de
conformidade com o Cronograma
aprovado,

Cláusula Nona. Recolhimento de
taxas — As importâncias provenien-
tes da aplicação de multas na fisca-
lização do cumprimento da legislação
referente ao exercido na pesca, na
jurisdição do Estado, be:u como as
quantias decorrentes das taxas pre-
vistas no Registro Geral da Pesca,
deverão ser recebidas pelo Executor
deste Convênio e recolhidas à Agên-
cia do Banco do Brasil S.A., a cré-
dito da SUDEPE, na Guanabara, sob
o titulo "Autarquias à Vista — Re-
coesos de Pesca" ficando o Executor
obrigado a comunicar, mensalmente,

SUDEPE, o seu recolhimento:
Cláusula Décima: Prestação de

Contas — A documentaria relativa

e
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prestação de contas dos recursos apli-
cados na execução deste Convênio se-
rá apresentada à SUDEPE, trimes-
tralmente, até quinze (15) dias após
o término do período, em três (3)
vias, acompanhada de extrato bancá-
rio e relatório dos trabalhos realiza-
dos.

Cláusula Décima Primeira: Utiliza-
çâo do Saldo Financeiro Os saldos
apurados no encerramento de cada
exercício, na vigência deste Convênio,
serão relacionados e creditados para
movimentação no exercício seguinte e
incluídos no Plano de Aplicação de
Recursos para, o ano correspondente.

Cláusula Décima Segunda: Fiscali-
zação e Relatórios — A fiscalização
do Convênio será feita pelo setor
competente da SUDEPE. cabendo ao
Executor facilitar os elementos e in-
formações sobre o andamento dos
trabalhos.

Cláusula Décima Terceira: Vincula-
Via do Pessoal — O pessoal que, a
qualquer título, venha a ser admitido
para execução dos serviços de que
trata este Convêtro, não terá com a
SUDEPE qualquer vínculo contratual
ou estatutário, ficando, apenas, res-
salvada a legislação vigente quanto
ao seus servidores.

Cláusula Décima, Quarta: Incorpo-
ração de Bens, Devolução — Os bens
adquiridos, através de Convênios an-
teriores, com recursos provenientes de
contribuição da SUDEPE, serão in-
corporados ao presente Convênio,
bem como os equipamentos e mate-
rial permanente, assim caracterizados,
os de duração superior a dois anos,
adquiridos pelo Estado com os recur-
sos do presente Convênio, ou por este
complementados, na sua rescisão ou
término, serão entregues à SUDEPE,
mediante inventário discriminativo,
obrigando-se o Estado a comunicar à
SUDEPE , suas baixas, quando, , por

• motivos justificáveis, estas ocorrerem.
Cláusula Décima Quinta: Rescisão

— O presente Convênio será rescin-
dido de pleno direito, se qualquer das
partes convenentes deixar de. cumprir
as obrigações dele constantes ou de
comum acordo entre elas.

Cláusula Décima Sexta: Portaria
na 374-71 do .Ministro de; Agricultura
— Sem prejuízo da autonomia admi-
nistrativa operacional e financeira
das partes convenentes, o Ministério
da Agricultura, através de seus ór-
gãos centrais, exercerá a fiscalização
e o controle de execução do presente
Convênio.

Cláusula Décim."ii Sétima: As liga-
ções entre o Estado e a SUDEPE, pa-
ra todos os assuntos deste Termo de
Convênio, serão feitas pelo Executa"
deste e o órgão Competente da
SUDEPE.

Cláusula Décima Oitava: Eleição do
Foro — Fica eleito o for - da Cidadede São Sebastião do Rio de Janeiro,
Capital do Estado da Guanabara, pa-
ra dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas deste Convênio OU
de sua interpretação.

Clciusula Décima Nona — Publica-
ção — O presente 'ramo de Convê-
nio será publicado no Diário Oficial
da União e no do Estado de São Pau-
lo, vigorando a partir da data da sua
publicação no primeiro órgão men-

. Cif/nados
-

E, por estarem assim justos e acor-
des, as partes convenente.s já men-
cionadas, assinam o presente Termo,
no Livro próprio da SUDEPE, depois
de lido e aprovado, com as testemu-
nhas abaixo.

Rio de Janeiro-GB, 2 de outubro
de '1972. — João Cláudio Dantas
Campos — Rubens Araújo Dias
Biasino Granato — José Carlos Bra-
ga Teixeira.

(N.° 5.789-B — 23-10-72 — Cr$ 176,00)

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II
• • Diretoria-Geral

Contrato para adjudicação dos ser-
viços de urbanização da área de en-
trada da Faculdade de Humanidades

. Pedro II, no campo de São Cristó-
vão, 177 — GB, de acordo com o
Edital da Tomada de Preços número
44-72, publicado no "Diário Oficial"
do Estado da Guanabara, Parte I,
de 14-8-72, pág. 12.362.
Colégio Pedro II com sede na ci-

dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de São Cristó-
vão, 177, daqui por diante denomi-
nado Contratante, representado -pelo
seu Diretor-Geral Professor Doutor
Vandick Londres da Nóbrega e a
Firma SAGRES — Empreiteira de
Obras Ltda., C.G.C. (M.F.) —
33014044-001, representada pelo Enge-
nheiro Luiz Cláudio Carneiro da
Cunha Borges, Registro do CREA
n.° 6.018, 5.° Região, têm entre si
ajustado o presente Contrato, que se
regerá pelas seguintes cláusulas:

Primeira — A cpntratada obrigar-
se-á a executar os serviços de urba-
nização da área de entrada da Fa-
culdade de Humanidades Pedro II, no
Campo de São Cristóvão, 177 — GB,
segundo as especificações estabeleci-
das no Edital da Tomada de • Preços
n.° 44-72, excluídos os itens 1.14, 1.15
e parte do 1.9.

Segunda — Pela execução dos ser-
viços, 'objeto do presente Contrato,
o Colégio Pedro II pagará à Firma
Contratada, em • ordem bancária, o
preço total de Cr$ 54.814,20 (cinqüen-
ta e quatro mil oitocentos quatorze
cruzeiros e vinte centavos).

Todos os impostos, taxas e multas
que decorrerem do presente Contrato
ficam a cargo exclusivo da Contra-
tada.

Adespesa com execução dos
serviços de que trata este Contrato
correrá à conta da dotação Orçamen-
tária do Exercício Financeiro da Au-
tarquia Colégio Pedro II para o ano
de 1972.

Terceira — Para garantia do cum-
primento do presente Contrato a Con-
tratada manterá durante a sua vigên-
cia no Banco do Brasil S.A., o depó-
sito da caução de Cr$ 548,14 (quinhen-
tos e quarenta e Óito cruzeiros e qua-
torze centavos) feito em moeda cor-
rente, conforme Recibo de Depósito
n.° 694.837 do Banco do Brasil S.A.,
cujo levantamento somente dar-ses'al
após o término do contrato, podendo,
a mesma, ser descontada, em todo ou
em parte, por qualquer infração co-
metida durante a vigência aeste Con-
trato.

Quarta — Os serviços ora contra-
tados deverão ficar inteiramente con-
cluídos no prazo de 60 (sessenta) dias,
a partir do recebimento do em pe-
nho e assinatura deste contrato.

Quinta — O inadimplemento de
qualquer das cláusulas e condições
deste contrato pela Contratada su-
jeitá-la-á às seguintes penalidades:

a) multa de 5% (cinco por cento)
da importância da caução por infra-
ção de qualquer cláusula deste con-
trato;

b) multa de 0,3% (três décimos por
cento) do valor do contrato por dia
que exceder o prazo estipulado para a
execução dos serviços;

c) suspensão do direito de licitar
pelo prazo de 1 (um) ano, com o Co-
légio Pedro II,, se declarada iniciei-
nea para a prestação de qualquer
serviço;

d) rescisão do contrato quando se
verificar o inadimplemento de qual-
quer das. cláusulas e condições do
presente Contrato.

Sexta — A contratada será res-
ponsabilizada em valor ou em espé-
cie pelos prejuízos causados ao Colé-
gio Pedro II, por negligência de seus
empregados, após ficar comprovada
a culpabilidade em Comissão de -in-
quérito instaurado pelo Diretor-Geral,
no qual será-ouvido depoimento do re-
presentante da Contratada.

Sétima — Passa a' fazer parte In-
tegrante deste Contrato o inteiro teor
do Edital da Tomada de Preços nú-
mero 44-72, Lista de Especificações
anexa (excluídos os itens 1.14, 1.15 e
parte do 1.9) e a proposta da contra-
tada, de 28-8-1972.

Oitava —Por motivo de força maior,
ou mesmo corte nas verbas correspon-
dentes, o Colégio Pedro II resersa-se
o. direito de rescindir, em todo ou em
parte este contrato, comprome-
tendo-se, todavia, a comunicar , à con-
tratada o fato, com uma antecedên-
cia mínima de 15 (quinze) dias.

Nona -- Para ser efetivada a
cisão os serviços executados pela Con-
tratada serão reavaliados por urna
Comissão Especial designada pelo
Diretor-Geral do Colégio Pedro 31,
que emitirá parecer conclusivo acer-
ca do cumprimento das obrigações
contratuais e a qualidade do ser-
viço, promovendo-se, quando neces-
sário, a abertura de. inquérito admi-
nistrativo para apuração de respon-
sabilidades.

Décima — Os preços apresentados
pela Contratada na sua proposta de
28-8-1972 não poderão, sob qualquer
pretexto, ser aumentados na vigên-
cia do presente Contrato, mesmo se
ocorrer aumento do salário-mínimo.

Décima primeira — Os pagamentos
das faturas serão depositados no
Banco do Brasil S.A. z— Agência
Mauá — na conta de n.° 31.259-2 da
Contratada, após a conclusão dos ser-
NiÇOS e informação por escrito da Co-
missão de Obras nas respectivas fa-
turas.

Décima segunda — Fica eleito c
foro da cidade do Rio de Janeiro -a-
Estado da Guanabara, com renúncia
expressa de qualquer outro que te-
nham ou venham a ter os Contratan-
tes, para qualquer procedimento ju-
dicial neste Contrato.

E, por estarem, assim, justos e con-
tratados na presença das testemunhas
abaixo assinadas e para um só efeito
legal "Contratante" e "Contratada"
firmam por si e seus sucessores em
5 (cinco) vias o presente instrumen-
to de contrato.

Rio de Janeiro, GB, 24 de outubro
de 1972. — Vandicle Londres da Nó-
brega, Diretor-Geral; Luiz Cláudio
Carneiro da Cunha Borges, Resnon-
sável e Sócio-Gerente.

Testemunhas: Afonso Araujo Lopes;
Nelmcir Azevedo; Sonha Lins de Mello.

Oficio n.° 300

Contrato para adjudicação de servi-
ços de conservação e manutenção
do sistema de ar condicionado cen-
tral do gabinete da diretoria geral

•do colégio Pedro II, Campo de São
Cristóvão, -177 — GB, de acordo
com o edital da Tomada de Preços
n.° 46-72, publicado no Diário Oficial
do Estado da Guanabara, Parte 1,
de 30-8-72, pág . 13.335.
Colégio Pedro II, ,com sede na ci-

dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de São Cris-
tóvão, 177, daqui por diante denomi-
nado Contratante, representado pelo
seu Diretor-Geral Professor Doutor
Vandick Londres da Nóbrega e a
Firma SOBRASA — Sociedade Bra-
sileira de Aa Condicionado ',teia,
C.G.C. (M.P.) n.° 33.451.402, aqui
denominada Contratada, representada
pelo Senhor Elio Pelajo, CPF número
065028067, têm entre si ajustado o
presente Contrato, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

Primeira — A Contratada obrigar-
se-á a executar os serviços de conser-

Outubro de 1972
•

vação e manutenção dos sistemas
ak condicionado central do gabinete
da diretoria geral do Colégio Pedro 11,1
de acordo com o Edital da Tomada de
Preços n.° 46-72a publicado no "Diário
Oficial" do Estado da Guanabara,
Parte I, página 13.335, com o que4
está de inteiro acordo e na contai,
midade da proposta por ela apresena
tada.

Segunda — Pela execução dos ser- ,
viços, objeto do presente oontrato, 6
Colégio Pedro II pagará à Firma Com.. I
tratada, em ordem bancária depositas
da no Banco do Brasil S.A., a impor.
tanciaade Cr$ 240,00 (duzentos e quaa
renta cruzeiros) mensal, após con-
siderados satisfatórios os referido
serviços pela Comissão de Obras do
Colégio Pedro II.

Todos os impostos,' taxas e multa
que decorrerem do presente Contrat
ficam a cargo exclusivo da Contra'
tada.

As despesas com a execução desses
serviços correrão à conta da Cate-
goria Económica 3.1.3.2/06.00 —
troa Serviços de Terceiros, da dotaçad
Orçamentária da Autarquia Colégio
Pedro II referente ao Exercício ri41
nanceiro de 1972. •

Terceira — Os serviços ora contraa
tados terão início a partir da assinas •
tura deste Contrato e o seu térm1n6
esta previsto para 31 de dezembro da
1972.

Quarta — O inadimplemento . de'
qualquer das cláusulas e condiçõea
deste Contrato, pela Contratada, sw%
jeitá-la-á às seguintes penalidadea

a) multa de 5% (cinco por carita/
do valor da caução, por infração da
qualquer cláusula do contrato;

b) multa de 0,3% (três décimos pqa
cento) por dia que exceder o prazo es-
tipulado nas obrigações contratuala,
no tocante à execução dos serviçoa,
em dias previamente estabelecidosk

c) suspensão do direito de licitar
com o Colégio Pedro II, pelo período
de 1 (um) ano, quan o se negar aek
cumprimento da pr osta.

Quinta — Passa fazer parte
tegrante deste Contrato o inteiro teor
do Edital . da Tomada de Preços niaa
mero 46-72 e' suas Especificações; bem
como a proposta da Contratada, dó
18-9-1972.

Sexta — O preço apresentado
Contratada na sua proposta de 1
de setembro de 1972 não poderá, ao
qualquer, pretexto, ser aumentado na
vigência do presente Contrato, mesmo
se ocorrer aumento do salário-m1.
nimo.

Sétima — O pagamento das faturas
decorrentes dos serviços prestados
será depositado no Banco do Bras*
S.A., em Ordem Bancária, na Conta
da Contratada de n.° 7.596-5 — Agéna
ela São Cristóvão, após informação por
escrito do Diretor da Unidade e da
Comissão de Obras, nas respectiva
faturas.

Oitava — Para garantia do cumpria
mento do presente Contrato, a Co44
tratada manterá, durante a sua 44
gência, no Banco do Brasil S.A., O
depósito da caução de Cr$ 7,20 (seta
cruzeiros e vinte centavos) em moeda
corrente, conforme Rpcibo de Depó-
sito n.° 694.813, cujo levantamento
somente dar-se-á após o 'término do •
contrato, podendo, a mesma, ser cies, ,
contada em todo ou em parte, por
infração cometida.

Nona Por motivo de loiça maior
ou mesmo corte nas verbas respectia
vas, o Colégio Pedro: II reserva-se o
direito de rescindir, em todo ou em
parte, este Contrato, comprometendo-
e, entretanto a comunicar o fato a

Contratada, com uma antecedência
mínima de 15 (quinze) salas.

Décima — Fica eleito o foro da	 '
dada do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, com renúncia expressa
qualquer outro que tenham ou venha
a ter os Contratantes, para qualqu
procedimento judicial neste Contr=
. E, por estarem, assim, justos e
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' tratados na presença das testemunhas
abaixo assinadas e para um só efeito
legal "Contratante" e "Contratada"
firmam ei si e seus sucessores em1
o (cinco) 

1 
as o presente instrumen-

to de Cone, to.
Rio de Janeiro, GB, 20 de outubro de

1972. — Vandick L. da Nóbrega, Di-
retor-Geral; Elio Pelajo, Represen-
tante da firma SOBRASA — Soc.
Brasileira de Ar Condicionado Ltda.

Testemunhas: Manoel Higino da
Rocha; Afonso Araujo Lopes; Elói
Aureliano Silva.	 _

Ofício n.° 300

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PELOTAS

Termo de Contrato firmado entre a
Universidade Federal de Pelotas e a
firma Maurer Espíndola & Cia. Li-
mitada, para a, construção de dois
Blocos do Prédio do Instituto de
Química e Geociências — Blocos B2
ç B3, localizados no Campas Univer-
Sitdrio.
Aos 4 (quatro) dias do mês de outu-

bro de mil novecentos e setenta e dois,
na Reitoria da Universidade Federal
de Pelotas, presentes o Prof. Delfim
Mendes Silveira, Reitor da Univeral-
dada Federal de Pelotas, o Eng° Carlos
Augusto Ackermann; Engenheiro res-
ponsável pelo Serviço de Obras da 	
tatoYEL e o Senhor Engenheieo Hugo
Mulato Fettermann Espíndola, brasi-
leiro, casado, Sócio-Gerente da firma
Maurer Espíndola 8: Cia. Ltda., situa-
da na cidade de Porto Alegre, à Rua
Comendador Coruja, 367, resolveram
lavrar o presente contrato que irá re-
ger, de acordo com as cláusulas abaixo
especificadas, a construção de dois
Blocos do Instituto de Química e Geo-
:ciências — B2 e 83, localizados no
Campus Universitário de acordo com
o Caderno 'de Encargos, do Instituto
de Química e Geociências do Edital
n° 09-72, relativo à Tomada de Preços
nO 09-72 e que fica fazendo parte inte-
grante do presente contrato, confor-
me proposta apresentada pela firma
vencedora, Maurer Espíndola & Cia.
Ltda.

De comum acordo resolveram as
partes contratantes doravante deno-
minadas de Contratante e Contratada,
aceitar as condições regidas pelas se-
guintes cláusulas:

Primeira — A Contratada compro-
mete-se a executar a construção de 2
blocos térreos do prédio do Instituto
de Química e Geociências situado no
Campos Universitário, de acordo cone
as especificações técnicas exigidas no
Caderno de Encargos, da Tomada de
preços n° 09-72 que fica fazendo parte
Integrante do presente contrato.

Segunda — As especificações, nor-
mas e exigências serão rigorosamente
as solicitadas no Caderno de Encargos
da Tomada de Preços 09-72, que faz
parte deste Contrato como aqui esti-
vesse contido.

Terceira --- O preço total da obra,
segundo proposta vencedora apresen-
tada pela Contratada, é de 	
Cr$ 218.628,53 (duzentos e dezoito,
seiscentos e vinte e oito cruzeiros e
cinqüenta e três centavos), despesa
que será atendida pelos empenhos Ma-
nteres 323 e 3.488-72 devendo os paga-
mentos serem efetivados nos prazos e
épocas próprias de conformidade com
os percentuais estabelecidos na 28
Parte do Caderno de Encargos, que
fica fazendo parte integrante deste

. Contrato, desde que preenchidas pela
Contratada as exigências ali constan-
tes. Assim os valores a serem pagos,
em cada etapa, tomando-se em con-
sideração o valor total da obra serão

. discriminados juntamente com os pra-
zos exigidos:

la Etapa — Cr$ 10.931,35 (dez mil,

,

lovecentos e trinta e um cruzeiros e
inta e cinco centavos), correspon-
ente a 5% do valor global quando sa-
afeitas as seguintes condições:
1) Assinado o contrato;,

2) Locada a obra;
3) Concluído o canteiro de obra com

todas as instalações exigidas no Ca-
derno de Encargos:

Prazo: do 1° ao 20° dia.
2' Etapa — Cr$ 21.862,85 (vinte e

um mil, oitocentos e sessenta e dois
cruzeiros e oitenta e cinco centavos),
correspondente a 10% do valor global
quando satisfeitas as seguintes con-
dições:

1) Apresentado à Fiscalização o es-
tudo do Subsolo da área da obra.

2) 100% das fundações prontas: sa-
patas e vigas de fundações, cinta de
concreto e canaletas do Bloco132.

3) Apresentado o cálculo Estrutural
das Fundações.

Prazo: do 20° ao 40° dia. .
34 Etapa — Cr$ 43.725,70 (quarenta

e três mil, setecentos e vinte e cinco
cruzeiros .e: setenta centavos), corres-
pondente a 20% do valor global quan-
do satisfeitas as seguintes condições:

1) Terminado e respaldado as fun-
dações do Bloco B3;

2) Apresentado o cálculo estrutural
do prédio, completo;

3) Concluído as Formas da Estrutu-
ra do Bloco B3;

4) Aterrado toda a área dos Blocos
B2 e B3.	 -

Prazo: 40: ao 90° dia.
4" Etapa — Cr$ 43.725,70 (quarenta

e três mil, setecentos e vinte e cinco
cruzeiros e setenta centavos), corres-
pondente a 20% do valor global quan-
do satisfeitas as seguintes condições:

1) Apresentado os resultados dos
Corpos de Prova retirados da concre-
tagem, à Piscalização;

2) Terminado e respaldado a Estru-
tura. Geral do Bloco B2, pilares, vigas,
lages (não considerando as funda-
ções).

Prazo: 90° ao 120° dia.
5' Etapa — Cr$ 65.588,73 (sessenta

e cinco mil, quinhentos e oitenta e oito
cruzeiros e setenta e três centavos),
correspondente a 30% do valor global
quanelb satisfeitas as seguintes condi-
ções:

1) Terminado e respaldado a Estru-
tura Geral do Bloco B3 e inclusive'tu-
bulações embutidas hidráulicas e elé-
tricas.	 •

Prazo: do 120° ao 160° dia.
6' Etapa — Cr$ 21.862,85 (vinte e um

mil, oitocentos e sessenta e dois cru-
zeiros e oitenta e cinco centavos), cor-
respondente a 10% do valor global
quando satisfeitas as seguintes condi-
ções:

.1) Concluídas as paredes de alvena-
ria dos dois blocos.

2) Concluído o contrapiso dos dois
blocos.

Prazo: 160° ao 190° dia.
7° Etapa — Cr$ 10.931,35 (dez mil,

novecentos e trinta e um cruzeiros e
trinta e cinco centavos), correspon-
dente a 5% do valor global quando sa-
tisfeitas as seguintes condições:

1) Concluído todos os demais servi-
ços da obra;

2) Realizar a limpeza completa da
obra, interna e externamente.

3) Removido tudo o que foi ocupado
para a execução da obra.

4) Recebimento provisório pela Fis-
calização de Obras.

Prazo: 190° ao 210° dia.
Quarta — Os prazos serão fielmen-

te observados pela Contratada, no que
se refere a conclusão de cada uma das
etapas, até a entrega final da obra,
de acordo com as especificações cons-
tantes no Caderno de Encargos, rela-
tivo à Tomada de Preços n° 09-72, que
faz parte integrante do presente con-
trato. O não atendimento ia parte
Contratada do aqui convencionada,
importará na aplicação automática
das multas igualmente previstas no
Caderno de Encargos, referido.

O início da construção a considerar
para efeito do Cronograma Físico da
Obra, é de cinco (5) dias após a assi-
natura do Contrato.

As etapas de serviços, conforme
Cláusula 3", serão pagas somente após
a conclusão de cada etapa. Não serão

efetuados pagamentos de etapas por
compensação de outras que estejam
parcialmente executadas, ou por , de-
pósito de material na obra.

Quinta — Para efeito de pagamento,
constantes das respectivas etapas a
serem cumpridas, serão realizadas fis-
calizações nos serviços executados, a
cargo do Engenheiro-responsável pelo
Serviço de Obras da UFPEL, que po-
derá, inclusive caso existam imperfei-
ções técnicas, determinar nova
execução do serviço confiado.

Sexta — Será feita uma retenção
para os cofres da Contratante de 10%
sobre o' valor de cada pagamento, co-
mo garantia de trabalhos executados
perfeitamente, retenção esta, que se-
rá devolvida à Contratada, 60 (sessen-
ta) dias após, caso a Fiscalização jul-
gue perfeito o serviço realizado:

Sétima' — Fica reservado à Contra-
tante, por meio do seu serviço de
Obras, o direito de fiscalizar e acom-
panhar todos os serviços a serem efe-
tivados, de acordo com o Caderno de
Encargos, bem como exigir da Contra-
tada a dispensa ou afastamento do
serviço de qualquer operário ou em-
pregado -seu, que embaraçar a fiscali-
zação' ou o regular andamento dos tra-
balhos, Ou que por seu comportamento
for julgado inconveniente no canteiro
de aerviço.

Oitava — Ficarão a cargo da Con-
tratada todas as despesas previstas
na Legislação Social em vigor, ou se-
ja: indenizações, férias, seguros de
acidentes no trabalho, enfermidade,
repouso semanal, remuneração e con-
tribuições da Previdência Social e
Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço etc.

Será instalado, no Canteiro de
Obras,-um medidor de luz com a fina-
lidade de auferir consumo de energia
gasta pela /Contratada, tendo em vista
que a mesma se servirá da Rede Elé-
trica da UFPEL para utilização de
seus aparelhos elétricos, devendo ela
ressarcir a Contratante das despesas
efetuadas, mensalmente, com o paga-
mento daquela taxa à repartição arre-
cadadora.	 •

Nona — Será rescindido o presente
con.trato, independente de ação ou in-
terpelação judicial mas mediante
simples aviso, se a Contratada:

a) falir, entrar em concordata cai se
dissolver;

b) transferir o todo ou parti deste
Contrato;

c) sem prévia autorização da Con-
tratante, após advertência por escrito,
deixar de observar as qualidades dos
materiais constantes do Caderno de
Encargos, e demais detalhes;

d) por inadimplemento de qualquer
obrigação contraída pela Contratada
no presente contrato inclusive, no to-
cante aos prazos a serem observados.

Em caso de rescisão de contrato, a
firma receberá apenas as etapas que
estiverem concluídas, cujos valores
são os estabelecidos no Cronograma
Financeiro fornecido pela Contratan-
te conforme Cláusula 3° retro. Os de-
mais serviços em andamento ficarão
como multas parciais pelo prejuízo
que a Contratante sofre pela rescisão.

Décima — O pagamento de cada
etapa fica condicionado a partir da 2'
à comprovação pela firma construto-
ra dos recolhimentos devidos ao INPS
e, mais todo e qualquer imposto ou
contribuição de qualquer natureza
exigível e, de comprovação de paga-
mento das folhas salariais vencidas
até a mesma data:
. Décima-Primeira — Multas:

a) Será aplicada a Firma Constru-
tora a multa de 0,06% (seis centésimos
por centp) do preço global, por dia de
excesso que houver em cada prazo
parcial fixado anteriormente, e serão
descontados imediatamente.

b) Será aplicado igualmente, além
do previsto no item "a", a multa de
0,06% (seis centésimos por cento) do
preço global da obra por dia de exces-
so que houver no prazo gleba) "fi-
xado".

e) As multas previstas no item "a",
serão devolvidas desde que a firma
Construtora termine a obra rigorosa-
mente no prazo global já estipulado.,
Um dia de atraso no prazo global, de-
termina a não devolução das multas
anteriormente aplicadas. •

Décima-Segunda — As dúvidas sus-
citadas a respeito da interpretação das
cláusulas constantes do presente Con-
trato, bem como quaisquer questão
oriundas de sua execução, serão diri-
midas em juizo no foro da cidade de
Pelotas, que fica desde já eleito pelos
contratantes, com renúncia expressa
de qualquer outro que o contratante,
demandante ou demandado possa in-
vocar em seu favor. -

Décima-Terceira — O valor global
de Cr$ 218.628,53 (duzentos e dezoito
mil, seiscentos' e vinte e oito cruzeiros
e cinqüenta e três centavos), será
atendido pelas Dotações Orçamentá-
rias 4.1.1.0 Obras Públicas — 1972
(Cr$ 180.962,71) e recursos previstos
no Plano de Aplicação do Fundo' Na-
cional de Desenvolvimento da- Educa-
ção, a importáncia de Cr$ 37.665,82,
aprovado em 9 de novembro de 1971 —
Mario Oficial de 22-11-71.

Décima-Quarta — De acordo com o
Item 1.13.0, pág. 6 da 2' parte do Ca-
derno de Encargos: fica à critério,
unicamente do contratante, adjudicar
ou não, o Preço Global, ofertado para
a construção de outros Prédios (Blo-
cos) semelhantes do Instituto de Quí-
mica e Geociências, Instituto de Bio-
logia e do Instituto de Fisica e Mate-
mática.

O Contratante levará em considera-
ção a Tabela de Preços Unitários
apresentada pela contratada na sua
proposta.

Décima-Quinta — Tendo em vista a
possibilidade de aplicação das multas,
previstas no-Caderno de Encargos à
firma contratada, prejudicada fica a
caução de qualquer importância de
que a mesma se julgue credora, pe-
rante a UFPEL, junto a estabeleci-
mentos bancários ou crediticios.

Décima-Sexta — Os contratantes se
obrigam por si, seus herdeiros ou Su-
cessores ao fiel cumprimento de todas
as cláusulas do presente contrato.

E, para constar, lavrou-se este Ter-
mo, que lido e achado conforme, vai
assinado pelo Prof. Delfim Mendes
Silveira — Reitor da UPPEL, o Enge-
nheiro-responsáael Carlos Augusto
Ackermann, Chefe do Serviço de
Obras da UFPEL, e pelos representan-
tes da Contratada, já qualificados an-
teriormente, na presença de duas (2)
testemunhas abaixo firmadas maiores
capazes que a tudo estiveram presen-
tes. — Delfim Mendes Silveira, Rei-
tor — Carlos A. Ackermann, Assessor
de Obras — Hugo Aluído F. Es-
píndola.

Testemunhas: Carmem Lúcia S.
Avila — Noé Cezar da Silva.

.	 Ofício n° 241

Termo de Contrato firmado entre a
Faculdade de Medicina de Pelotas
e a firma Maurer Espíndola & Cia.
Ltda., para a execução de Obras
de Acabamento do cuidar Térreo e
20 andar do Prédio para Ambulató-
rios, localizado lt Av. Duque de Ca-
xias, 250, — Pelotas.
Aos 4 (quatro) dias do mês de ou-

tubro de mil novecentos e setenta e •
dois, na Reitoria da Universidade Fe-
deral de Pelotas, presentes o Dr. Naum
Keiserman, Diretor da Faculdade de
Medicina de Pelotas, o Eng. Carlos
Augusto Ackermann, Eng. responsável
pelo Serviço de Obras da UPPel e o
Senhor Engenheiro Hugo Aluízio Fet-
termann Espíndola, brasileiro, casado,
Sócio Gerente da Firma Maurer Es-
píndola & Cia. Ltda., situada na ci-
dade de Porto Alegre, à rua Comen-
dador Coruja, 367, resolveram lavrar
o presente contrato que irá reger, de
acordo com as cláusulas abaixo espe-
cificadas, a execuçgão de Obras de
Acabamento do andar Térreo e 2' Ana
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• Nona — Será rescindido o presente
Contrato., independente de ação ou ln-
terpelaçao judicial, mas mediante
simples aviso, se a Contratada;

a) falir, entrar em concordata ou
se dissolver;

b) transferir o todo ou parte deste
Contrato;

c) sem prévia autorização da Con-
tratante, após advertência por escrito
deixar de observar as qualidades dos
materiais constantes do Caderno de
Encargos, e demais detalhes;

d) por inadimplemento de qualquer
obrigação contraída pela Contratada
no presente contrato inclusive, no to-
cante aos prazos a serem observados.

Em caso de rescisão de contrato,
a firma receberá apenas as etapas que
estiverem concluídas, cujos valores
são os estabelecidos no Cronograma
Financeiro fornecido pela Contratante
e,onfrome Cláusula 30 retro. Os de-
mais serviços em andamento ficarão
como multas parciais pelo prejuizõ
que a Contratante sofre pela rescisão.

Décima — O pagamento de cada
etapa flac condicionado a partir da
2', à comprovaçção pela firma cone-
trutora dos recolhimentos devidos ao
INPS e, mais todo e qualquer impos-
to ou contribuição de qualquer na-
tureza exigível e, de comprovação de
pagamento das folhas salariais ven-
cidas até a mesma data.

Décima Primeira — Multas.
a) Será aplicada a Firma Constru-

tora a multa de 0,06 (seis centésimos
por "cento) do preço global, por dia
de excesso que houver em cada pra-
zo parcial fixado anteriormente, e se-
rão descontados imediatamente. a--

b) Será aplicado Igualmente, alam
do previsto no item "a", a multa de
0,06 (seis centésimos por cento) do
preço global da Obra por dia de ex-
cesso que houver no prazo global li-
xado.

c) As multas estabelecidos nos itens
serão independentes e acumulativas.

d) As multas previstas no item "a"
serão devolvidas desde que a firma
Constutora termine a Obra rigoro-
samente no prazo global já estipula-
do. Um dia de atraso no prazo global.
determina a não devolução das mui-
tas anteriormente aplicadas.

•
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Marmorite em todas as escadarias do
Prédio;

4) Concluída a colocação de todos
os vidroS das janelas.

Prazo: do 60° ao 80° dia.
5° Etapa — Cr$ 41.583,58 (quarenta

e um mil, quinhentos e sessenta e tiés
cruzeiros e cinqüenta e seis centavos)
correspondente a 30% do valor, glo-
bal da obra quando satisfeitas. as se-
guintes condições:

1) Concluída toda a Instalação Hi-
dráulica dos dois Pisos.

Prazo: 600 ao 110° dia.
O' Etapa — Cr$ 6.927,26 (seis

novecentos e vinte e - sete cruzeiros
e vinte e seis centavos), corresponden-
dente a 5% do valor global da obra
quando satisfeitas as seguintes con-
dições:
•1) Concluídos todos os demais ser-

viços da Obra;
. 2) Realizada a limpeza completa

da Obra, interna e externamente;
3) Removido tudo o que foi ocupa-

do para a execução da Obra;
4) Recebimento provisório pela Fis-

calização de Obras.
Prazo: Os prazos serão fielmente

observados pela Contratada, no que
se refere a conclusão de cada uma das
etapas, até a entrega final da Obra,
de acordo ocrni as especifiacções ocns-
tantas no Caderno de Encargos, re-
lativo à Tomada de Preços n° 1-72,
que faz parte integrante do presente
Contrato. O não atendimento da par-
te Contratada do aqui convencionado
importará na aplicação automática
das multas, igualmente previstas no
Caderno de Encargos, referido.

O inicio da construção a considerar
para efeito do Cronograma - Fisico da
Obra, é de cinco (5) dias 'após a as-
sinatura do Contrato.

As etapas de serviços, conforme
Cláusula 3', serão pagas somente após
a conclusão de cada etapa. Não se-
rão efetuados pagamentos de etapat
por compensação de ouras que este-
jam parcialmente executadas, ou por
depósito de material na Obra.

Quinta — Para efeito de pagamento
constantes das respectivas etapas a
serem cumpridas, serão realizadas
fiscalizações nos serviços executados,
a cargo do Eng. Responsável pelo Ser-
viço de Obras da UPFel, que poderá
Inclusive caso existam imperfeições
técnicas, determinar nova execução do
serviço confiado.

Sexta — Será feita unia retenção
para os cofres da Contratanae de 10%
sobre o valor de cada pagamento,
como garantia de trabalhos executa-
dos perfeitamente, retenção esta, que
será devolvida a Contratada, 60 (sea-
senta) dias após, caso a Fiscalização
julgue perfeito o serviço realizado.

Sétima — Fica reservado à Contra-
tante, por meio do seu Serviço de
Obras, o direito de fiscalizar e acom-
panhar todos os serviços a serem efe-
tivados, de a000rdo com o Caderno
de Encargos, hem como exigir da Con-
tratada a dispensa ou afastamento do
Serviço de qualquer operário ou em-
pregado seu, que embaraçar a fisca-
lização ou o regular andamento dos
trabalhos, ou que por seu comporta-
mento for julgado inconveniente no
canteiro de serviço.

Oitava — Ficarão a cargo da' Con-
tratada todas as despesas previstas na
Legislação Social em vigor, ou se-
lam: indenizações, férias, seguros de
acidentes no trabalho, enfermidade,
repouso semanal, remuneração e con-
tribuições da Previdência .Social e
Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço, etc.

Será instalado, nd Canteiro de
Obras, um medidor de luz com a fi-
nalidade de auferir consumo de ener-
gia gasta pela Contratada, tendo em
vista que a mesma se servirá da Rede
Elétrica da Faculdade para a Utili-
zação de seus aparelhos elétricos, sl,e-
vendo ela ressarcir a Contratante tias
despesas efetuadas, mensalmente, om
o pagamento' daquela taxa à rep ti-
ção arrecadadota.

Décima Segunda — As dúvidas sus-
citadas a respeito da interpretação das
cláusulas constantes do presente Con-
trato, bem como qualstmer questões
oriundas de sua execução, serão iiri-
mida.s em juízo no' Foro da cidade de
Pelotas, que fica- desde já eleito pe-
los contratantes, corp renúncia expres-
sa de qualquer outro que o contra-
tante, demandante ou demandado
possa invocar em seu favor.

Décima Terceira — O valor global
de Cr$ 138.545,20 (cento e trinta e
oito mil, quinhentos e quarenta e cin-
co cruzeiros e vinte centavos), será
atendido 'pelas Dotações de Assistén-
cias Técniacs e Financeiras à Insti-
tuições Universitárias ou Federações
de Escolas não Federais, — 4.1.1.3 —
Prosseguimento e Conclusão de Obra.

Décinut "Q7'arta — Tendo em vista
pessibilklade de aplicação das Mul-

tas, previstas no Caderno de Encargos
à Firma Contratada, prejudicada fica
a caução de qualquer inaportAncia de
que a mesma se julgue credora, • pe-
rante a Faculdade de Medicina de Pe-
lotas, junto a estabelecimentos bancá-
rios ou creditícios.

Décima_ Quinta — Os contratantes
se obrigam por si, seus herdeiros ou
sucessores ao fiel cumprimento de to-
das ast cláusulas do presente Con-
trato.

E, para constar, lavrou-se este Ter-
mo, que lido e achado oonforme, vai
assinado pelo Diretor da Faculdade de
Medicina de Pelotas — Dr. Naum
Keiserman, o Eng. Responsável Car-
los Augusto Ackermann, Chefe do
Serviço de Obras da UIPPel, e pelos
representantes da Contratada, já qua-
lificados anteriormente, na presença
de (2) testemunhas abaixo firmadas,

dar do Prédio para Ambulatórios, lo-
calizado à Av. Duque de Castos, a50,
de acordo com o Caderno de Encargos
da Faculdade de Medicina de Pelo-
tas, do Edital 1-72, relativo g Tomada
de Preços 1-72 e que fica fazendo
Parte integrante do presente contra-
to, conforme proposta apresentada
pela firma vencedora Maur& Espín-
dola' 8r Cia. Ltda. .

De comum acordo resolveram as
partes contratantes doravante deno-
minadas de Contratante e Contrata-
da, aceitar as condições regidas pelas
seguintes cláusulas:

Primeira — A Contratada compro-
mete-se a executar as Obras de
Acabamento do andar Térreee 20 An-
dar do Prédio -para Ambulatóros, si-
tuado à Av. Duque de Caxias, 250, de
acordo com as especifia,cções técniacs
exigidas no Caderno de Encargos, da
Tomada de Preços 1-72 que fica fa-
zendo parte integrante do presente
contrato.

Segunda — As especificações, nor-
mas e exigências serão rigorosamente
as solicitadas no Coderno de Encar-
gos da Tomada de Preços 1-72, que
faz parte deste , Contrato como aqui es-
tivesse contido.

Terceira — O preço total da Obra,
segundo proposta vencedora apresen-
tada pela Contratada, é de 	
Cr$ 138.545,20 (cento e trinta e oito
mil, quinhentos e quarenta e cinco
cruzeiros e vinte centavos), despesa
que será atendida pela 'Verba de có-
digo 4.1.1.3 — Prosseguimento e con-
clusão de Obras — da Faculdade de
Medicina de Pelotas, devendo os pa-
gamentos "serem efetivados nos pra-
zos e épocas próprias de conformida-
de com os percentuais estabelecidos na
IP learte do , Caderno de Encargos,
que fica fazendo parte integrante des-
te Contrato, desde que preenchidas
pela Contratada as exigências ali
constantes. Assim os valores a serem
pagos, em cada etapa, tomando-se em
consideração o valor total da obra se-
rão discriminados juntamente com os
prazos exigidos:

1° Etapa — Cr$ 6.927,26 (seis mil,
novecentos é vinte e sete cruzeiros e
vinte e seis centavos), correspondente
a 5% do valor global quando satis-
feitas as Seguintes condições:

1) Assinado o contrato;
2) Locada a Obra;
3) Concluido o Canteiro de Obra

com todas as instalações exigidas no
Caderno de Encargos.

Prazo: da 1° ao 20° dia.'
2" Etapa — Cr$ 13.854,52 (treze mil,

mil, oitocentos e cinqüenta e quatro
cruzeiros e' cinqüenta e dois centavos)
correspondente a 10% do valor global

\--da obra quando satisfeitas as seguin-
tes condições:

1) Concluída a execução de toda
as paredes de Alvenaria do 2° andar.

Prazo: do 20° ao 40° dia:3. Etapa — Cr$. 27.709.04 (vinte e
sete mil setecentos e nove cruzeiros e
quatro centavos), correspondente a
20% do valor global da obra quando
satisfeitas as seguintes condições:

1) Concluída a Instalação Elétrica
do 2° andar, com excessão da coloca-
ção das /ominarias:

2) Concluída a colocação das aber-
turas do 2°.-andar;

.3) Concluída . a execução de toda
a alvenaria do andar térreo.

Prazo: do 40° ao 60° dia.
Etapa — Cr$ 41.563,56 (quaren-

ta e um anil, quinhentos e sessenta e
trés cruzeiros e cinqüenta e seis cen-
tavos), correspondente a 30% do va-
lor global da obra quando• satisfeitas
as seguintes condições:

1) Concluída a Instalação Elétrica
do anda; Térreo, com excezão da co-
locação das luminárias: Concluída a
colocação dos corrimões de _toda a
Escadaria;

2) Concluída a colocação das aber-
turas* dó Andar Térreo;

3) Concluída a colocação do Piso
da 2° andar inclusive colocação de

maiores capazes que a tudo estiverant
presentes. — Naum Keiserman, alma]
tor da F. M. P. — Hugo Aluízio F d
Espíndola — Carlos A. Ackermann#1
Assessor de Obras — Delfim Mendea
Silveira.

Testemunha: Mazimiano .
Cirna.

Ofício n° 242

• MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO Bi

O Banco Nacional do Desenvolve-,
mento Econômico, neste contrato de-
nominado simplesmente Banco entia
dada criada pela Lei ne 1.628, de 20
de junho de 1972, e enquadrada rift
categoria de empresa pública federa
nos termos-da Lei ne 5.662, de 21 de
junho de 1971, com seda em Brasília,
Capital Federal e serviços nesta Cia
dade. na Avenida Rio Branco n.° 58,
Inscrito no C. O. C. sob 6 número
33.657.248-001, por seus representana
tes legais, adiante assinados, na quaw
lidada de Agente da União, com base
nas Leis 1.518, de 24 de dezembro d.
1951, 4.457, de 6 de novembro de 1904
e 8.000 de 24 de maio de 1986, coma
binadas com o Decreto-lei ri.° 1.091e;
de 20 de março de 1970 e com autoa
rização do Excelentíssimo Senh
Ministro da Fazenda, exarada em 1
de setembro de 1972, no Proce
MF.25.458-72, após a aprovação
Excelentíssimo Senhor Ministro do
Planejamento e Coordenação Geral.
através do Aviso ri.° 287, de 3 de ou-
tubro de 1972; e a Companhia do
Metropolitano de São Paulo
METRO, neste contrato derlominada
simplesmente Avalitada, soziedade
anônima de economia nustaa organi-
zada nos termos da Lei Munie'pal nú-
mero 6.988, de 26 de dezembro de
1966, com sede e foro na Capital do

'Estado de São Paulo. na Rua An-
gusta	 1.626, Inscrita no C G. C.-
sob o n.° 82.070.362-01, por seus re-
presentantes legais, na forma do ar-
tigo 11, alínea s III. de seus Estatutos
Sociais, com autorização de sua Dire-
toria, na forma do art. 10, alínea
VII, de seus Estatutos Brallais em
reunião ordinária de 3 de outubro de
1972; e em cOnformidade com a Re-
solução n.° 37, de 5 de setembro de
1972, do Senado Federal; compare-
caldo. como Interveniente, a Prefei-
tura Municipal de sgio Paulo, por
seu • procurador, Sr. 	 Francis-do
Eduardo Oliva Lallo, conforme pro-
curação lavrada em 9. de outubro de
1972, às fls. -111 do Livro :084 do
2.° Cartario de Notas de São Paulo,
SP. com autorização das Leis Mu-
nicipais ris. 7.098, de 29 de dezembro -
de 1967, 7.621, de 10 de janeiro de
1989, e 7.678, de 8 de dezembro de
1971; têm entre si justo e contratado
o que se contém nas cláusulas e
condições seguintes:

Primeira — Natureza Valor e Fi-
nalidade do Contrato Sob os ter-
mos e condições estipulados neste
contrato e na Parte II do "Regula-
mento Geral de Operações" do Bana
co, aqui denominado simplesmente
R.G.O., aprovado pela Resolução
n.° 370-70. de 27 de fevereiro de 1970,
do Conselho de Administração do
Banco, publicado no Dfdro Oficia/ da
União, Seção I — Parte II, em 10
de março de 1970, que a Avalizada
declara conhecer e aceitar como Parte
Integrante deste oontrato, obriga-se

COORDENAÇÃO -GERAL:

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
Contrato de Promessa de Prestaçlta

de garantia 4-159 entre o Banaõ
Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e a Companhia do Metro-
politano de São Paulo — Met
com interveniência da Prefeitu
Municipal de São Paulo, na for
seguinte:

•

•
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"p Banco, na precita& qualidade de
gente da União, a prestar garantia

As obrigações assumidas pela Avali-
a para com os financiadores er-

mos, a saber:
a) Samuel Montagu ds Co. Limited,

:odiado am Londres, Inglaterra, aqui
Cesignado Agente;

b) Midland Bank Limited;
c) Midland lie International Banks

Lirnited; aqui designados simples-
mente Financiadores, em decorrência
do contrato de financiamento a se-
guir referido simplesmente Contrato,
firmado em 18 de setembro de 1972,
entre a Avalizada e os Financiadores,
destinado à cobertura de custos de
Importação de anéis de segmento, pa-
ga revestimento dos túneis do truta)
3 da linha prioritária Norte-Sul do
Metropolitano da Cidade de São Pau-
lo, no valor de US$ 0,500.000.00 (seis
milhões e quinhentos mil dólares
ihorte-americanos), mais os respecti-
aros Juros, à taxa de 1,5% (hum a-
peio por cento) ao ano, acima do
Intrebank Rate para eurodólares pa-
ra depósito de 8 (seis) meses emLon-
ares, e demais encargos contratuais,
talado conforme Decisão n.° 141-72, do
Conselho de Administração do Banco,
itio Dossiê n.° 2.117-72, e as autoriza-
a5es mencionadas no preâmbulo deste
Contrato.

! f la A garantia do Banco (União)
, formalizar-se-á mediante em'ssão de
'carta de garantia em favor dos Fi-
nanciadores, cobrindo o pagamento do

ncipal, juros e demais encargos
htratuais financeiros, em conformi-

dade com as condições de pagamento
previstas na Seção 2, do Contrato:

t'	 I — em relação ao principal
' O principal do financiamento ex-
aerno será pago em 9 (nove) presta-
ções semestrais, iguala e sucessivas,
teneendo-se a primeira 35 (trinta e
seis) meses após a assinatura do

ntrato na forma da Beça° 2,2.1
ath) da Contrato. 	 -
t` II — em relação aos furos:
i' O crédito aberto pelo Contrato
"'Vencerá juros à taxa de 1,5% (hum

meio por cento) ao ano, acima do
 terbank Rate, para euroda`ares, pa-

a os depósitos de seis meses, em
Londres, na forma de Seção 2,2.2

. (a) do Contrato, pagáveis, na moeda
,borrente apropriada, semestralmente,
tendido da data do desembolso, en-
eido este nos termos do definido

Seção 2, 2.1 (b) do Contrto. .
. lj 2° Para todos os efeitos de direi-
ao, estima-se em Cr$ 39.182.500,00 o
_Cor, por principal, da garantia pres-i,,

da, feita a conversão à taxa de Cr$
025 por unidade monetária dos Esta-

dos Unida' da América do Norte, en-
tendendo-se que:
. I — Se, por, ocasião de eventual exe-
bução por inadimplemento, houver va-
fiado, para mais, o valor da taxa de
câmbio, o resultante excesso em cru-
adros será considerado acessório even-
tilai, coberto peia mesma garantia,
aOnstituida em favor do Banco União
alaste contrato;

II — O Banco fica, desde já, expres-

ïr

e irrevogavelmente, autorizado pela
valizada a providenciar, junta aos
gãos competentes, a eventual atua-

lização do valor, quando necessária.
• Segunda — Condições para Ef et:14-
00 da Garantia — O Banco somente
.
gnativará a prestação da garantia da

niã,o após a Avalizada haver apre-
tado:

I — A concordáncia dos Financiado-
/tas em:

a) não promover o vencimento ex-

kaa

1r

aordinário da divida por eventual
nadimplência da Avalizada, sem antes
otificar o Banco (União), e aguardar

contar
pa ga me n t o pelo prazo de 10 (dez)

a  da data do recebimento
notificação pela Banco;

b) dar cumprimento integral ao
ntrato, reconhecendo,. ainda, que,

hipótese da Avalizada se tornar
plante ou Insolvente, o Banco
assumir a p011140 iontratual

da Avalizada, como titular dos direi-
tos e deveres no respectivo Contrato,
desde que, a seu critério, o Banco no-
tifique, por escrito, os contratantes
nesse sentido.

II — a aprovação da presente ope-
ração pela Comissão de Empréstimos
Externos — CEMPEX;

UI — o Certificado de Registro do
Contrato de Financiamento Estran-
geiro, emitido pelo Banco Central do
Brasil; a

IV — o registro do presente contra-
to no Banco do Estado de São Paulo
S. A., para efeito da vinculação de
recursos, prevista na Cláusula Décima
deste contrato.

Terceira — Reserva para Pagamen-
to das Obrigações — A Avalizaria re-
colherá ao Banco, em conta especial,
até final liquidação de todas as obri-
gações garantidas, e com antecedên-
cia mínima de' três (3) dias úteis das
respectivas datas de vencimento, o
respectivo valor em cruzeiros, acresci-
do do valor das taxas devidas e despe-
sas de remessa.

§ 1° Para efeito do que dispõe esta
cláusula, a conversão da moeda es-
trangeira far-se-á com base na taxa
de câmbio vigente à época de cada de-
pósito e aplicável à operação garan-
tida.

2° Se a taxa de câmbio variar pa-
ra mais, entre o dia em que a Avaliza-
ria depositar no Banco recursos para
pagamento de obrigação garantida, e
o dia da liquidação do câmbio desti-
nado à remessa para o exterior, a -Ava-
lizada fará a complementação neces-
sária, dentro do prazo previsto no res-
pectivo aviso de débito, emitido pelo
Banco.

3° Se a Avalizaria deixar de efe-
tuar algum dos recolhimentos aqui
previstos, ficará sujeita ao pagamento
de juros de mora, à taxa de 12% (do-
ze por cento) ao ano, a partir da data
em que o depósito se tornar devido e
até a data do pagamento da obrigação
pelo Banco, se este concordar com a
purgação da mora, preferindo não exi-
gir o total da divida, como facultado
na Cláusula Nona (Vencimento extra-
ordinário do contrato e exigibilidade
imediata do pagamento das obrigações
garantidas).

Quarta — Remessa para Pagamento
das Obrigações — O Banco providen-
ciará, nos órgãos competentes, por
ordem e conta da Avalizaria e como
seu mandatário, a concessap e o fe-
chamento do câmbio, e o pagamento
dos impostos e taxas pertinentes, bem
como a remessa, para o exterior, dos
recursos destinados ao pagamento das
obrigações garantidas.

1° A Avalizada outorga ao Banco,
neste ato e por este instrumento, po-
deres especiais para, em nome e por
conta da Avalizaria, e como seu man-
datário, realizar as providências pre-
vistas nesta cláusula, e desde já o au-
toriza a fazê-lo mediante utilização
dos recursos depositados, na forma da
cláusula anterior.

2° Fica, no ..entanto, estabelecido
que caberá exclusivamente à Avaliza-
da a responsabilidade por quaisquer
outros ónus verificados na remessa de
recursos aqui prevista, em decorrên-
cia do não cumprimento de obrigações
da Avalizada previstas neste contrato,
e/ou de fato de terceiros.

9 3° Obriga-se a Avalizada a entre-
gar ao Banco todos os documentos ne-
cessários à efetivação dos dispostos
nesta cláusula.

Quinta — Inadimplemento da Ava-
lizada no Pagamento das Obrigações
Garantidas.— Caso o Banco (União)
venha a honrar, total ou parcialmen-
te, a garantia prestada, pagando obri-
gações da Avalizaria por ele garanti-
das, as quantias despendidas pelo
Banco, inclusive-por despesas realiza-
das, impostos e taxas recolhidas, se-
rão levadas a débito da Avalizada, por
seu valor em cruzeiros e vencerão ju-
ros à taxa de 12% (doze por cento) ao
ano, contados a partir da data eia que
o Banco as debitar à Avalizaria, e até
a data do respectivo reembolso.

1° As quantias por principal, jurçs
oiigç Cirie§, assim devidas Re

Avalizada, estarão sujeitas à correção
monetária, com base nos índices para
atualização do valor nominal das Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Na-
cional — Tipo Reajuste Mensal, de
que trata a Lei ri' 4.357, de 18 de julho
de 1964, tomando-se como mês básico
para inicio da correção monetária
aquele em que o Banco as houver de-
bitado à Avalizaria.

2° Fica, desde já, estabelecido que,
pedindo o Banco (União), em juizo, o
pagamento das obrigações, dcspesas,
impostos, taxas e demais encargos por
chie seja responsável a Avalizada, nos
termos deste contrato, a aorreção mo-
netária estabelecida no Parágrafo an-
terior Incidirá até o dia da efetiva li-
quidação da divida.

1 3° Sempre que o Banco (União) a
ocorrência do . inadimplemento men-
cionado no m caput" desta Cláusula,
tiver que usar recursos próprios no
pagamento das obrigações garantidas,
cobrará .da Avalizada taxa à razão de
3/16% (três dezesseis avos por cento
do valor que despender, em cruzeiros,
para a liquidação das obrigações.

Sexta — Obrigações Diversas — Até
final liquidação, não somente de todas
as obrigações assumidas pela Avali-
zada para com os Financiadores como
também das previstas neste contrato,
assume a Avalizada, além de outras
obrigações estipuladas neste instru-
mento e no R.G.O., as seguintes obri-
gações:	 •

I — manifestar-se dentro de 15 —
(quinze) dias da expedição, sobre os
extratos de sua conta, enviados pel
Banco;

II — comprovar, até 30 (trinta) de
julho de cada ano, o cumprimento das
condições estabelecidas no item 21,
alinea a e 1, no que couber, da Expo-
sição de Motivos n° 105, de ti de maio
de 1970, dos Srs. Ministros da Fazen-
da, Planejamento e Coordenação Ge-
ral e Transportes.

Sétima — Taxa de Fiscalização e
Outras Despesas — A fim de atender
às despesas de fiscalização do presen-
te contrato cobrará o Banco à Ava-
lizada, semestralmente, em quinze
(15) de junho e quinze (15) de de-
zembro de cada ano, na vencimenta
ou na liquidação do contrato, taxa de
fiscalização, calculada sobre o saldo
devedor, então efetivamente garanti-
do, de 0,5% (cinco décimos por cen-
to) ao ano.

1 1.° — A taxa de fiscalização pre-
vista nesta cláusula será paga em
moeda nacional, fazendo-se a con-
versão da moeda estrangeira à taxa
de câmbio vigente no dia do raspec-
tivo pagamento.

2.° A Avalizaria reembolsará o
Banco, outrossim, de todas as despe-
sas que este fizer par conservação,
segurança, ralização e regularização
de seus direitos creditórlos decorren-
tes deste contrato.

3.° As despesas aqui c:tadas, que
deverão ser pagas peia Avalizaria
dentro de 15 (quinze) dias da emis-
são do aviso de débito peai Banco, e
a taxa de fiscalização vencerão, em
caso de não pagamento, juros de mora
de 12% (doze por cento) co ano, pre-
fira o Banco, ou não, considerar ven-
cido o contrato (Cláusula Nona).

Oitava — Certeza e Liquidez da Di-
vida A Avalizaria reconhecerá como
prova de 'seu débito os avisos emiti-
dos pelo Banco, referentes às impor-
tâncias a serem depositadas pela Ava-
lizada e às pagas pelo Banco por con-
ta da Avalizaria, bem como outros
encargos; e o Banco reconhecerá a
crédito da Avalizada os recibos ou co-
municações que emitir pelve recebi-
mentos em dinheiro.

1.° Fica, desse, modo, expressa e
plenamente assegurada a certeza e
liquidez da divida da Avalizada para
com o Banco, compreendendo os cál-
culos de juros, taxas, amargos e des-
anima	 •

2.° A Avalizada não exigirá pro-
cesso especial de verificação nem re-
tardará, de nenhum modo, ou sob
qualquer pretexto, o pagamento ou a
cobrança do saldo devedor demonstra-
do pela Banco, ficando, entretanto.
ressalvado à Avalizada, em caso da
erra, o uso posterior da ação repeti-
ção.	 n

Nona — Vencimentos Extraordind-
rio do Contrato — Além da ocorrên-
cia dos casos previstos no RGO, o
Banco ou a União poderão considerar
vencido o presente contrato, e exigir
imediatamente o pagamento das obri-
gações garantidas, se acartar:
• 1 — Não cumprimento das obriga-
ções da Avalizada para com os Finan-
ciadores;

II — Qualquer dos C0.508 de ante-
cipação legal do pagamento.

Décima — Reserva irrevogtivel da
RCIII103 COM meio de Pagamento —
A Interveniente, Prefeitura Municipal
de São Paulo, nas terracs das Leis
Municipais números 7098, de 20 de
setembro de 1957, 7.281, de 10 de ja-
neiro de 1989 e 7.675, ds 8 de de-
zembro de 1971, garante incondicional-
mente o pagamento das obrigações da
Avalizado, resultante deste contrato e,
para tal, outorga, neste ato e por este
instrumneto, poderes irresogáveis e
Irretratáveis ao Banco a fim de que
este, durante a vigência deste con-
trato, e até sua final liquidação:

a) receba, junto ao Banco do Estado
de São Paulo S.A., do produto das
quotas do Imposto r Sõbre Circulação
de Mercadorias, a que a Interveniente
tem direito, a partir do exercido de
1972, inclusive, as importárcias neces-
sárias ao pagamento das obrigações
garantidas pelo Banco (União): a
reserva de` recursos aqui referida nlia
ultrapassrá de 120% baeta° e vinte
por cento) do valor de cada pagamen-
to vincando, de acordo som os esque-
mas de ' pagamento de que trata a
cláusula Primeira, como também das
demais obrigações da Avalizada para
com o Banco (União), previstas neste -
contrato;

b) utilize esses recursos no paga-
mento de todas as obrigaçõeg citadas,
na fôrma dos dispositivos contratuais
respectivos.

Décima Primeira — Obrigação Es-
pecial da Avalizada — A Avalizado
concorda, desde já e axpressamenta
em que o Banco, se vier a honrar a
garantia prestada, por insolvência ou
inadimplência da Avaliação, assuma
a posição contratual da Avalizada, no
Contrt,o desde que, a seu critério, o
Banco notifique, por escrito, os con-
tratantes nesse sentido.

Décima Segunda — Vigéncia dos
Prazos e das Obrigações — Os prazos
e as obrigações previstos no presente
contrato vigorarão indepondentementa
de aviso extrajudicial bem como de
interpelação ou de notiriração judicial,'-

Décima Terceira — Foro do Con-
trato -- O foro deste cOnfiato será O
da sede do Banco, ressalvado a este
o direito de optar pelo Cá Cidade de
São Paulo, ou pelo desta Cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara.

E, por estarem justos e* contrata-
dos, assinam o presente, em cinco (5)
vias de Igual teor e para um só efei-
to.

Rio de Janeiro, de outubro de 1972.
— Marcos Pereira Vianna, Pela Ava-
lizada. — Admardo Terra Caldeira.
Pela Interveniente: Plinto Ostratdo
Assmann. — Alberto Sabbuto. — Fran-
cisco Eduardo Oliva Lallo.

Testemunhas: José Nelson Mendes.
— Zilah de Barros.

(Meio n;



após o término da vigência do pre-
sente instrumento.

VIII — O IAA acompanhará os ser-
viços previstos na cláusula primeira,
bem como a execução das obras, por
Intermédio de um preposto, cujo nome
submeterá ao DNOS.

IX — O presente Convênio terá
validade durante 48 (quarenta e oito)
meses e passará a produzir seus efei-
tos a partir da data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

X — Correrá à conta do DNOS a
despesa com a publicação do presente
Convênio.

XI — No caso de rescisão deste
Convênio, as partes interessadas cons-
tituirão um Grupo de Trabalho com
o fim especifico de estudar a maneira
pela qual deva a mesma processar-se.

XII — Os casos omissos serão resol-
vidos de comum acordo entre as par-
tes interessadas.

XIII — Fica eleito o Foro da Cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-

nal:ara, para dirimir qualquer questão
que venha a surgir em decorrência a
aplicação do presente Convênio.

XIV — O presente Convênio depen-
de.rá de sua aprovação peio Conselho
de Administração do DNOS e entrará
em vigor a partir da data de sua pu-
blicaçÉio.

E para firmeza e validade de tudo
q:fanto fica acima estipulado, lavra-
se o presente termo de Convênio o
qual depois de lido e achado conforme
vai assinado pelo Presidente do Insti-
tato do Açúcar e do Álcool e do Di-
retor do Departamento Nacional de
6)bras e Saneamento, juntamente com
as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de
972. — Alvaro Tavares Carmo, Pra-

aidente IAA; Carlos Krebs Filho, Di-
retor-Geral do DNOS:
, Testemunhas: Ronaldo de Souza
Vale; Antonio Rodrigues da Costa e
Silva.

EDITAIS É: AVISOS
MIN ISTÉRIO

DAS
COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRAItILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria
Regional de Diamantina

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N° 03-72

Recuperação, com mudança do traça-7
do para a margem da rodovia, doa
40 e 50 trechos da 7' Seção de Linhas
entre as localidades de Itarnarondi-,
ba e Capelinha — M.G.
Tendo em vista a autorização da

Senhor Diretor Regional da ECT
Diamantina — MG., exarada no pro-
cesso n° 1.972-72 e, de conformidade
com o que preceitua o item 3.4.3. da
NSI-05-403, aprovada pelo Departa-
mento de Serviços Gerais cia ECTJ,
faço público que, rica aberta nesta
data, a presente concorrência, para
contratação dos serviços .1e recupera-
ção, com mudança do traçado para a
margem da rodovia, dos 4" e 50 treenos
da '7' Seção de Linhas, entre as loca-
lidades de ltamarandiba e Capelinha
— MG., sob as condições seguintes:1

1. Condições para a participação::

2.3. Uma vez iniciada a abertura
das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam in-
fluir no resultado respectivo, nem ad-
mitidos a „concorrência, os proponen-
tes retardatários;

2.4. Cabera preferência à firma
proponente que apresentar a proposta
de menor valor, por mínima que seja
a diterença de preços verificada entre
ela e as demais concorrentes.

3. Desempate de propostas.
3.1. Para desempate de propostas,

sela atiotaclo o seguinte critério: a
preferencia será dada à firma que já
tenha executado serviços da mesma
natureza para a Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos.

4. Contrato.
4.1. A firma ventedora firmará

com a Diretoria Regional da E.C.T.
de Diamantina — MG., o devido con-
trato para a execução dos serviços
objeto desta licitação, devendo no ato
assumir compromisso de cumprir todas
as condições estabelecidas no presente
Edital;

4.2. No contrato a ser firmado, se-
rão estabelecidas as condições de pa-
gamento, bem como as datas de inicio
'e entrega dos serviços.

5. Serviços a serem executados:
5.1. Abertura de picada, na largura

mínima de 10 (dez) metros, à margem
da rodovia, com desgalhamento e der-
rubada das árvores, até 20 (vinte) me-
tros do eixo da picada, em ambos os
lados;

5.4. Aplicação de 300 (trezentos)
postes de trilho, fornecidos pela Di-
retoria Regional, no local do serviço;

t) Cartas de referências, comercial
e técnica;

1) Atestados de idoneidade financei-
ra, fornecidos pelo menos por três
bancos;

1) Juntar uma relação das obras já
executadas aos seus clientes.

2. Data, local e hora de recebimento
e ci.ertitra das propostas.

2.1. As propostas deverão ser apre-
sentadas até às 15 (quinze) horas do
16 (dezesseis) de novembro tio corren-
te ano, na Seção de Material da ....
DRIECTI DTA., em envelopes fecha-
dos, lacrados e rubricados no fecho,
para abertura e leitura da Comissão
Julgadora;

its propostas serão abertas
diante de todos os proponentes pre-
sentes ao ato, devendo cada um rubri-
car folha a folha, as propostas de to-
dos os outros, na presença da Comis-
são julgadora, que por sua vez às au-
tenticara com a sua rubrica;

1.1. Poderão participar cia presente
concorrência, as firmas que já este-
jam devidamente inscritas nesta Re-
gional.

1.2. As firmas interessadas Mie
ainda não estiverem cadastradas nes-
ta DR. poderão apresentar a sua
cha cadastral, devendo constar ,da
mesma o seguinte:

a) Comprovante de existência legal
as firma;

b) Registro no Cadastro Geral !de
Contribuintes;

e) Inscrição Estadual;
d) Certificado de Regularidade de

Situação (I.N.P.S.);
c) Fotocópia devidamente autenti-

cada, do contrato social da firma, in-
clusive da última alteração contra-
tual;

f) Comprovante de C,ontribui.ção
Sindical (Empregador);

g) Comprovante de Contribuição
Sindical (Empregados);

h) Registro no CREA (FirmalEnge-
nheiro;

(

Aos 12 dias do mês de outubro de
1972, na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, o Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamento,
aqui designado DNOS, representado
pelo seu Diretor-Geral, Engenheiro
Carlos Krebs Filho, e o Instituto do
Açúcar e do Álcool, neste ato desig-
nado I.A.A., representado pelo seu
Presidente General Alvaro Tavares
Carmo, na forma da letra "e" do
Art. 8.° do Decreto. n.° 61.777, de
24-11-1987 e na conformidade da de-
cisão do Conselho Deliberativo, da-
tada de-27-9-1972, proferida às fls. 16
do expediente GP 1.453-72 (DAP
530-'72), celebram Convênio para a
execução de serviços e obras de dre-
na eem e irrigação nas áreas aluviais
do Baixo Ceará-Mirim, no Estado do
Rio Grande do Norte, com a finalida-
de de melhorar os rendimentos da pro-
ducão açucareira na área a ser utili-
zada com a cultura de cana de açúcar,
mediante as cláusulas que se seguem:

I — O D.N.O.S. se obriga a pro-
mover, em 48 (quarenta e oito) meses,

- implantação de um programa rl e
serviços e obras de drenagem e irri-
gação, defesa contra inundações e
obras complementares, na sub-área
SA-2 do Baixo Ceará-Mirim, de custo
estimado de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros), constafido o ee-
guinte:

a) Rede externa de proteção
a.1 — Bateria de comportas con-

tra salinização;
a.2 — Diques marginais de defesa

contra inundações;
a.3 — Canal interceptor.
bl Rede interna de drenagem e

irrigação
b.1 — Canal principal;
b.2 — Canais secundários;
b.3 — Comportas de operação do

sistema;
b.4 — Reservatórios de compensa-

ção;
b.5 — Estações de bombeamento
C) Obras complementares
c.1_ — Valas terciárias;
c.2 — Pontes sobre os canais
II — A execução dos trabalhos obe-

decerá a projetos elaborados pelo
DNOS e aprovados pelo IAA.

III — O IAA se compromete a par-
ticipar do financiamento das obras e
serviços, a que se refere a cláusula
primeira, com a importância . de
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros) a ser entregue ao DNOS em
8 (oito) parcelas iguais e semestrais
de Cr$ 625.000.00 (seiscentos e vinte
e cinco mil cruzeiros), vencendo-se a
primeira em 28 de fevereiro de 1973.

IV — Os recursos entregues pelo
IAA ao DNOS, serão depositados no
Banco do Brasil S.A., em conta
vinculada, em favor do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento.

V — Desde que o andamento das
obras assim o justifique, o IAA pode-
rá antecipar a entrega dos recursos
previstos na cláusula terceira.

VI — O DNOS apresentará ao IAA
relatórios semestrais sobre a aplica-
ção dos recursos que houver recebido,
acompanhados de um extrato da cor-
respondente conta bancária.

VII — O DNOS obriga-se a apresen-
tar ao IAA relatório de comprovação
total das despesas a título de presta-
ção de contas, até 90 (noventa) dias

Outubro de 1972

5.3. Aplicação de 200 (duzen
postes, sendo parte de madeira e paz
te de ferro, tubular, Siemens, a sere
retirados do desmonte de Itamaran-,
diba até a localidade de Contrata},
com os respectivos braços ou pinos,
curvos, por conta da firma emprela:
teira;

5.4. Aplicação de 300 (trezenoe);
braços de madeira de Lei, de 1,40, ent s
igual número de postes de trilhos, cora
as respectivas abraçadeiras;

5.5. Os braços de madeira de Lei,
de que trata o item anterior, serãO
fornecidos pela firma empreiteira;

5.6. Aplicação de Estais com estro,-
poa, de acordo com as ,necessidadea
técnicas e topográficas do terreno, era
número aproximado de 230;
, 5.7. Lançamento, regulagem e amar-

rilhamento de 184.000 metros de fiO
de ferro, de 4-mim, que será forneci-
do pela Diretoria Regional;

5.8. Desmonte dos 4" e 50 trechos
da 7° Seção de Linhas, localizados en-
tre Itamarandlba e Capelinha — MG.;

5.9. O transporte do pessoal e ma- r,
terial técnico ao longo do serviço, se-
rá da exclusiva responsabilidade da
firma empreiteira;

5.10. O material do desmonte, não
aplicado, constante do item 7, deverá
ser entregue pela firma ampreiteira,
na seae da DRIECT de Diamantina.

NOTA: Todo o material de consumo
necessário ao serviço em apreço, será
por conta da firma empreiteira.

6. Modalidade.
6.1. — Item — 3.4.3. — Concor-

rência — NSI-05-403I DSG.
7. Orçamento.
7.1. — Projeto — 3.30.07 — 121.03

— Rede Telegráfica.
8. Anulação da Concorrência.
8.1. A presente Concorrência pode-

rá ser anulada, por decisão da Admi-
nistração Central da ECT. sem que os
concorrentes possam reclamar ou plei-
tear qualquer indenização.

9. Informações e esclarecimentos.
9.1. Quaisquer outros elementos, in-

formações e esclarecimentos de que
necessitarem, as firmas interessada0
poderão obter na Seção de Material
da Diretoria Regional da E.C.T. dê
Diamantina, das 14 às 18 horas.

Secretaria da C.R.C., em 17 .de ou-
tubro de 1972. — Joaquim Generoso,
pISec. da C.R.C.

Visto: Nicolla Zeolla, eresidente da
C.R.C.

MIN ISTÉRI
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE DE BRASILIA

Diretoria de Engenharia
Comissão de Licitação

TOMADA DE PREÇOS N.° 006-72 —
DEN/FUB

A Fundação Universidade de Bra-
sília, leva ao conhecimento dos inte-
ressados que realizará, de conformi-
dade com a legislação em vigor, uma
Tomada de Preços para a execução
dos acabamentos e obras complemen-
tares, inclusive fornecimento dos equi-
pamentos especificados, do Resturante •
Central da Universidade, em Brasília,
Distrito Federal.

Os interessados deverão procurar a
Diretoria de Engenharia, diariamente
das 8 às 12 horas e das 14 às 18 heras,
para os necessários esclarecimentos.

A data da abertura das propostas
será no próximo dia 29 de novembro
de 1972.

Brasília, 26 de outubro de 1972. —
Alfredo Hernando Pereira Turbay,
Diretor de Engenharia da Universi-
dade de Brasília.
(N.° 5.888-B — 27-10-72 — Cr$ 22,0Q1.
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PREÇO DESTE ,'EXEMPLAR: Cr$ 0,50

f

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
Convênio que fazem o Departamento

Nacional de Obras de Saneamento
e o Instituto do Açúcar e do Álcool
para execução de Serviços de Dre-
nagem e Irrigação nas áreas aluviais
do Baixo Ceará-Mirim, Estado do
Rio Grande do Norte, na forma
abaixo:


